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RESUMO 
 
Busca compreender a implantação do Grupo Escolar Bernardino Monteiro no 
município de Cachoeiro de Itapemirim e o lugar da Educação Física que começava a 
se constituir como disciplina na escolarização capixaba. Objetiva investigar os 
discursos, as práticas e os processos constituintes do modelo de grupo escolar e os 
dispositivos que permitem a Educação Física ser incorporada aos saberes escolares 
dessa instituição. A periodização deste estudo se faz entre os anos de 1908 e 1925, 
momento em que os presidentes do Espírito Santo eram de Cachoeiro de 
Itapemirim. As fontes utilizadas na investigação foram os livros das bibliotecas e os 
arquivos municipais, documentos do Arquivo Público Estadual, o impresso “O 
Cachoeirano”, entrevistas e imagens sobre o grupo escolar. Ao analisar o objeto de 
pesquisa pela sua forma, organização, estrutura e dispositivos opta por adotar, como 
base teórica, alguns autores como Micheal de Certeau, Roger Chartier e Carlo 
Ginzburg, os quais ajudam a problematizar as narrativas já produzidas acerca da 
História da Educação do Espírito Santo por meio da teoria da História Cultural. O 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro representou um avanço no plano educacional da 
cidade, assim como contribuiu para a urbanização e o imaginário social 
cachoeirense. Sobre as práticas produzidas nesse espaço escolar, esta pesquisa 
destaca as problematizações feitas em torno de atividades como o escotismo, 
percebido como prática introduzida e que de certa forma substituiu a Educação 
Física e a ginástica naquela escola, nas décadas de 1910 e 1920. Foi possível 
observar, pelo escotismo, a implementação de uma educação que pretendia atender 
ao panorama republicano, com ações que visassem à regeneração, à moralização 
dos costumes e à modernização da cidade por meio da civilidade e do sentimento 
patriótico dos alunos.  
 
Palavras-chave: Grupo Escolar Bernardino Monteiro. Educação Física. Escotismo. 
 
 
 
 ABSTRACT 
  
Seeks to understand the implementation of the School Group Bernardino Monteiro in 
the city Itapemirim and place of Physical Education that began to form as a discipline 
in capixaba schooling. Aims to investigate the discourses, practices and processes of 
the constituent school group model and the devices to be incorporated into the 
physical education with scholarly knowledge of that institution. The stages of this 
study is between the years 1908 and 1925, when the presidents of the Holy Spirit 
were Itapemirim. The sources used in the investigation were the books from libraries 
and municipal archives, documents of the State Public Archives, printed "The 
Cachoeirano", interviews and pictures about the school group. By analyzing the 
research object by its shape, organization, structure and devices chooses to adopt, 
as a theoretical basis, some authors like Micheal de Certeau, Roger Chartier and 
Carlo Ginzburg, which help to problematize the narratives ever produced about the 
History of Education the Holy Spirit through the theory of Cultural History. The Group 
School Bernardino Monteiro represented a breakthrough in the education plan of the 
city, as well as contributed to the urbanization and cachoeirense social imaginary. On 
practices that produced the school environment, this research highlights the 
problematizations made around activities such as scouting, practice introduced and 
perceived that somehow replaced the physical education and gymnastics at the 
school, in the 1910s and 1920s . Was observed at scouting, the implementation of an 
education that was intended to serve the Republican panorama , with actions that are 
aimed at the regeneration, the moralization of customs and modernization of the city 
through civility and patriotic feelings of the students. 
 
Keywords: School Group Bernardino Monteiro. Physical Education. Scouting. 
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O GRUPO ESCOLAR BERNARDINO MONTEIRO  
 
O ano de 2013 é o momento em que o Colégio Estadual Bernardino Monteiro 
completa o seu centenário como instituição educadora, recentemente localizada em 
um prédio do bairro Amarelo na cidade de Cachoeiro de Itapemirim. O seu antigo 
prédio, situado no centro da cidade, mais especificamente na praça Jerônimo 
Monteiro, onde hoje se localiza o Palácio do Governo Municipal, conserva 
atualmente as cores originais (verde e amarela) da época de sua inauguração, 
assim como a praça na lateral do prédio.  
Há de se considerar que o ano de 1913 foi um momento marcante para o plano 
educacional de Cachoeiro de Itapemirim. Era o dia quinze de fevereiro de 1913 e o 
evento era a inauguração do Grupo Escolar Bernardino Monteiro. Ao abrir o 
impresso da cidade daquela ocasião, é possível ver a nota de destaque publicada 
referindo - se à presença do governador na cidade. Ao ler o jornal “O Cachoeirano”, 
ficamos instigada pela movimentação vivenciada na praça Jerônimo Monteiro que 
não era a mesma dos dias anteriores. Quem passava por aquele local se 
entusiasmava pela presença do Sr. Jerônimo Monteiro, então governador do Estado, 
participando da inauguração do grupo escolar.  
Com o advento da República, a educação é vista não como forma de ascensão 
social, mas como uma condição para o funcionamento adequado das instituições 
públicas. Os discursos de governo são transbordantes e arrebatadores, no sentido 
de retirar da obscuridade as camadas mais pobres da população, dando visibilidade 
apenas àquilo que é mais espetacular. Entretanto, esses mesmos discursos não 
estavam distantes das propagandas que mantinham, como pano de fundo, a 
incorporação do povo à ordem social almejada pela República, pelo trabalho regular 
e pela instrução. 
Nesse cenário o grupo escolar encontrava-se como local específico para a 
instalação dos novos métodos de ensino referentes à escola primária. Considerando 
os discursos do governo como momentos estratégicos de um passado que se queria 
preservar, poderíamos visualizar alguns acontecimentos daquele período, como: 
pessoas passando em frente à praça que preservava a existência de um belíssimo 
jardim, com árvores podadas e ordenadas em fileiras, formando círculos. 
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Poderíamos perguntar sobre o impacto daquela cena, a forma como as pessoas 
lidavam com a urbanização, a civilidade e a nova República.  
Ao se depararem com o local descrito, as pessoas podiam perder a dimensão do 
lugar em que se encontravam. Percebemos nos jornais, como o ambiente era 
diferente de qualquer rua daquela região. A limpeza dos chãos que acompanham a 
praça, as ruas largas, os calçamentos, os carrões e os bondes que circulavam 
naquele espaço deveriam demonstrar a importância da cidade. 
Da mesma forma, quem olhasse ao lado do jardim se depararia com um enorme 
pátio seguido de um deslumbrante edifício, mais parecido com um palácio, mas que 
se apresentava como o recém-inaugurado grupo escolar, chamado Bernardino 
Monteiro. Ao observar as altas e largas janelas do segundo andar, poderíamos 
visualizar uma professora que apresentava rigor e autoridade ao gesticular os 
braços, como nos conta o Sr. Athayr. 
Aquela estrutura era diferente de todas as escolas que existiam no município. 
Mesmo sem nunca ter circulado em seu interior, apenas por ouvir falar, por onde os 
alunos dessa escola passavam, as pessoas comentavam que eles estudavam 
naquele lugar e se tornariam verdadeiros cidadãos ou cidadãos de respeito, pois  
teriam uma formação intelectual, moral e cívica refinada. 
Mesmo se sentindo constrangido com aquela imensa arquitetura diante de olhos — 
pois a arquitetura tem esse papel de constrangimento, que impacta o olhar pelas 
cores, pela monumentalidade, pelo som, pela atribuição de valor que essa instituição 
tem dentro da região — quem passasse por aquele local possivelmente procuraria 
saber como funcionava aquela escola e o que era preciso para que se conseguisse 
uma vaga para aluno.  
O governo informava, em seus documentos e relatórios, que o ensino primário no 
grupo escolar deveria valorizar o intelecto, a observação e a experiência da criança, 
por meio de um método intuitivo. Entretanto, não havia lugar para muitas crianças 
naquela instituição, pois a demanda de alunos era maior que o número de vagas. 
Essa escola, formada por dois andares, tinha no segundo piso salas que 
aparentavam ser frescas, pelas suas amplas janelas com entradas de luz natural do 
céu, tendo sua localização próxima às árvores localizadas no pátio, doando sombra.  
Era apenas essa a imagem recordada sobre aquele grupo escolar que parecia 
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auxiliar no desenvolvimento da urbanização da cidade, com o seu embelezamento 
espacial. 
O Grupo Escolar Bernardino Monteiro deveria funcionar como um centro imaginário 
da comunidade cívica que convocava homens e mulheres para participar de uma 
sociedade de cidadãos que se reconheciam como iguais, principalmente nos dias 
festivos e das comemorações cívicas em frente às escadas de acesso à escola. Ao 
mesmo tempo, esse palácio de saber e de sobriedade, pela sua decoração, deveria 
causar esperança de uma formação que ofuscava os olhares daqueles que não 
estudavam ali. Por isso, o grupo escolar poderia ocasionar também um desequilíbrio 
entre a dimensão e a proporção do espaço, por deixar muitas crianças de fora de 
sua monumentalidade, que representaria a moral republicana. 
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Fonte: Acervo pessoal 
 
19 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A pesquisa se dedica a compreender a implantação do Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro no município de Cachoeiro de Itapemirim e o lugar da Educação Física que 
começava a se constituir como disciplina no processo de escolarização capixaba. No 
estudo, objetivamos investigar os discursos, as práticas e os processos constituintes 
do modelo de grupo escolar e os dispositivos que permitem a Educação Física e a 
ginástica serem incorporadas aos saberes escolares. 
Entre as pesquisas que analisam a História da Educação no Espírito Santo para 
compreender o processo educacional nos anos finais do século XIX e as três 
primeiras décadas do século XX, foram realizados estudos sobre os novos modelos 
pedagógicos que se instituíam naquele momento. No período do final do Segundo 
Império e dos anos que antecederam o início do Estado Novo, encontramos autores 
que investigam a circulação dos modelos pedagógicos e a constituição do ensino 
público primário capixaba, como os estudos de Novaes (2001), Bonatto (2005), 
Schneider (2007), Alvarenga (2011), Locatelli (2012).  
Ao analisarmos as teses de Schneider (2007) e Locatelli (2012), é possível perceber, 
nas considerações que fazem sobre a História da Educação no Estado, o uso dos 
conceitos de circulação, apropriação e materialização dos modelos pedagógicos nos 
anos finais do Império e início da República, para discutirmos a pedagogia solicitada 
naquele momento, considerada por autores e atores como Pedagogia Moderna.1  
A tese produzida por Schneider (2007) discute a circulação dos modelos 
pedagógicos durante o Segundo Império dentro da reforma da instrução pública 
realizada pelo presidente da Província do Espírito Santo, Herculano Marcos Inglês 
de Souza, em 1882.  
Cabe destacar que essa investigação tem sido utilizada como referência importante 
para os estudos desenvolvidos por um grupo de pesquisa constituído no Instituto de 
                                                             
1
 Cambi (1999, p. 203) referencia a Modernidade e a Pedagogia Moderna. “O primeiro aspecto da 
revolução da Modernidade está ligado à difusão do projeto educativo e também, talvez sobretudo, à 
sua colocação no âmbito do estado. A Modernidade nasce como uma projeção pedagógica que se 
dispõe, ambiguamente, na dimensão da libertação e na dimensão do domínio, dando vida a um 
projeto complexo e dialético, também contraditório, animado por um duplo desafio: o de emancipação 
e o de conformação, que permanecem no centro da história moderna e contemporânea como uma 
antinomia constitutiva, talvez não superável, ao mesmo tempo estrutural e caracterizante da aventura 
educativa do mundo moderno”. 
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Pesquisa em Educação e Educação Física (Proteoria), da Universidade Federal do 
Espírito Santo, por meio da linha de pesquisa denominada, As apropriações da 
pedagogia moderna no Espírito Santo: práticas de representação e estratégias de 
circulação, em que a presente pesquisa de dissertação está filiada.  
A tese, que também contribuiu significativamente para o debate sobre as escolas 
públicas primárias, foi produzida por Locatelli (2012). Nela, busca-se compreender 
os espaços e tempos de formação da instrução pública primária do Espírito Santo, 
pela investigação da arquitetura dos grupos escolares capixabas no período de 1908 
a 1930. A autora destaca as relações de força das ações políticas dos governos 
espírito-santenses os quais colaboraram para a projeção da espacialidade das 
escolas republicanas para a renovação do ensino primário, em espaços específicos, 
por meio de objetos culturais que apresentam uma aproximação das práticas dos 
atores sociais envolvidos nas Reformas da Instrução Pública no Estado, naquele 
período. 
A pesquisa feita por Novaes (2001) apresenta a reforma praticada no governo de 
Jerônimo Monteiro (1908-1912) e procura dar visibilidade aos discursos sobre 
cidadania, no período do final do século XIX e início do século XX, e a ascensão de 
um governo descentralizado, embora as primeiras décadas republicanas no Estado 
tenham sido dirigidas por oligarquias. 
O trabalho realizado por Bonatto (2005) estabelece uma discussão sobre o governo 
de Jerônimo Monteiro (1908-1912) e o governo de Aristeu Borges de Aguiar (1928-
1930), com análises sobre essas reformas. Na discussão sobre a gestão de 
Jerônimo Monteiro, trata do projeto educacional de intervenção do educador Carlos 
Alberto Gomes Cardim. Também discute as orientações educacionais do agente 
reformador Attílio Vivacqua feitas na administração do governador Aristeu Borges de 
Aguiar. 
A respeito da produção historiográfica, especificamente no Espírito Santo, o estudo 
de Simões, Franco e Salim (2009) evidencia o estado em que se encontra a 
pesquisa realizada no âmbito da História da Educação, o que permite situar os 
estudos e possibilidades a respeito do ensino primário nas primeiras décadas 
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republicanas. Esse texto faz parte do livro2 organizado pelos autores e que busca 
mapear a História da Educação Capixaba.  
Simões, Franco e Salim (2009) discutem a História da Educação no Espírito Santo 
ao fazerem um estudo sobre a produção do conhecimento na área. Esses autores 
constataram que a pouca realização de pesquisas sobre a História da Educação 
espírito-santense pode estar relacionada com a escassa tradição da pesquisa 
histórica nessa área. Um exemplo são os pesquisadores que não possuem fácil 
acesso aos diferentes municípios do Estado e trazem para os seus estudos variadas 
informações porque fazem outras opções de pesquisa e recortes espaço-temporais, 
dando maior relevância à Capital do Espírito Santo. Para os autores, apesar dos 
entraves desde os anos de 1990, as pesquisas na História da Educação Capixaba 
têm acompanhado um fluxo em direção a novas problematizações. 
No processo da investigação, identificamos estudos sobre a História da Educação 
Física do Espírito Santo no período anterior à revolução de 1930. Esses foram 
produzidos basicamente por um mesmo grupo de autores (SCHNEIDER; 
ALVARENGA; BRUSCHI, 2011). Segundo os levantamentos feitos por Alvarenga 
(2011), em sua monografia defendida no Centro de Educação Física e Desportos da 
Ufes, em relação ao período posterior à criação da Escola de Educação Física do 
Espírito Santo, foram encontrados dez3 trabalhos que retratam a temática em 
questão.  
Podemos dizer, nessas condições, que, até o presente momento, há necessidade de 
produzir trabalhos dedicados a investigar a História da Educação e da Educação 
Física no Estado do Espírito Santo4 e, especificamente, o processo de 
                                                             
2
 Livro organizado por meio das pesquisas de estudantes dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação e em História Social das Relações Políticas, da Universidade Federal do Espírito Santo 
(PPGE/Ufes). 
3
 “Silva (1991, 1996, 1997 e 2000), discutindo a criação e a evolução da Escola de Educação Física 
do Espírito Santo, criada em 1931; Lauff (2004 e 2007), analisando as estratégias empregadas para 
organizar a Educação e a Educação Física no Espírito Santo pelo interventor João Punaro Bley, no 
período 1934 e 1937; Lauff e Ferreira Neto (2004, 2005a e 2995b) analisando a Revista de Educação 
(capixaba) como instrumento que serve para divulgar os ideais escolanovistas, alicerce da reforma 
educacional de 1930 e Rodrigo Barcelos analisando como ocorreram os processos de criação da 
escola de Educação Física e dos cursos estruturados e oferecidos no período 1931 a 1960” 
(ALVARENGA, 2011, p. 10).  
4
 Entre as dissertações e teses defendidas sobre a História da Educação do Espírito Santo, entre 
1992-2006, na Universidade Federal do Espírito Santo, Ufes, apenas uma se dedicou aos estudos 
anteriores ao século XX. Além disso, a maioria das pesquisas concentra-se na Capital do Estado, em 
detrimento de outros municípios e realidades (SIMÕES; FRANCO; SALIM, 2009).  
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escolarização, tendo como referência o alargamento da apropriação e circulação dos 
modelos pedagógicos localizados na concepção da Pedagogia Moderna.  
Um exemplo da ação pedagógica é o legado republicano deixado pelo modelo 
educacional caracterizado pelos grupos escolares que permite compreender parte 
da constituição e expansão do ensino primário público no País.  
Observar a produção historiográfica dos grupos escolares no Brasil se faz 
necessário para compreendermos como essas instituições modelares tem se 
expandido, com novos prédios e formas de ensino, em frente à história da educação. 
Para tanto, torna-se importante o balanço das pesquisas realizadas sobre essas 
escolas. 
Os estudos de Vidal (2006) analisam como os grupos escolares, modelo de 
organização da escola primária, demarcavam possibilidades de modernização e 
civilidade5 a serem assumidas na cultura escolar, além de levar a ampliação da 
divisão do trabalho escolar. Para viabilizar o seu projeto, a autora organizou um livro 
em que apresenta a emergência dessas instituições em diferentes Estados 
brasileiros, ao longo das duas primeiras décadas republicanas, e os desafios 
encarados na difusão da escola elementar. Esse trabalho é resultado das teses, 
dissertações e pesquisas que instigam a reflexão sobre os grupos escolares e o seu 
lugar na constituição da escola primária. 
Nessa mesma direção, o estudo feito por Souza e Faria Filho (2006), presente no 
livro de Vidal (2006), apresenta um balanço realizado na última década sobre a 
produção dos grupos escolares, de modo a indicar as contribuições, convergências 
e divergências, aproximações e distanciamentos desse modelo para a construção de 
sentidos e significados sociais para o ensino elementar.  
 
 
 
 
                                                             
5
 O conceito de civilidade neste momento deve ser compreendido como uma formação disciplinada e 
que mantém um controle das emoções. Para outras informações, ver Norbert Elias. "O processo 
civilizador: formação do estado e civilização". Rio de Janeiro: Zahar. 1993. v 2.  
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1.1 Caracterização da Escola Primária no Brasil pelo Modelo de 
Grupo Escolar  
Para analisar as configurações de um determinado grupo escolar e as práticas sobre 
ele produzidas, é necessário compreendermos o que caracteriza esse modelo 
institucionalizado nas escolas primárias republicanas. 
A história dos grupos escolares passa a ser tratada nos anos de 1990, depois de 
muito tempo secundarizada, como parte dos estudos da História da Educação. Para 
compreendermos a sua relação com os espaços e tempos escolares, é necessário, 
inicialmente, apresentar algumas considerações sobre o contexto em que esses 
grupos foram criados. 
No início dos anos 1900,6 a escola se mostrava como um caminho para a 
modernização da população que se encontrava desfavorecida das oportunidades de 
acesso à escola.  
Os governos estaduais nessa época tentavam, cada um com sua autonomia, 
implementar e prover a manutenção do ensino primário por meio de suas reformas 
de instrução pública e promover a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino para 
uma grande parcela da população. 
A escola primária, naquele momento, adquiria inúmeras finalidades e expectativas, 
passando a ser uma instituição comprometida com os ideais do novo regime, 
veiculados pelos valores cívico-patrióticos. Esses eram incentivados na Primeira 
República, por meio de festas cívicas, atividades físicas, intelectuais e disciplina. 
Nesse cenário, constitui-se o modelo de ensino primário denominado grupo escolar, 
como uma possibilidade para cultivar e desenvolver a racionalidade pedagógica, 
com objetivação e organização sobre os métodos de ensino, no intuito de atender 
aos anseios de disciplinarização republicana e ao desenvolvimento econômico da 
sociedade.  
                                                             
6
 Conforme demonstram os estudos de Souza (1998), sobre a implantação dos grupos escolares em 
São Paulo, o marco inicial das renovações do ensino primário comprometidas com os valores e ideais 
do novo regime, pela implantação desse novo modelo de instituição escolar no Brasil se deu 
inicialmente no Estado de São Paulo e se expandiu para o restante do País. “A Criação dos grupos 
escolares surge, portanto no interior do projeto político republicano de reforma social e de difusão da 
educação popular – uma entre as várias medidas de reforma da instrução pública no Estado de São 
Paulo implementadas a partir de 1890. A implantação dessa nova modalidade escolar teve 
implicações profundas na educação pública do estado e na história da educação do país” ( SOUZA, 
1998, p. 30).  
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Segundo Bencostta (2009), os grupos escolares, também chamados de escolas 
graduadas, eram uma experiência inovadora para a consolidação dos modernos 
métodos pedagógicos que se tentava instalar e, assim, concretizar um novo tipo de 
educação popular e universal. 
Souza (1998) descreve que a nova organização do ensino primário propunha a 
implantação dos grupos escolares, os quais eram caracterizados por terem um 
prédio escolar específico para atender às suas atividades. Esse edifício seria 
composto por, no mínimo, quatro salas de aula — tendo ainda o ensino separado 
por seções (feminina e masculina), organizado por séries — com turmas 
homogêneas e cada sala teria um professor regente que atendesse ao novo método 
de ensino e às propostas pedagógicas que surgiam, de acordo com as noções 
modernas estruturadas pelos políticos e intelectuais do momento.7 A autora (1998), 
ao discutir os grupos escolares no trabalho “A história da organização do trabalho 
escolar no século XX”, relata que  
 
O modelo de escola graduada, amplamente em voga nos países europeus e 
nos Estados Unidos de meados do século XIX, compreendia um tipo de 
organização didático-pedagógica e administrativa de escola mais complexo, 
econômico e racional, adequado à expansão do ensino primário nos 
núcleos urbanos (SOUZA, 2008, p. 41). 
 
Para Pinheiro (2006), os grupos escolares eram caracterizados por se empenhar em 
realizar o agrupamento de alunos classificados por nível de conhecimento e domínio 
do conteúdo, objetivando tornar as classes escolares uniformes.  
De acordo com o desenvolvimento dos alunos, eles eram encaminhados para outras 
turmas com graus diferentes da qual faziam parte, de acordo com o seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e físico, buscando se tornar cidadãos úteis à 
República (BENCOSTTA, 2009). Como o grupo escolar era organizado em várias 
salas de aula, havia a divisão do trabalho docente por classe, com o emprego do 
ensino simultâneo e o estabelecimento da jornada escolar, de modo a se instituir 
                                                             
7
 De acordo com Souza (1998, p. 38), a discussão entre os reformadores da educação, em São 
Paulo, não ocorreu de forma tão acentuada. “No Brasil, a escola graduada de ensino primário, 
compreendendo múltiplas salas de aula, várias classes e alunos e vários professores, aparece pela 
primeira vez no ensino público, no Estado de São Paulo, na década de 1890. A nova modalidade 
escolar não chegou a ser rigorosamente discutida por educadores, intelectuais e políticos, que se 
mobilizaram em torno das questões relacionadas à educação popular nas décadas finais do Império: 
renovação do ensino, formação de professores, papel do Estado na difusão do ensino primário, 
obrigatoriedade escolar, financiamento da instrucção pública, entre outras”. 
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como uma escola modelar, com ideais de progresso e civilização, pretendidos no 
regime republicano (SOUZA; FARIA FILHO, 2006).  
Outras características da escola graduada, de acordo com Souza (2006, p. 114), era 
a proposta que adotasse o 
 
[...] sistema simultâneo, a racionalização curricular, controle e distribuição 
ordenada dos conteúdos e do tempo (graduação dos programas e 
estabelecimento de horários), a introdução de um sistema de avaliação, a 
divisão de salas de aula e vários professores.  
 
Podemos relacionar também como características, além dos prédios próprios, outras 
novidades que se integraram a realidade pelos grupos escolares. A mobília era outra 
especialidade que tinha como intenção substituir os bancos sem encostos das 
escolas; já a inserção do quadro-negro e o material escolar eram associados ao 
método de ensino intuitivo, também chamado de “lições das coisas”,8 que foi 
utilizado pelas Escolas Normais.9  
O método intuitivo entendia-se como peça-chave da pedagogia de Pestalozzi, 
estudioso da educação que influenciou a educação pública na época. Esse método 
seria utilizado na educação dos sentidos, da imaginação, da observação para o 
desenvolvimento, da curiosidade, da percepção, da abstração e do aprender-
fazendo e, nessa direção, auxiliaria a espontanealidade do aluno (ARAÚJO; 
MOREIRA, 2009).  Entre outras finalidades, o método buscava  
 
[...] a fim de facilitar o desenvolvimento das faculdades de apreensão 
sensorial dos alunos; a instrumentalização das leituras didáticas repletas, 
diga-se de passagem, de uma linguagem que, a todo o momento, procurava 
enaltecer os brios republicanos (BENCOSTTA, 2009, p.71).  
 
Sobre as lições das coisas, Grifi (1989) identifica esse método de aprendizagem, do 
concreto para o abstrato, utilizando as ideias do pedagogo Pestalozzi, que 
acreditava na ginástica como prática dos movimentos naturais, como forma a 
aumentar o repertório humano, em termos de movimentos. 
                                                             
8
 Para mais informações, ver Grifi (1989), "A educação física na Europa no século XIX".  
9
 Segundo Souza (1998), para que o método intuitivo pudesse se tornar uma prática da escola 
graduada, era preciso que ele fosse instituído nas escolas de formação para o magistério. Assim, o 
método da lição das coisas foi instalado na Escola Normal, responsável pela formação dos alunos-
mestres. Também como parte dessa nova organização, foi criada em São Paulo a Escola-Modelo, 
tendo sido referência e base para a aprendizagem e experimentação do novo método.  
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O seu método é aquele da natureza: ir das intuições concretas àquelas 
complexas e abstratas, dos movimentos sentidos àqueles dos quais não 
temos mais do que uma ideia do conjunto e que podemos executar na 
medida em que esta ideia nos faça reencontrar as intuições motoras que 
deste constituem o conteúdo (GRIFI, 1989, p. 220).  
 
Nos grupos escolares, foram também aperfeiçoados os mecanismos disciplinares e 
o uso do tempo de forma racionalizada.10 Consequentemente, surgem as equipes 
pedagógicas, a criação dos regimentos internos e a redistribuição do poder no 
interior da escola, que era de comando do professor (PINHEIRO, 2006). Nasce 
nesse contexto a figura do diretor, cargo até então inexistente e que, além das 
funções administrativas, tinha o papel de transmitir aos docentes os conteúdos que 
eram tidos como inovadores (BENCOSTTA, 2009). 
Essas instituições deram à formação cívica importância fundamental. As festas 
cívicas eram um meio de demonstrar o progresso da educação, como também uma 
maneira de criar o patriotismo e uma propaganda estatal. O uso do uniforme 
também era outro aspecto valorizado, por promover a igualdade e distinção dos 
grupos, equalizando as diferenças sociais (NASCIMENTO, 2006).  
É possível perceber que a escola graduada, além de estruturar e potencializar novos 
meios de organização pedagógica do ensino, também criou modernos dispositivos 
para racionalizar o sistema educacional administrativamente. 
Ao analisarmos essas instituições de ensino isoladamente, notamos algumas 
particularidades referentes ao processo de sua constituição, por exemplo, o caráter 
regional na construção das escolas primárias, haja visto que a institucionalização da 
escola pública primária tenha ocorrido com múltiplas diferenciações. Para Souza 
(2008, p. 47), 
 
Os ritmos de expansão foram muito desiguais do ponto de vista regional e a 
estratificação atingiu também a rede escolar dos estados, estabelecendo 
diferenças nas condições materiais das escolas, nos tipos de instituições 
educativas (grupos, escolas isoladas e reunidas) e no ensino ministrado, 
                                                             
10
 “O emprego do tempo tornou-se um aspecto extremamente relevante para a racionalização das 
atividades pedagógicas. Tratava-se de fixar a jornada escolar — início e término das aulas — 
estabelecer cadências, ritmos, intervalos, descansos. Implicava os períodos de ocupação e descanso 
de professores e alunos nos diversos momentos da aula e a fragmentação do saber em matérias, 
unidades, lições e exercícios, reforçando mais os aspectos que distinguiam uma matéria da outra do 
que daqueles que se aproximavam. Procedia-se, ainda à hierarquização de cada matéria, de acordo 
com o espaço de tempo que lhe teria sido destinado” (SOUZA, 1998, p. 36). 
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tendo em vista a localização das escolas (na zona urbana ou rural), no 
centro ou na periferia das grandes cidades.  
 
O estudo de Vidal (2006) se apresenta como fundamental para a percepção das 
disparidades e semelhanças entre os diferentes grupos escolares e regiões do País. 
A autora apresenta, também, algumas das características bases desse modelo de 
ensino como aspectos marcantes, como: o ensino seriado e sequencial, tendo a 
figura do diretor à frente da organização da escola.  
Os grupos escolares representaram um ensino que não somente regulou o 
comportamento dos atores que faziam parte daquele espaço, mas também fez 
circular valores e normas. Investiam com isso na promoção do ideal de civilidade, 
com base em ideias como a contribuição do Estado e da família no dever de educar 
as crianças.  
No recorte temporal dos estudos feitos por Vidal (2006), Souza e Faria Filho (2006), 
foi possível observar que o período em que ocorre a implantação dos diferentes 
grupos escolares varia de acordo com a sua regionalidade.  
Souza e Faria Filho (2006) apresentam, em seus estudos, as pesquisas11 realizadas 
sobre os grupos escolares em articulação com outros temas, como: políticas 
públicas, cultura escolar primária e infância. Sugerem ainda que outras análises 
sobre a escola graduada sejam realizadas, no sentido de observar também a sua 
relação com as escolas isoladas e reunidas. 
Dentre as pesquisas verificadas pelos autores, foi possível observar dois blocos de 
estudos, um voltado para a caracterização dos grupos escolares e a ressignificação 
de sua implantação em diferentes locais e outro bloco que analisava a 
institucionalização de uma determinada escola graduada. 
Diante das informações identificadas em todos os estudos mencionados, sobre os 
grupos escolares, é possível notar uma variedade de fontes. Há uma predominância 
em estudos com foco em documentos oficiais, advindos dos arquivos públicos. Os 
arquivos escolares como as documentações administrativas e pedagógicas também 
ganham destaque perante a escassez e dispersão de informações que requerem 
pistas e vestígios de documentos antes ignorados.  
                                                             
11
 Os estudados destacados pelos autores, como desencadeados pela referência paulista de 
educação são: Moreno (2003), Gisele de Souza (2004), Isobe (2004), Amâncio (2000), Reis (2003), 
Lopes (2001), Novaes (2001), Ferreira (2000) e Piacentini (1984). 
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Um dos desafios apresentados pelos autores nesses estudos é compreender como 
a cultura escolar pode ser estudada em um sentido de apropriação, de modo a 
entender quais as formas e mecanismos de materialização dessa cultura. 
Os estudos sobre a diferenciação dos grupos escolares da zona rural e urbana 
necessitam também ser enfatizados, assim como as pesquisas a respeito da 
institucionalização do curso primário no Brasil e os estudos em torno da difusão das 
escolas graduadas, nos anos de 1930.  
O mapeamento dos grupos escolares por Souza e Faria Filho (2006) nos permite 
compreender a historicidade do ensino público primário em sua dimensão cultural, 
social, política e, principalmente, pedagógica, assim como as lutas travadas pelas 
camadas populares pelo acesso à escola pública — com anseios e expectativas — 
em busca de um alargamento nas oportunidades de melhoria de vida. 
Ao examinar a historiografia da educação, Schneider (2011, p. 239) argumenta que 
 
[...] a História da Educação no Brasil até pouco tempo era remontar a uma 
História que tem seu início na década de 1930, um História forjada, em 
grande parte, pela memória construída pelos renovadores que utilizaram, 
como marco periodizador para esse campo do conhecimento, o legado 
deixado pelos escolanovistas. Sabe-se que esse investimento colocou no 
vazio boa parte do que foi produzido anteriormente à década de 1930, ou 
seja, projetar a História da Educação anterior a essa década era escrever 
sobre algo que não houve. 
 
Carvalho (2003), ao projetar o modelo azevediano12 na década de 1990, afirma que 
esse modelo se apresenta como marco modernizador da educação brasileira. 
                                                             
12
 Segundo Carvalho (1989), Fernando de Azevedo foi o interventor responsável no desenvolvimento 
das ideias de que o modelo educacional anterior a 1930 e o Modelo da Escola Nova têm o 
compromisso de conservação da ordem social existente, sem características inovadores para o plano 
educacional, sendo caracterizado por ele como um “velho” modelo. Nesse caso, embora houvesse 
tentativas de inovação no plano educacional, nas três primeiras décadas do século XX, Azevedo 
tentava generalizar suas afirmações. Para Nunes (1998), um dos objetivos dos seus estudos é 
desfigurar as generalizações, filtrando as peculiaridades, os aspectos e as características 
significativas, que foram obscurecidas pelos fatos estabelecidos pelas explicações de educadores 
como Fernando de Azevedo. Para a autora, é importante operar por negações e associações, 
perante os argumentos recorrentes e as lacunas explicativas da historiografia da educação brasileira. 
Segundo Nunes (1998), a relação entre Escola Nova e ampliação das oportunidades educativas é 
muito generalizada, deixando padronizadas, quando não desconhecidas, as práticas culturais 
específicas desses estudos. “A nossa história da educação tem primado por focalizar a escola seja 
sob a lente da legislação e organização escolar, seja sob a lente das demandas de escolarização da 
sociedade brasileira, seja sob a perspectiva do pensamento pedagógico ou do ideário. Muito pouco 
sabemos, no entanto, sobre as suas práticas: como elas se materializavam? quais os seus efeitos? 
como traduziram o movimento de modernização da sociedade, movimento este que também 
ajudaram a construir? Estas questões crescem em importância se considerarmos que elas operam 
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Entretanto, embora ele seja importante, há necessidade de compreender o período 
anterior à década de 1930, da Revolução de 1930. 
A mesma autora relata ainda que existe uma tendência de buscar compreensões da 
História da Educação brasileira pelos marcos deixados pela Revolução de 1930, 
sedimentada pelas ideias dos subscritores do Manifesto dos Pioneiros da Escola 
Nova.  
Segundo Carvalho (1989), os escritos de Fernando de Azevedo tentam produzir um 
modelo de educação que tende a conduzir o leitor a compreender o que é descrito, a 
partir de 1930, como “novo”, combatendo o considerado “tradicional, arcaico” na 
história da Educação.  
 
Unificado como marcha ascensional pelo ‘novo’, no período anterior a 1930, 
o movimento expurgado de tudo que o que nele foi compromisso com a 
conservação da ordem social existente. Capturado na polaridade novo x 
velho nos pós 1930. Frente à magnitude desta obra, os embates de ontem 
se esvaneciam e podiam ser apresentados, sob o influxo apaziguador do 
Estado, como fruto de incompreensões recíprocas (CARVALHO, 1989, p. 
30-31). 
 
Conforme Schneider (2007), as reformas educacionais realizadas durante o 
Segundo Império já indicavam que muitas ideias sobre a escolarização estavam 
sendo debatidas pelos intelectuais que se preocupavam com a escola. 
Posteriormente, no início do século XX, esses debates se intensificaram e criaram 
as bases para as mudanças educacionais realizadas na Primeira República. Uma 
das modificações, no plano pedagógico do ensino oferecido no novo regime, foi 
constituída por meio do empreendimento que ficou conhecido como grupo escolar, 
                                                                                                                                                                                              
um deslocamento de enfoque dos modelos dominantes de escolarização (a Escola Tradicional, a 
Escola Nova, por exemplo) para as múltiplas e diferenciadas práticas de apropriação desses modelos 
nas quais a ênfase da problematização recai sobre os usos diversos que os agentes escolares fazem 
da própria instituição escolar, sobre a prática de apropriação de práticas não escolares no espaço 
escolar e os múltiplos usos não escolares dos saberes pedagógicos” (NUNES, 1992, p.1).  
Para as Warde e Carvalho (2000), as representações produzidas por Fernando de Azevedo e os 
renovadores da educação tendem a ver o processo civilizatório como uma luta entre o velho e o novo 
e a dar visibilidade apenas para aqueles que apoiaram os renovadores da educação. Assim, “O 
legado da memória dos renovadores que produziu uma historiografia que centra a reconstituição do 
passado e projeta o futuro a partir da luta entre a concepção nova e a tradicional, consequentemente, 
converte os renovadores e os conservadores da educação (católicos) em verdadeiros e únicos 
agentes da história” (WARDE; CARVALHO, 2000, p. 14).  
É importante trazermos novos olhares sobre determinados modelos pedagógico. “A ênfase nos usos 
diferenciados que são feitos de objetos ou de modelos pedagógicos (tenham eles o caráter de leis, 
regulamentos, preceitos, doutrinas ou sistemas pedagógicos) para as práticas diferenciadas de 
apropriação deles” (WARDE; CARVALHO, 2000, p. 14). 
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dispositivo republicano criado como forma a dar visibilidade à modernidade que se 
buscava implantar no Brasil. 
Percebemos desse modo que houve investimentos para a criação e disseminação 
de um modo particular de pensar e materializar a escolarização no Brasil durante a 
Primeira República. Mas, apesar dessa constatação, não compreendemos ainda os 
impactos dessas ações republicanas nas diferentes Regiões do Brasil. 
No fim do século XIX e início do XX, o processo de instauração de governos 
republicanos no Brasil defendia a busca do progresso e da modernidade imaginada, 
elegendo a instrução pública como responsável pela formação de cidadãos que 
conformariam a nova ordem social, aptos a responder por seus deveres conforme as 
diretrizes de constituição de uma sociedade republicana. A criação e a implantação 
dos grupos escolares, como um novo padrão pedagógico de ensino no País, foi um 
ponto central na pretendida organização e ordenação dos cidadãos republicanos. 
No Espírito Santo, ao deslocarmos nossos olhares para a produção acadêmica da 
História da Educação, autores como Simões, Franco e Salim (2009) relatam a 
dificuldade de investigações históricas com uma periodização anterior à produção de 
1930, em virtude do pouco interesse que esse período suscitava e pelas dificuldades 
de acesso às fontes. 
Desse modo, muitas discussões realizadas sobre a História da Educação capixaba13 
têm como referência os estudos das regiões vizinhas e, apesar de as experiências 
desses lugares serem relevantes para a compreensão do percurso sobre a 
constituição da escolarização no Brasil do final do século XIX e início do XX, 
sabemos que esse processo não foi linear, mas descontínuo. Schneider (2011, p. 
241), também argumenta sobre essa baixa produção no período imperial: “No 
levantamento de estudos sobre a História da Educação capixaba, relacionado com o 
Império, é possível perceber que poucos são os estudiosos que direcionam seus 
interesses a esse período”.  
                                                             
13
 “As experiências educacionais que ocorreram em outras regiões, embora interessantes, não são 
explicativas para o vasto território nacional, visto que, ao falar em apropriação, é necessário perceber 
os processos de transformação dos saberes em circulação. Assim, procura-se deslocar o foco do 
sentido de influência para compreender os usos que são feitos dos discursos, prescrições e projetos 
educacionais mobilizados no embate de diferentes propostas de constituição do campo pedagógico 
em terras capixabas” (SCHNEIDER, 2011, p. 240-241). 
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Ao considerar a produção textual existente sobre os padrões pedagógicos de início 
do século XX, no Espírito Santo, tornou-se relevante um estudo sobre os grupos 
escolares, como um método de ensino posto em circulação no início do período 
republicano. 
 
 
1.2 Problematização  
As décadas de 10 e 20, do século XX, foram constituídas como um tempo de 
modernização dos Estados brasileiros. Entretanto, a forma renovada de ensino 
primário adotada em diferentes regiões do País ocorreu de formas variadas, em se 
tratando de ritmo e intensidade, de acordo com as características particulares de 
cada Estado e, principalmente, com as especificidades das Capitais brasileiras, tanto 
no que diz respeito às questões culturais, quanto às transformações de 
comportamentos sociais (PINHEIRO, 2009). 
A institucionalização do ensino público mostrava-se fundamental para promover o 
projeto de modernização do País em busca da cidadania e da participação política. 
Um dos caminhos para alcançar essa meta seria pela educação integral, a qual tinha 
como instrumentos a educação física, intelectual e moral. Desse modo, analisar os 
saberes postos em circulação e materializados nos interessou no sentido de 
resgatar o que caracterizava as discussões políticas do contexto capixaba e quais 
relações elas mantinham com os programas de ensino primário e com a Educação 
Física praticada no Grupo Escolar Bernardino Monteiro. 
Ao voltarmos o olhar para o início do século XX, para compreender o significado do 
republicanismo14 no Brasil, é preciso dar atenção às circunstâncias e processos 
anteriores e posteriores a esse período: “Uns, por ajudarem a explicar elementos 
que poderiam ser apontados como suas raízes. Outros, por remeterem a expressões 
                                                             
14
 A alternativa republicana se tornou possível a partir de 1870, apresentadas as mudanças políticas e 
econômicas sofridas pelo País. Para Lemos (2009, p. 413) os republicanos traziam críticas aos 
diferentes processos que ocorriam no Brasil, como “o regime de corrupção e privilégios; as 
prerrogativas do trono; o centralismo da administração; a ausência das liberdades econômicas, de 
consciência, de imprensa, de ensino; o sistema representativo limitado [...]”. Para o autor, a 
alternativa estaria presente na reforma da sociedade, por meio da República federativa e 
democrática, com base na soberania da população, administrada por um governo responsável e 
representativo. Aproveitariam, assim, o processo de expansão da cafeicultura que se tornara um eixo 
de riqueza material no País. 
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maduras de conteúdos sociais de cuja implantação o republicanismo foi um dos 
principais meios” (LEMOS, 2009, p. 403).   
A educação para os republicanos tem um papel fundamental, pois deveria estar 
ligada a uma política que contribuísse para o desenvolvimento econômico, por meio 
da sua produção industrial e à integração nacional pela cultura, associada à 
expansão que ocorria no meio agroindustrial de algumas regiões. Além da 
integração pela educação, esperava-se que o País republicano se desenvolvesse 
pelo setor da agricultura e comunicação, de modo a se tornar uma nação 
modernizada que garantisse o progresso nacional, expandindo as regiões isoladas e 
constituindo-se como um grande mercado internacional. Assim, é possível observar 
que  
 
A superação do isolamento de diversas regiões brasileiras pelo 
desenvolvimento dos meios de comunicação e transporte, sua integração 
num circuito que garantisse a circulação dos bens materiais e culturais 
constituindo um grande mercado internacional; a modernização da 
agricultura; o desenvolvimento industrial com ênfase na indústria de base; a 
dinamização do homem como fator de produção por políticas sanitárias e 
educacionais integram-se num projeto de maximização e integração dos 
recursos nacionais subordinados à concepção de defesa nacional referida 
(CARVALHO, 1989, p. 17). 
 
A educação, também como elemento indispensável para a transformação da nação, 
seria capaz de vencer a ignorância da população e ainda possibilitar a todos a 
construção da civilidade. Para tanto, 
 
Regenerar as populações brasileiras, núcleo da nacionalidade, tornando-as 
saudáveis, disciplinadas e produtivas, eis o que se esperava da educação, 
erigida nesse imaginário em causa cívica de redenção a ser resgatada 
pelas novas gerações (CARVALHO, 1989, p. 10).  
 
No âmbito da instrução pública, há o investimento em uma escolarização, mais 
acessível e abrangente, de forma a superar o pouco investimento realizado pelo 
Império, que se expressava pelo alto índice de analfabetismo e pelo educação 
elitizada. 
Nessas condições, o período da Primeira República retrata um momento de 
importantes mudanças que se revelam no empenho de produzir uma identidade 
coletiva para o País.  
33 
 
Entretanto, mesmo com o início da República e a descontinuidade de algumas ideias 
do período Imperial, não foi possível avançar tão rapidamente nos investimentos 
para uma educação que fosse acessível a todos, especialmente no Espírito Santo. 
Esse crescimento desacelerado pode ser consequência de alguns reflexos,15 ainda 
da Monarquia. Além disso, os percalços existentes como a marginalização da 
população, “[...] o acentuado índice de repetência e evasão, sobretudo nas séries 
iniciais, acabava por alijar a maioria dos brasileiros do processo educacional” 
(HEES; FRANCO, 2003, p. 68). 
Uma História da Educação produzida no Estado do Espírito Santo realizou-se sob o 
olhar da política e das leis focalizadas em acontecimentos gerais, que pouco podem 
revelar as práticas escolares.  
Nas duas últimas décadas, começa a ser notada uma mudança em relação às 
possibilidades de pesquisas na área da História da Educação e, mais 
especificamente, no âmbito da História da Educação no Estado do Espírito Santo. 
Têm-se produzido estudos que procuram analisar experiências singulares em 
diferentes municípios, não mais centrados em perspectivas que procuram 
uniformizar as práticas e as representações conforme os atores envolvidos 
(SIMÕES; SALIM, 2009).  
Nessas condições, é preciso dar visibilidade ao processo de circulação e 
apropriação das propostas que chegavam à escola. Elas são muito prováveis de 
serem visualizadas por meio de uma investigação sobre quem as construía e 
aqueles que as inseriam nas práticas escolares.  
No Estado do Espírito Santo, as primeiras décadas do século XX também foram de 
grande investimento na modernização de suas instituições, as quais se revelam pela 
melhorias realizadas na cidade, como a canalização dos esgotos, o tratamento e 
distribuição de água potável e reformas da instrução pública que acreditavam 
contribuir para o desenvolvimento do País. Sobre as transformações políticas, 
econômicas e educacionais almejadas pelo republicanismo capixaba, podemos 
                                                             
15
 A sociedade brasileira que já apresentava profundas desigualdades e concentração de poder tinha 
nas províncias uma pequena capacidade de investimento e o Estado estabelecido apresentava pouca 
presença no ramo da instrução. “Os republicanos tinham de enfrentar esses desafios. Mais ainda, em 
boa parte a opção pela república e o modelo de república escolhido tinham a ver com a solução que 
se desejava para tais problemas” (CARVALHO, 1990, p. 23). 
34 
 
enfatizar o quadriênio do governador Jerônimo Monteiro como destaque nesse 
cenário. 
Entre as cidades espírito-santenses que ganharam evidência nesse governo, 
destacam-se a capital, Vitória, e a cidade do interior do Estado, Cachoeiro de 
Itapemirim, por serem municípios que investiram fortemente no processo de 
modernização do Estado, no início do século XX. 
Jerônimo Monteiro propagandeou a modernização do Estado nos setores político, 
econômico e social, deixando as suas ações registradas em diferentes documentos 
do período de 1908 a 1912. Podemos apresentar como resultados dessa ação: as 
mensagens presidenciais, os relatórios de governos e as imagens da época, que 
foram preservadas. 
A respeito do investimento educacional, a cidade de Cachoeiro de Itapemirim foi o 
primeiro município a criar um grupo escolar, com uma construção própria para essa 
finalidade educativa, o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, na década de 1910. A 
escola investiu em festas cívicas e patrióticas, como também em atividades 
ginásticas para a promoção do republicanismo. Além disso, essa localidade tinha o 
governador Jerônimo Monteiro como conterrâneo da cidade. Consequentemente, 
estudar Cachoeiro de Itapemirim, o grupo escolar instalado nessa cidade e a 
Educação Física como objeto de inserção dessa escola permite compreender as 
relações estabelecidas entre os atores sociais do período que puderam constituir a 
história local.  
Ao considerarmos o processo de escolarização da Educação Física em Cachoeiro 
de Itapemirim, como a centralidade da nossa problematizações, produzimos os 
seguintes questionamentos: como ocorreram as circulações e constituição dos 
modelos pedagógicos de organização do ensino primário pelos grupos escolares 
durante a Primeira República? De que forma o Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
se incluiu no projeto republicano materializado no processo de escolarização 
primária no Estado? Quais são as práticas que configuraram as primeiras ideias de 
Educação Física nessa escola? De que forma foram introduzidas as experiências 
relacionadas com a Educação Física e a Ginástica no Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro? Qual o espaço ocupado no projeto arquitetônico do grupo escolar para dar 
visibilidade a essa matéria escolar? Quais eram os professores que ministravam 
essas atividades? Por meio desses questionamentos, é muito possível informarmos 
35 
 
as possibilidades republicanas em Cachoeiro de Itapemirim pela Educação e a 
Educação Física do projeto de escolarização do Bernardino Monteiro. 
É nesse sentido que o estudo procura compreender o processo de constituição do 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro, considerado como o modelo de educação que 
deveria se materializar como símbolo do período republicano. Tal interesse ocorre 
por essa escola ter sido a primeira a ser projetada em uma estrutura própria para 
aquele modelo e localizada na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, de acordo com 
aqueles que se posicionaram na política.  
A periodização do estudo se faz entre os anos de 1908 e 1925, período que 
compreende uma das reformas da Instrução Pública realizada no Espírito Santo — 
Reforma Gomes Cardim — e permite a introdução dos grupos escolares como meio 
privilegiado para a escolarização. Além disso, esse foi um momento em que os 
governadores de Estado foram representantes nascidos em Cachoeiro de 
Itapemirim, cidade onde o grupo escolar em foco foi construído, em 1913, o que 
possibilita a compreensão do panorama político, econômico, social e educacional da 
localidade, além das relações estabelecidas com essa particularidade.  
Ao compreendermos o objeto de estudo pela sua forma, organização, estrutura e 
dispositivos, optamos pelas contribuições de autores como: Micheal de Certeau, 
Roger Chartier e Carlo Ginzburg, os quais colaboraram nas problematizações tanto 
das narrativas já produzidas sobre a História da Educação capixaba, especialmente 
no que diz respeito às inovações para o ensino primário do período, quanto à 
mobilização de fontes e suas informações. 
 
 
1.3 Referencial teórico-metodológico  
Nas últimas três décadas, mudanças vêm ocorrendo na área da História da 
Educação, principalmente ao se referir às pesquisas históricas, com a modificação 
na forma de fazer a seleção, o tratamento, a análise e/ou   ampliação das fontes e 
dos objetos de estudo, das transformações de caráter teórico-metodológico e da 
própria escrita sobre a história (GALVÃO; LOPES, 2010). No Espírito Santo, essas 
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transformações ganham ênfase, principalmente, nas pesquisas realizadas a partir de 
199016 (SIMÕES; FRANCO; SALIM, 2009).   
A Nova História Cultural é caracterizada como parte dessa renovação que chega à 
História da Educação, a qual está centrada em estudos mais pontuais, sem perder 
de vista as referências históricas em um universo macro, mas valorizando as 
pessoas silenciadas e consideradas na periferia, em frente aos estudos de grandes 
personalidades (NUNES; CARVALHO, 1993). Essa perspectiva de História não mais 
trabalha com certezas, mas com a possibilidade de admitir incertezas em suas 
teorias (PINSKY, 2010). A proposta da História Cultural busca, segundo Pesavendo 
(2008, p. 42), “[...] decifrar a realidade do passado por meio das suas 
representações, tentando chegar àquelas formas, discursivas e imagéticas, pelas 
quais os homens expressaram a si próprios e o mundo”. Essa vertente da Nova 
História procura investigar o consumo e a produção das práticas culturais, os atores 
que dessas práticas fazem uso e os produtos que no processo são materializados. 
Com a ampliação das fontes e objetos, essa perspectiva vai além da descrição de 
dados, ressaltando também uma interpretação dos acontecimentos. Chartier (1990, 
p. 16) aponta que a História Cultural “[...] tem por principal objetivo identificar o modo 
como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é 
construída, pensada, dada a ler”.  
Ao interpretar e criar novas propostas ao que foi encontrado nos dados e 
levantamentos históricos, é necessário ter cautela em não aceitar passivamente 
qualquer relato. É importante estar atento às marcas de produção, conservação e 
usos do documento. Desse modo, entendemos os documentos como fontes de 
informação que contribuem na ampliação do conhecimento sobre os acontecimentos 
(BLOCH, 2001). 
A presente pesquisa surge como um estudo que compreende as práticas postas em 
circulação e os usos dos padrões pedagógicos no Espírito Santo ao analisar o 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro e as experiências relacionadas com a Educação 
Física que, naquela instituição, eram desenvolvidas.  
                                                             
16
 Segundo Galvão e Lopes (2010), essa renovação das perspectivas históricas e a ampliação das 
fontes ocorrem na Europa, a partir dos anos 60, do século XX, e chega ao Brasil na década de 1980.  
Da mesma forma, Pinsky (2010) argumenta que novos objetos da História são elaborados quando os 
historiadores são chamados a voltar-se para as questões do tempo presente. 
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Ao apresentarmos como tema de estudo a escolarização por meio de um modelo 
escolar posto em circulação durante a Primeira República, no Estado do Espírito 
Santo, torna-se necessário tratar de alguns conceitos que foram utilizados em nossa 
pesquisa, como dispositivos, indícios, representação, estratégia, prática, praticante, 
uso e consumo. Para compreendermos esses conceitos, tomamos como referencial: 
Michel de Certeau (1994), Carlo Ginzburg (1989) e Roger Chartier (1990, 1991), 
além das considerações de A-M Chartier (2002).  
O termo dispositivo para A-M Chartier (2002, p. 10) “ [...] é frequentemente utilizado 
de maneira banal para designar um conjunto de meios organizados, definidos e 
estáveis, que são o quadro de ações reiteráveis, conduzidas para responder a um 
problema recorrente”. Além disso, ele também pode ser entendido como, 
 
[...] o lugar de realizações inventivas, as que tratam do ‘como fazer’ e que 
acompanham as reformas vindas de cima ou as inovações do campo. As 
pedagogias novas são, assim, grandes provedoras de dispositivos 
pedagógicos concebidos, ajustados e difundidos por praticantes (que se 
pense no que a tradição chama de as ‘técnicas Freinet’, a imprensa na 
escola, o texto livre, o conselho de cooperativa, a correspondência escolar, 
o método natural de leitura etc.) (A-M CHARTIER, 2002, p. 12). 
 
Segundo a autora, os dispositivos são instituídos por decisões políticas e 
administrativas, embora muitas vezes sejam usados com o mesmo sentido de 
expressões como “métodos” e “técnicas”. 17  
De acordo com a autora, os dispositivos são descritos frequentemente sem nos 
darmos conta, em um cenário estável e objetivado, quando constituídos como uma 
prática generalizada. Segundo A-M Chartier (2002, p. 15), 
 
Para que um dispositivo funcione é preciso, portanto, que ele tenha sido 
‘assimilado’ pela instituição, ou seja, por indivíduos, e que ele seja 
permanentemente ’praticado’’ [...]. Um dispositivo assimilado é, portanto, 
uma realidade interior tanto quanto exterior, subjetiva tanto quanto objetiva, 
representada tanto quanto instituída. Fala-se dele sem que se pense nele.  
 
                                                             
17
 “O método tem a ver com a lógica de um discurso que justifica suas etapas (que também são 
ações), enquanto a técnica encadeia gestos finalizados e validados pelos resultados. O fato de que o 
termo ‘método’ também esteja ligado de maneira indelével à produção científica (métodos analítico, 
experimental etc.) faz dele uma ordenação intelectual, mais que material, em que as operações 
mentais e a ordem das razões contam mais que as ações práticas que as manifestam” (A-M 
CHARTIER, 2002, p. 11-12). 
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Os usuários não percebem o uso dos dispositivos, a não ser quando perturba o seu 
funcionamento habitual. Para A-M Chartier (2002, p. 25) é possível compreender, 
“[...] por que dispositivos novos, a priori bem concebidos e mesmo sedutores, podem 
‘não dar pé’, e levar os inovadores, decepcionados, a denunciar ritualmente o 
imobilismo rotineiro dos professores”. Por isso, segundo a autora (2002, p. 26), “[...] 
estudar as realidades ’como dispositivos’ é interrogar-se sobre seu valor de uso em 
contextos e conjunturas, isto é, em espaços e tempos muito diversamente 
delimitados”.  
Ao compreender possíveis práticas ordinárias como dispositivos, A-M Chartier (2002, 
p. 16) considera que  
 
A noção de dispositivo permite, em contrapartida, pôr em evidência as 
’invenções’ praticadas, mas não decretadas explicitamente, instituídas sem 
que a hierarquia se misture com elas, aquelas de que se pode dizer que 
foram produzidas de maneira anônima pelas ‘práticas’. É o que gostaríamos 
de mostrar, apresentando brevemente um exemplo, antes de voltar ao valor 
de uso de um tal conceito.  
 
O uso de vestígios, indícios e sinais são percebidos também como fontes18 e 
constituem um conjunto de informações que contribuem para o entendimento e 
construção do conhecimento. Para que haja uma compreensão sobre o que ocorre 
no entorno dos acontecimentos, torna-se relevante que façamos as fontes 
dialogarem entre si e assim possamos ampliar o conhecimento sobre elas.  
No paradigma indiciário,19 proposto por Ginzburg (1989), são realizadas 
interpretações por meio de indícios que procuram descrever um determinado 
                                                             
18
 Para dar visibilidade aos debates e à materialização do modelo pedagógico desenvolvido na 
pesquisa, é preciso interrogar as fontes e os seus dispositivos de produção, por exemplo, os 
processos normativos (leis, regulamentos e decretos), os quais foram elaborados por atores do 
governo da época e seus representantes. Esses escritos não respondem por si sós ao que 
procuramos investigar; é preciso que indagações e mais perguntas sejam feitas a eles. Só assim será 
possível recuperar parte da historicidade existente nas fontes. Para Certeau (1988), indagar e fazer 
usos das fontes “Não é somente fazer falar esses ‘imensos setores adormecidos da documentação’, 
e dar a voz a um silêncio, ou sua efetividade a um possível. É transformar alguma coisa, que possuía 
seu estatuto e seu papel, numa outra coisa que funciona de forma diferente” (CERTEAU, 1988, p. 
32). Entendemos por fontes os "[...] vestígios, testemunhos que respondem - como podem e por um 
número limitado de fatos - às perguntas que lhes são apresentadas" (RAGAZZINI, 2001, p. 14). 
19
 Utiliza de minúcias e particularidades empregadas como pistas que não se repetem 
necessariamente no entorno dos eventos e que permitem interpretar, construir trocas e realizar 
transformações culturais sobre determinados acontecimentos (GINZBURG, 1989). Assim, o 
historiador usa os indícios como forma de criar possibilidades pela compreensão de um 
acontecimento, a que relaciona o rigor flexível e sensível com técnicas combinadas, mesmo que 
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aspecto ou acontecimento. Desse modo, trabalhamos com os indícios das práticas 
para compreender a escolarização da Educação e da Educação Física do Grupo 
Escolar Bernardino Monteiro.   
É possível traçar uma relação entre os dispositivos e os indícios, por meio do 
paradigma indiciário. Para pensarmos em indícios, adotamos as afirmações de 
Ginzburg (1989). Os indícios evidenciam os dispositivos, como sinais que permitem 
decifrar alguns acontecimentos; já os dispositivos também podem ser tomados como 
indícios ao serem caracterizados como protocolos de ordenação discursiva, textual e 
disciplinamento dos sentidos. 
Por sua vez, a representação é apontada por Chartier (1991, p. 184) de duas 
formas:  
 
[...] a representação faz ver uma ausência, o que supõe uma distinção clara 
entre o que representa e o que é representado; de outro é a representação 
de uma presença, a apresentação pública de uma coisa ou de uma pessoa. 
Na primeira acepção, a representação é o instrumento de um conhecimento 
mediato que faz ver o objeto ausente substituindo-lhe uma ‘imagem’ capaz 
de repô-lo em memória.  
 
Utilizamos o conceito de representação como “[...] matrizes de práticas construtoras 
do próprio mundo social” (CHARTIER, 1991, p. 183).  Ao tratarmos as fontes e com 
elas analisarmos os usos que foram feitos, por aqueles que estabeleceram as 
discussões e constituíram o grupo escolar e os que trabalharam com a ginástica, 
apresentamos as práticas de representação dos atores envolvidos com o Grupo 
Escolar Bernardino Monteiro.  
Para as análises de nossas fontes e documentos, as representações dão visibilidade 
e sentido às apropriações realizadas no contexto arquitetônico, pedagógico e social 
projetado para o ensino primário. Essas foram enunciadas de forma singular, de 
acordo com os objetivos e interesses daqueles que efetuaram a escrita por meio dos 
dispositivos que hoje utilizamos como fontes. Chartier assim se posiciona sobre uma 
questão: 
 
                                                                                                                                                                                              
sempre seja possível ter outra interpretação da realidade estudada, de acordo com a narrativa 
empregada nas análises dos documentos. 
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No espaço assim traçado se inscreve todo trabalho situado no cruzamento 
de uma história das práticas, social e historicamente diferençadas, e de uma 
história das representações inscritas nos textos ou produzidas pelos 
indivíduos (CHARTIER, 1991, p. 179). 
 
Conforme Chartier, desse modo, a representação possui materialidade, não sendo 
ela apenas mental, mas também concreta, como algo encarnado e real (CHARTIER, 
1990, 1991). Uma forma de a representação se materializar ocorre por intermédio 
dos indícios expressos em leis, jornais, relatórios, dentre outros documentos que 
divulgam informações, algo que está acontecendo ou um panorama cultural que está 
se movimentando e que são divulgados como uma representação da prática e/ou 
uma prática de representação. 
A materialização pode estar em documentos, mas também nas práticas dos atores 
que vivenciaram os acontecimentos e foram representados em documentos, por 
meio de representações de práticas.  
Ao analisarmos os discursos na tentativa de compreensão de suas representações, 
é possível também notar que esses estão carregados de sentidos e informações. 
Podemos, ainda, pôr em evidência as práticas de representação,20 as quais podem 
anunciar diversificadas maneiras de classificar, demarcar e estabelecer certas 
concepções do mundo, valores e domínios. 
As representações como práticas, construídas, pensadas e representadas por 
diferentes atores de uma determinada realidade e contexto podem ser resgatadas 
por discursos evidenciados em documentos/fontes. Tais discursos mediavam 
tensões durante o período em que se tentou institucionalizar um determinado 
modelo de formação, com base nos ideais republicanos de início do século XX.  
O conceito de estratégia surge das relações de força que são estabelecidas e se 
tornam possíveis no momento em que um ator “[...] permite capitalizar vantagens 
conquistadas, preparar expansões futuras e obter assim uma independência em 
relação à variabilidade das circunstâncias” (CERTEAU, 1994, p. 99). 
Certeau (1994, p. 99) analisa a estratégia como  
 
                                                             
20
 “É evidente que tais representações não são apenas criações do espírito, mas produtos da 
mentalidade de uma certa época, de certas categorias sociais e de determinados grupos” (NUNES; 
CARVALHO, 1993, p. 32). 
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[...] o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir 
do momento em que um sujeito de querer e poder [...] pode ser isolado. A estratégia 
postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de 
onde se podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças.  
 
Para o autor, as estratégias são "[...] ações que, graças ao postulado de um lugar de 
poder [...] elaboram lugares teóricos [...], capazes de articular um conjunto de 
lugares físicos onde as forças se distribuem. Privilegiam portanto as relações 
espaciais" (CERTEAU, 1994, p. 102).  
Caracterizamos em nossa pesquisa a estratégia utilizada por aqueles que 
assumiram um lugar de poder naquela sociedade e pensaram os grupos escolares. 
Essa estratégia se deu durante as reformas de governo de Jerônimo Monteiro 
(1908-1912), por meio dos discursos proferidos sobre a importância dessa forma 
escolar e as práticas que deveriam ocorrer naquelas instituições, além dos tipos de 
modelos pedagógicos que elas precisariam assumir. 
Ao realizarmos uma pesquisa histórica, podemos ter acesso a algumas informações 
por meio de memórias e documentos que retratam o diálogo que as pessoas 
estabelecem entre si no tempo, as disputas políticas e as negociações. Nesse 
sentido, é necessário, além do trabalho com alguns conceitos, analisarmos as 
fontes/documentos21 pela crítica documental. É preciso interrogar o documento e 
trabalhar com o seu limite, pois ele é o aspecto central da pesquisa. Para tanto, é 
necessário compreender as suas intencionalidade pois, por si só, ele tenta ser 
verdadeiro, porém é sempre produzido por regras  determinadas. Então é importante 
tomar o documento pela sua materialidade.22  
Em nosso estudo, pensamos sobre o que as pessoas fazem na prática, com o que 
lhe é proposto pelos discursos materializados no Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
ou nos sentidos adotados pelas narrativas documentais que ensaiam como devem 
ser as práticas evidenciadas em Cachoeiro de Itapemirim, pelos atores sociais 
(praticantes) envolvidos no modelo de escolarização idealizado pela República.  
                                                             
21
 Ao considerar que o documento potencializa a pesquisa, mas, concomitantemente, possui também 
limitações por ser constituído por determinadas regras, torna-se necessário interrogar o documento e 
investir na desconstrução da sua intencionalidade. Uma maneira de observar o documento é pela 
investigação da sua materialidade, dando ênfase à interpretação dos acontecimentos que ganham 
visibilidade.  
22
 A materialidade de um objeto cultural se anuncia como uma preocupação com as práticas que o 
produziu, as marcas de sua produção e os usos que são feitos desse objeto.  
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Ao entendermos as pessoas como atores, que têm diferentes interpretações sobre 
as mesmas realidades e agem de acordo com os seus interesses, em muitos 
momentos, torna-se importante investigar como as pessoas que entraram nesse 
grupo escolar fizeram uso dos ideais modernizadores da República e como a 
Ginástica/Educação foi representada nessa escola. Desse modo, torna-se relevante 
compreender o sentido atribuído por Certeau (1994) aos termos prática, praticante, 
uso e consumo. 
A prática, nas considerações de Certeau (1994), é compreendida como diferentes 
“maneiras de fazer” e vivenciar a vida, por meio de uma liberdade criativa individual, 
encharcada de sentidos e modos de representar o mundo e que depende da ocasião 
e circunstância em que suas vivências acontecem. A prática não deixa de manter 
uma relação com determinadas normas estabelecidas, mas leva também em 
consideração a compreensão dos seus praticantes por meio de uma linguagem que 
lhe seja própria.  
Certeau (1994) descreve o praticante como aquele que vive a realidade e expressa 
a sua prática espontaneamente, de maneira própria, ao fazer o consumo das 
apropriações e usos de forma ativa. O praticante não está em uma situação de 
neutralidade perante os produtos culturais que lhe são oferecidos, mas se expressa 
como alguém que instaura a sua pluralidade e a criatividade, subvertendo a lógica 
proposta, mesmo sem negá-la.  
As formas de criação ou procedimentos do praticante é o que caracteriza os usos 
feitos pelas relações estabelecidas com outras práticas e traços, linguísticos ou não.  
É possível assim apropriar-se do que foi enunciado, mas sem se separar do 
contexto que lhe é particular, que lhe é disperso e ao mesmo tempo silencioso. Os 
usos resultam, assim, na existência de uma rede de antidisciplina – formas de 
resistência ao poder e práticas a serviço dos agentes. “Pode-se tentar aplicar o seu 
modelo a muitas operações não linguísticas, tomando como hipótese que todos 
esses usos dependem do consumo” (CERTEAU, 1994, p. 97). 
Para o autor, os usos são ainda geradores de consumo identificado como a astúcia 
da ação do praticante em conformidade com o que lhe é imposto, também 
considerado como a clandestinidade inventiva da ordem dominante, sendo a prática 
criativa quase invisível diante da ocasião vivida. Nessas condições, o consumo 
quase não se faz notar por produtos instituídos, mas por utilizar, de maneira 
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artística, o que as normas lhe impõem, deixando de ser compreendido como um 
elemento de transposição mecânica, irrefletida e passiva por parte de quem o 
consome.  
Dessa forma, de acordo com Certeau (1994), as pessoas não consomem 
passivamente o que lhes é oferecidos, mas imprimem formas e jeitos próprios sobre 
as coisas que lhe são apresentadas. 
 
 
1.4 Caminhos trilhados  
Para estudar a implantação da Educação Física/Ginástica como disciplina escolar no 
Estado do Espírito Santo, no Grupo Escolar Bernardino Monteiro, no período de 
1913 e 1925, necessitávamos, inicialmente, compreender o que caracterizava esse 
modelo pedagógico que, no começo da República, se mostrava inovador para a 
Educação e quais os elementos o tornavam uma possibilidade a ser consolidada no 
Estado.  
De início, foi feito um levantamento da produção historiográfica sobre os Grupos 
Escolares e a Educação Física/Ginástica no Espírito Santo e uma busca por 
documentos sobre o período investigado.  
Para o levantamento das informações, visitamos o Arquivo Público do Estado do 
Espírito Santo. Encontramos um catálogo de imagens sobre diversas obras 
realizadas no governo de Jerônimo Monteiro. Identificamos também o catálogo 
chamado de Catálogo do Fundo da Educação que informa a localização de diversos 
documentos sobre a instrução pública. Nele, localizamos documentos como: leis, 
decretos, portarias com nomeações de funcionários, ofícios e requerimentos 
recebidos por diretores de instrução pública, relatórios de diretores e inspetores 
escolares, certificados dos alunos de 3° e 4° anos do grupo escolar e livro de atas. 
No momento da seleção e organização desse material, foi possível notar nos 
registros uma preocupação com a instrução pública e o envolvimento no plano 
educacional daqueles que estavam no poder, assim como os desdobramentos que 
eram efetuados para o alcance de tais propostas. Entretanto, observamos também o 
descontentamento das pessoas em frente a algumas necessidades que não eram 
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atendidas, por exemplo, o número de vagas nos grupos escolares que era escasso. 
Outro questionamento era a insatisfação dos professores em relação às condições 
de trabalho, os abaixo-assinados realizados por eles e um grande volume de 
pedidos de licença desses docentes, por períodos que variam de 5 a 30 dias.  
Um importante acervo estudado no Arquivo Público foi o impresso “O Cachoeirano”, 
publicado entre os anos de 1888-1923. Utilizamos esse jornal por trazer diferentes 
vozes ao narrar a cidade de Cachoeiro de Itapemirim, por apontar as discussões 
políticas vividas no Estado e pela visibilidade que ele dava à instrução pública 
naquele período. A data selecionada (1908-1913) se deve ao fato de aqueles serem 
os anos do quadriênio do governo de Jerônimo Monteiro (1908-1912) e o período 
em que se estabeleceu a Reforma do Ensino no Estado. Expandimos até 1913 por 
ser o ano da inauguração do Grupo Escolar de Cachoeiro, o que facilitaria encontrar 
informações a respeito da escola. 
Outro espaço de investigação foi a Biblioteca Estadual do Espírito Santo, onde foram 
localizados livros sobre a política do Estado e decretos a respeito da 
regulamentação dos serviços da administração pública e do ensino público. 
Em seguida, fomos em busca dos documentos da Biblioteca Municipal da Capital do 
Estado (Vitória). Dentre os achados, deparamo-nos com um livro sobre a história e a 
vida política do presidente de Estado, Jerônimo Monteiro, o qual também nos 
possibilitou realizar as discussões sobre o Grupo Escolar Bernardino Monteiro.  
Durante esse período, fizemos ainda algumas visitas a Assembleia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo e recolhemos como informações os Anais da Assembleia, 
de 1908 a 1913. 
Para analisar o contexto político, econômico, social e cultural em que aquela 
instituição foi criada, investigamos o acervo da Biblioteca Municipal da cidade de 
Cachoeiro de Itapemirim, onde se encontram livros e pastas sobre o tema. Alguns 
relatos e informações contidos nos documentos instigaram a busca de notícias em 
outros lugares, como alguns setores da Prefeitura Municipal da cidade.  
Para utilizarmos as fontes dos arquivos e bibliotecas, situados em Vitória e em 
Cachoeiro de Itapemirim, fizemos uso de câmera fotográfica. Como forma de 
delimitação dos documentos a investigar, periodizamos inicialmente a data de 1900 
a 1920, para compreender o contexto em que a Reforma de Jerônimo Monteiro 
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ocorreu, qual a intencionalidade do projeto republicano para a implantação do Grupo 
Escolar e como se deu a sua constituição. Entretanto, de acordo com os 
documentos encontrados, com as informações advindas de outros locais e a falta de 
arquivos da escola, optamos por reformular o período de investigação e 
selecionamos a delimitação de 1908 a 1925, haja vista também que, durante esse 
período, todos os governantes do Estado eram da cidade em que foi construído o 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro.  
Na busca de informações no próprio grupo escolar, constatamos que não havia 
nenhuma comunicação oficial sobre o processo de constituição da escola, sobre os 
professores que por lá passaram no período inicial de funcionamento, como também 
nenhum relato sobre os alunos que estudaram na escola em 1913. Segundo 
informações da atual diretora,23 quando ela tomou posse na direção da escola, 
esses documentos já não estavam no Bernardino Monteiro. 
Em conversas informais com professores de História do município de Cachoeiro de 
Itapemirim,24 na busca por notícias sobre os documentos que relatam a construção e 
as práticas da escola durante os anos iniciais de seu funcionamento, pistas foram 
sugeridas e seguidas até encontrarmos alguns atores sociais e a Secretaria de 
Turismo e Cultura, local em que poderíamos buscar informações sobre alguns 
documentos antigos.  
Fizemos uma entrevista com o Sr. Athayr Cagnin, como uma possibilidade de refletir 
sobre o grupo escolar e a ginástica em seu período inicial de consolidação, de modo 
a considerarmos a memória como uma característica viva da História. Para 
registramos esse momento, fizemos uso de uma filmadora. 
Outro local de busca de documentos foi a Superintendência Regional de Educação 
de Cachoeiro de Itapemirim. Entretanto, sobre o aludido grupo escolar, a atual 
Secretaria possui informações datadas apenas a partir de 1980, o que não atendia à 
periodização do estudo. 
                                                             
23
A professora Valéria, diretora do Bernardino Monteiro, no segundo semestre de 2012, deixou a 
direção da escola e passou a compor o quadro de funcionários efetivos da Superintendência Regional 
do Estado (SRE), em Cachoeiro de Itapemirim. 
24
 Os primeiros professores que colaboraram com informações sobre o Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro foram: o Sr. David Lóss, advogado, vereador, professor de História, diretor da Escola de 
Ensino Médio Guimarães Rosa, ex-presidente da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e ex-
professor da Faculdade de Direito de Cachoeiro de Itapemirim (FDCI); o Sr. José Pontes Schayder, 
historiador e professor de História do Instituto Federal do Espírito Santo – Campus Cachoeiro de 
Itapemirim.  
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Para encontrarmos outros documentos, ainda na cidade de Cachoeiro, entramos em 
contato com um dos autores da Revista Cult, principal revista cultural da região sul 
do Estado, que também era autor25 de um livro em que apontava informações sobre 
um grupo de escotismo chamado Bernardino Monteiro. 
Em busca de mais notícias sobre os documentos da escola, conseguimos localizar a 
ex-diretora da época em que o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, já como Escola 
Estadual Bernardino Monteiro, fez a transição de localidade. Segundo ela, é possível 
que nesse período os documentos antigos da escola tenham desaparecidos, por 
conta da mudança de prédio. É possível que alguns funcionários tenham se 
descartado os documentos antigos.  
Entramos em contato ainda com um colunista26 da revista “Sete Dias” da cidade, 
onde obtemos algumas imagens antigas de Cachoeiro e do grupo escolar, datadas 
no período da Primeira República. 
Após a coleta dessas informações, foi realizada uma correlação dos dados 
encontrados na cidade de Cachoeiro com os documentos do Arquivo Público do 
Estado do Espírito Santo e da Biblioteca Estadual. Nesse sentido, pudemos 
interrogar parte das fontes e perceber variações em suas informações, o que neste 
trabalho será valorizado na constituição da narrativa apesar de algumas delas se 
contradizerem, no sentido de materialização de alguns relatos. Embora os 
documentos oficiais busquem um discurso evidente, os seus representantes 
manipulam os usos das narrativas produzidas por meio de estratégias de produção.  
Ao reunir diferentes informações sobre o grupo escolar em questão, pretendemos, 
neste primeiro capítulo, trazer a discussão sobre o surgimento e expansão dos 
grupos escolares na historiografia brasileira. Foram analisados livros de autores que 
retratam os grupos escolares no Brasil, como os de Vidal (2006), Souza e Faria Filho 
(2006), de modo a distinguir as particularidades desse modelo de ensino primário. 
Acerca da produção sobre a Educação Física/Ginástica no ensino primário, nas três 
primeiras décadas do século XX, no Espírito Santo, analisamos o estudo feito por 
Alvarenga (2011). A autora destaca a contribuição da higiene e da ginástica 
                                                             
25
 Sr. Evandro Moreira, poeta, cronista, ensaísta, jornalista, advogado e membro da Academia 
Espírito-Santense de Letras. 
26
 Sr. Higner Mansur, advogado, colunista da Revista “Sete Dias” e colaborador do Jornal “A Folha” 
do Espírito Santo; membro da Academia Cachoeirense de Letras. 
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relatadas pelas reformas educacionais ocorridas nas três primeiras décadas do 
século XX no Estado. 
Destacamos também a caracterização do tema, do problema, do referencial teórico-
metodológico e das fontes. 
O processo de constituição do Grupo Escolar Bernardino Monteiro será discutido no 
segundo capítulo, no qual também analisaremos a construção do grupo escolar em 
diferentes fontes e suportes, como: jornais, revistas, debates parlamentares, 
relatórios, imagens em circulação e na arquitetura da escola.  
O projeto educativo do Grupo Escolar Bernardino Monteiro será o foco do terceiro 
capítulo. Será possível observar quais são as aproximações do projeto modelar de 
ensino com os ideais republicanos. Poderemos analisar até que ponto esse grupo e 
o seu projeto educacional pode ser considerado vitrine da República. Iremos ainda 
refletir sobre o que se espera como desenvolvimento da sociedade e do homem 
novo republicano que se buscava formar nesse espaço. 
Já o quarto e último capítulo trará o debate sobre a Educação Física/Ginástica, 
como possibilidade de compreensão das práticas existentes no grupo escolar. Essa 
reflexão permitirá possíveis direcionamentos sobre a relação entre a Educação 
Física/Ginástica e a educação dos sentidos idealizada no projeto educacional do 
Estado em 1908, além de nos possibilitar entendimentos sobre o que os documentos 
e as pessoas que passaram pelo Grupo Escolar Bernardino Monteiro dizem desse 
projeto educativo. 
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2 PROJETO DE INSTALAÇÃO DO GRUPO ESCOLAR BERNARDINO 
MONTEIRO  
 
No início do século XX, a escolarização se mostrava como um caminho para a 
modernização e materializava a esperança da civilização almejada pelos 
republicanos. Os governos estaduais do País implementavam e promoviam a 
manutenção do ensino primário por meio de suas reformas de instrução pública 
estabelecendo a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino para uma grande parcela 
da população. 
No Estado do Espírito Santo, em 2 de fevereiro de 1908, Jerônimo Monteiro assumiu 
a Presidência do Estado e logo deu início aos investimentos na educação, que 
carecia de cuidados conforme relata o pronunciamento do governo antecessor.  
 
As escolas primarias do interior ainda regem-se pelo regulamento n. 2 de 4 
de junho de 1892, que precisa ser revisto, afim de melhor adapta-lo ao novo 
systema de ensino. E’ de toda necessidade que o Estado adquira predios 
apropriados, para escolas, pelo menos nas cidades mais importantes, afim 
de estabelecer grupos escolares ou escolas reunidas. A cidade do 
cachoeiro de Itapemirim é uma das que se prestam á creação de um grupo 
escolar, com o numero de alumnos exigido pelo professor Cardim, pois 
funccionam ahi trez escolas publicas estadoaes, duas municipaes e outras 
particulares, perfazendo numero superior ao de 300 alumnos de frequência 
(HENRIQUE A. CIRQUEIRA LIMA, 1908, p. 6). 
 
Em 16 de novembro de 1908, já se decretava a lei que promoveu a reforma no 
Ensino Primário e Secundário, por intermédio do então inspetor-geral de Instrução 
Pública recém-contratato, o professor paulista Carlos Alberto Gomes Cardim. 
A lei nº. 545, de 1908,27 reformulou a instrução pública primária e secundária e, 
dentre as organizações estabelecidas, estava a delimitação do ensino primário por 
meio de escolas isoladas, mistas, noturnas, reunidas, grupos escolares e Escola-
Modelo, anexa à Escola Normal. Essa mesma lei classificava as escolas conforme a 
sua localização em relação à Capital do Estado. 
A lei nº. 545, de 1908, foi formulada por Jerônimo Monteiro. Faz-se necessário 
indagar quem foi esse governador, para se responsabilizar pela incumbência de 
                                                             
27
 Embora a lei seja de 1908, ela é publicada em 1909, conforme apresenta a citação: ESPÍRITO 
SANTO (Estado). Lei nº 545, de 8 de novembro de 1908. Dá nova organisação à Instrução Publica 
Primaria e Secundaria. Victoria: Typ Nelson Costa, 1909.  
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reformador da educação espírito-santense. Esse questionamento se torna 
importante por nos dar possibilidades de compreender as disputas políticas 
ocorridas para a consolidação do governo, os debates estabelecidos por esse 
candidato à presidência do Estado, as representações e as estratégias 
desenvolvidas por ele durante a reforma realizada em seu mandato, incluindo a 
instrução pública.  
Assumiu como governador do Estado, indicado pelo Partido Republicano Construtor, 
Jerônimo de Souza Monteiro, em 1908.28 Seu mandato foi de 1908 a 1912, mas a 
oligarquia29 da família continuou, em parceria com o seu genro Florentino Avidos, 
seu irmão Bernardino Monteiro — ambos também governadores do Estado depois 
de Jerônimo — e o seu outro irmão, Dom Fernando de Souza Monteiro, bispo do 
Espírito Santo no período de 1901 a 1916, que fundou o colégio Diocesano em 
Cachoeiro de Itapemirim.  
Jerônimo Monteiro nasceu em 4 de junho de 1870. Estudou na Faculdade de Direito, 
em São Paulo. Ainda como estudante, foi promotor público, em Cachoeiro de 
Itapemirim. Era um entusiasmado com o projeto de Moniz Freire, dirigente do Estado 
naquele período. Quando retornou para Cachoeiro, já formado, tornou-se deputado, 
em 1895, partidário da corrente de Moniz Freire e, em 1897, tornou-se deputado 
federal (NOVAES, 1979). Ao expor suas ideias dentro da política, naquele momento, 
contra a repressão do Estado e, consequentemente, contra o presidente Moniz 
Freire, apontava outros horizontes para a população, o que lhe conferiu uma 
exclusão da chapa de deputados federais em 1904.30  
Durante o segundo mandato do governo de José de Melo Carvalho Moniz Freire, 
entre 1900 e 1904, houve uma grave crise financeira, desencadeada pela seca que 
                                                             
28
 “Visando a criar condições de governabilidade e afastar empecilhos para a execução de seus 
projetos administrativos, habilmente articulou correntes políticas oriundas do Partido Construtor e do 
Partido Republicano Federal, fundando o Partido Republicano Espírito-Santense, no dia 4 de 
dezembro de 1908” (HEES; FRANCO, 2003, p. 60).  Segundo Novaes (1992, p. 370), tal partido 
reunia todas as correntes partidárias daquele período, com os maiores chefes do eleitorado do 
Espírito-Santo. 
29
 A oligarquia, como forma de governo em que o poder político se concentra em um número reduzido 
de pessoas, pode ser dirigida por aqueles que possuem laços familiares. No Estado do Espírito 
Santo, é possível notar que a oligarquia dos Monteiros se manteve no poder nas três primeiras 
décadas do século XX.   
30
 Não satisfeito, Jerônimo criou o Partido da Lavoura e tentou indicar para a Presidência do Estado o 
coronel Ramiro de Barros Conceição, mas ele perdeu a eleição. Com o fracasso na tentativa política, 
Jeronimo recolheu-se à fazenda Monte Líbano. Posteriormente, voltou para São Paulo, onde se 
tornou jornalista e redator da “União Municipal”. 
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afetava o Estado. Foi necessário que o governador congelasse as contas do Estado, 
as quais repercutiram no governo seguinte. O presidente do Estado, entre 1904 e 
1908,31 o tenente-coronel Henrique da Silva, recorreu a Jerônimo Monteiro, durante 
o seu governo, para que pudesse auxiliá-lo na solução dos problemas, com medidas 
que  liquidassem as dívidas feitas no Banco do Brasil, adquiridas no mandato 
anterior, além da ajuda na alienação da Estrada de Ferro Sul do Espírito Santo a 
uma empresa.  
Consequentemente, essa atuação de Jerônimo o consagrou como candidato ao 
governo que se aproximava. Já na convenção, realizada no Palácio Presidencial, no 
dia 16 de outubro de 1907, o coronel Henrique apresentou o então candidato a ser 
seu sucessor na Presidência.  
Durante o período de candidatura, Jerônimo expos a sua proposta de governo por 
meio de um manifesto político. Informou sobre a situação deixada pelo seu 
antecessor, apontando os problemas que teria que solucionar.  
 
Assim, entre esperanças de muitos e expectativa simpática de outros, 
prestigiado pelo Governo Federal e por todas as correntes políticas do 
Estado, iniciou Jerônimo o seu Governo, e inaugurou uma nova era para o 
progresso e o conforto do seu povo; era assinalada pelos traços indeléveis 
de sua prodigiosa capacidade de trabalho, a serviço de uma Inteligência 
forte e bem cultivada (NOVAES, 1979, p. 95). 
 
Para Bonatto (2005), a República instalada no Espírito Santo abrigou em um 
primeiro momento os republicanos históricos, aqueles que participaram da 
propaganda sobre o novo regime e os componentes dos Clubes Republicanos. 
Entretanto, durante a consolidação do regime, as forças oligárquicas cafeeiras desse 
período se acomodaram.  
Apesar de a República, nas três primeiras décadas do século XX, ser composta 
pelos jeronimistas, as características que Jerônimo Monteiro trazia para o seu 
governo eram peculiares em relação à tradição dos coronéis precedentes, que 
compunham a sua família.  
Jerônimo foi estudar em São Paulo, onde teve acesso a outras informações sobre o 
processo de modernização preparado para o País. Trouxe, ao voltar para o Espírito 
                                                             
31
 Para outras informações, ver Novaes (1979). 
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Santo, muitas dessas características, juntando-as às ideias modernizadoras 
presentes em seu projeto de administração, ensino, saúde pública e finanças. 
 
Embora o coronelismo apresente características comuns em todo o país, no 
Espírito Santo teve características próprias. Suas raízes estariam na 
estrutura econômica que aqui vigorou a partir do século XIX, marcada pela 
monocultura do café. Além disso, aqui existiram coronéis proprietários de 
grandes fazendas, principalmente no sul do Estado, e pequenos e médios 
fazendeiros no resto do Estado (HEES; FRANCO, 2003, p. 27). 
 
Além do coronelismo, é possível ver no governo de Jerônimo — embora ele 
contestasse que essas ações ocorressem claramente — a questão da oligarquia 
pela atribuição de cargos públicos a pessoas da família, como é citado em diferentes 
momentos do jornal “O Cachoeirano”: “Para exercer interinamente o cargo de oficial 
de gabinete da presidência do Estado, durante o impedimento do funccionario 
effectivo, foi nomeado o Sr. cel. Antonio de Souza Monteiro” (O CACHOEIRANO, n. 
9, p.1, 27 fev. 1909). 
O jornal apresenta ainda casos de cargos políticos concedidos a pessoas que 
apoiassem os feitos do governo. Os editores32 do jornal questionam por isso o 
dirigente de Estado.  
 
No Correio do Sul, semanário que tem publicidade no visinho municipio de 
Itapemirim, Milton Arruda estampou um artiguete, que no suggerio as 
presentes linhas para profligar o desapreço do governo do Estado no 
preenchimento de certos cargos publicos, que, não raro, vão ter á mãos de 
incompetentes, desconhecedoras dos deveres a cumprir. 
A unica qualidade que parece ser exigida do candidato ao funccionalismo 
estadoal é a de fanco apoio ao governo. Não teriamos o que nisto censurar, 
se alguns destes funccionairios não descambassem da posição em que 
deviam se collocar, para a de meros serviçaes do presidente do Estado. 
A moralidade de uma administração exige um criterio mais elevado no 
preenchimento de muitos cargos. Estes podem ser os mais modestos, mas 
servidos por homens dignos e merecedores de acatamento. 
                                                             
32
 Embora os editores tenham interesse em fazer críticas ao governador do Estado, é preciso estar 
atento, também, sobre qual a intencionalidade dessas argumentações e o que elas poderiam produzir 
para quem fosse ler o jornal. Essas observações são válidas ao analisarmos os documentos do 
arquivo Público. Nunes e Carvalho (1993) apresentam a preocupação necessária ao tratarmos e 
analisarmos os arquivos anunciados em nossa pesquisa por meio de documentos. Para as autoras, é 
preciso estar alerta para a forma como os documentos foram produzidos. “A elaboração de um 
documento não necessariamente significa que seguiram as normas de conteúdo informacional 
originalmente previstas” (NUNES; CARVALHO 1993, p. 35). 
Essas observações também são relevantes para lermos o jornal. É preciso estar atento a quem fala 
sobre o jornal, quem são as pessoas que têm a voz autorizada para representar um grupo de 
pessoas, um local determinado e legitimar uma ideia, sobre a política, a economia, a cultural e/ou a 
educação de uma cidade.  
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Assim também as posições mais elevadas, quando occupadas por máos 
servidores, decahem no conceito geral. Os homens devem ser dignos do 
logares que occupam. 
Este Arruda, que nos informam ser o promotor publico de Itapemirim, é dos 
que transformam o cargo em thuribulo, para incensar o poder (O 
CACHOEIRANO, n. 5, p. 1, 29 jan. 1911). 
 
Apesar de Jerônimo ter familiares na política, o que facilitava a sua inserção como 
governante pela influência política e econômica daquelas pessoas, é possível 
perceber que esse capixaba assumiu o governo com debates e propostas políticas. 
Encontrou um Estado que estava com grandes problemas financeiros, com carência 
de escolas, hospitais, estradas, saneamento básico etc. A Capital do Espírito Santo 
era desprovida de rede de esgotos, água encanada, iluminação pública adequada e 
energia elétrica, como destaca Hees e Franco (2003). Com a chegada de Jerônimo 
Monteiro ao governo, o cenário da cidade de Vitória deveria sofrer modificações e 
deixar de apresentar imagens como ruas estreitas construídas ao redor de casas, 
lixos espalhados pelo chão e pessoas conduzidas ainda por carroças (Figura 1). 
 
 Figura 1- Avenida Jerônimo Monteiro antes do alargamento 
 
 
 Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo. 
 
Uma das primeiras tarefas para solucionar todos os impasses deixados pelo outro 
governo foi sanar e/ou diminuir as questões administrativas e financeiras. 
Considerado um investidor da produção na agricultura, Jerônimo contribuiu para a 
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melhoria dos rebanhos bovinos, remodelou também o serviço policial, as estradas, o 
porto, o tratamento de esgoto e a iluminação pública. Fundamentou o setor industrial 
com a criação de fábricas de tecidos, usinas de açúcar, óleo e cimento (HEES; 
FRANCO, 2003). Outros problemas enfrentados foram as epidemias, como a febre 
amarela e a varíola, doenças que prejudicavam o trabalho da população e afetavam 
as pessoas. Todas essas enfermidades eram decorrentes das dificuldades de 
implantação de saneamento básico. 
Durante o governo de Jerônimo Monteiro, destacamos alguns serviços implantados, 
como: os serviços de esgotos oficialmente inaugurados em 29 de janeiro de 1911; a 
tração elétrica no dia 21 de junho de 1911; a criação do Arquivo Público Estadual e 
do Museu do Estado em 18 de julho de 1908. Já para o dia 24 de fevereiro de 1910 
estava prevista a inauguração da luz elétrica e da linha de bondes. Entre os serviços 
inaugurados no ano de 1909, estava incluído o primeiro grupo escolar do Estado, 
chamado Gomes Cardim (NOVAES, 1979). 
Outra obra realizada em seu governo foi a reforma do Porto de Vitória, além da 
desobstrução de canais navegáveis. Para o governo, essa obra, com as construções 
de estradas e ferrovias, tinha como um dos seus objetivos facilitar a exportação de 
produtos agropecuários de localidades do interior do Estado e da Capital. Muitas 
construções iniciadas no período de Jeronimo foram finalizadas pelo coronel. 
Marcondes Alves de Souza, no quadriênio de 1912 a 1915. 
Jerônimo tinha ainda como perspectiva o amparo aos menos favorecidos com a 
distribuição de lotes aos pequenos agricultores, a fim de abastecer a população 
urbana. Houve também um investimento na indústria pastoril, caracterizando a 
aplicação de verbas em dois serviços: agricultura e agropecuária (NOVAES, 1979). 
No quadriênio de Jerônimo Monteiro, podemos destacar como benefícios de sua 
ação governamental: o desenvolvimento do ensino público e o melhoramento do 
setor administrativo. Além de reduzir as dívidas deixadas pelos seus antecessores, 
esse presidente investiu na modernização da cidade de Vitória, com o projeto 
chamado “Capixaba Maior”, com o investimento em serviços, como demolições de 
casas, alargamento de ruas, remodelação de fachadas, construção de ponte, 
tratamento de água, esgoto, luz, bondes elétricos. A primeira localidade a lucrar com 
os serviços de iluminação elétrica possivelmente tenha sido Cachoeiro de Itapemirim 
(OLIVEIRA, 2008).  
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 Figura 2 - Avenida Jerônimo Monteiro depois do alargamento  
 
 
 
 Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo.  
 
É possível observar algumas modificações na cidade de Vitória, em busca da 
modernização e do que se pretendia transformar em termos de urbanização com o 
projeto de Jerônimo Monteiro (Figura 2). Destacamos características como a 
urbanização da cidade, pelo alargamento da rua, as linhas de bondes nas laterais do 
chão asfaltado e o poste de luz disposto no centro, como destaca a imagem 
centralizada. Ao notarmos a limpeza das ruas, sem lixos, também fazemos relação 
com a higiene sanitária pretendida pelo governo de Jerônimo Monteiro. 
O governo da época criou ainda os distintivos presidenciais com as cores azul e rosa 
que representavam as cores da padroeira do Estado, além dos dizeres “Trabalha e 
Confia” – inspirados certamente na formação religiosa do presidente, que remontava 
ao Colégio São Luíz, em Itu – São Paulo, dirigido pelos sacerdotes jesuítas de Santo 
Inácio de Loiola que declaravam trabalhar, por ser um dever de todos — como se 
tudo fosse depender de você, e confiar, como se tudo fosse sujeito apenas a Deus 
(NOVAES,  1992).  
Embora possamos relatar diferentes investimentos no Estado, o Espírito Santo ainda 
necessitava de práticas administrativas e políticas que atendessem à instrução 
55 
 
pública, como: a implantação de prédios escolares específicos para atender ao 
ensino primário. 
Dentre as mudanças realizadas no governo jeronimista, a educação foi uma de suas 
metas, dando ênfase à escola primária. Monteiro designou o professor paulista 
Carlos Alberto Gomes Cardim,33 que chegou ao Estado no dia 29 de junho de 1908, 
para reformar a instrução pública, devido à sua experiente ação pedagógica no 
Estado de São Paulo e à revolução dos métodos educativos. Esse interventor deixou 
de lado os velhos modelos exaustivos34 utilizados até então em terras capixabas e 
passou a adotar o método intuitivo como caminho, além de investir nas festividades 
educativas (NOVAES, 1992). 
Dentre os trabalhos realizados por Cardim, damos destaque aos decretos que 
previam a criação da Escola-Modelo e a reorganização da Escola Normal, Decretos 
nº 108 e nº 109. O Decreto nº 110 indicava os professores para atuar na Escola 
Modelo e o Decreto de nº 111 apontava o reformador da educação para o cargo de 
diretor dessas escolas. 
Como um dos pioneiros das reformas educacionais capixabas, Gomes Cardim tinha 
a disciplina e os alunos como foco de suas ações. De acordo com Soares (1998, p. 
89), a educação para o paulista tinha o papel de “[...] facilitar a governabilidade, 
preparando o povo para acatar as decisões da autoridade – e não o povo se 
apropriar do conhecimento para facilitar a ascensão ou a mudança social”. 
A perspectiva de ensino apresentada no governo de Jerônimo Monteiro é marcada 
por uma sociedade que estava em processo de industrialização. O modelo de ensino 
que Cardim previa para o Estado tinha as suas particularidades, embora existissem 
similaridades com o modelo paulista de educação primária. Um exemplo é o cargo 
abaixo do secretário do interior que era exercido por um Conselho Superior, no 
Estado de São Paulo. No Espírito Santo, tudo ficava a cargo do inspetor-geral de 
Ensino. Em São Paulo, ocorria a municipalização do ensino primário, o que não 
acontecia no Espírito Santo (SOARES, 1998).  
                                                             
33
 Para conhecer mais sobre as ideias de Gomes Cardim e o Modelo Paulista de ensino, ver Renato 
Viana Soares (1998) na obra "Paradigma São Paulo: a exportação do 'modelo' republicano paulista 
de ensino, no início do século XX".  
34
 Uma das tentativas do investimento na escolarização era por meio da substituição do método 
analítico — uso da decoração e dos castigos nas aulas —,  para o uso do método intuitivo  — do 
trabalho com as coisas, de maneira mais concreta e sem o auxílio do castigo. 
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Para Soares (1998), os Decretos nº. 108 e nº. 109, que criaram a Escola Normal e a 
Escola-Modelo anexa à Escola Normal, foram inspirados na reforma educacional 
paulista, no comando de Caetano Campos, e apenas adaptados por Cardim, para o 
Espírito Santo, diante das suas condições particulares de execução.  
Na reforma organizada por Gomes Cardim, a Escola Normal foi reorganizada e 
foram criados os grupos escolares, a Escola-Modelo, as escolas noturnas, as 
escolas reunidas e também se registrou a manutenção de algumas escolas isoladas, 
ao obedecerem aos métodos e processos intuitivos e racionais da pedagogia. 
 
O ensino publico dividido em primario e secundário. Este é ministrado pela 
Escolar Normal e aquelle pelas escolas complementar e modelo, grupos 
escolares, escolas reunidas e escolas isoladas. 
As escolas isoladas e as reunidas têm um curso de três annos e os grupos 
esolares e escola modelo de quatro annos, sendo apenas de um anno o 
curso complementar. 
Há entre essas escolas um verdadeiro liame, de modo que os alumnos 
completam o curso preliminar com quatro annos de ensino e os que 
desejarem seguir o curso da Escola Normal terão o primeiro anno 
complementar como anno preparatorio.   
Os alumnos que concluirem o curso da escola isolada ou das escolas 
reunidas poderão matricular-se no quarto anno de um grupo ou da escola 
modelo e os alumnos que tiverem terminado o curso em um grupo escolar 
ou na escola modelo, que servirá de transição para a Escola Normal 
(ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 3-4). 
 
Além da reforma educacional, outro investimento do governo era o plano sanitário 
feito de modo a combater as doenças e enfermidades presentes no Estado. O 
ambiente sociopolítico também estava em efervescência, pois nasciam, naquele 
momento, as primeiras associações e sindicatos de trabalhadores que lutariam por 
seus direitos e cresceria o número de sindicalistas, com as obras efetivadas pelo 
governo.  
Outra estratégia realizada por Cardim foi o Congresso Pedagógico, em 1909, no 
salão da Escola-Modelo, com a participação de diferentes professores, incluindo os 
que vieram do interior do Estado para terem aulas sobre as novas perspectivas do 
ensino. Nesse evento havia uma necessidade de cultivar os valores oligárquicos nos 
professores, ainda que existisse também a preocupação com a discussão sobre o 
conhecimento científico. “A maioria das opiniões do Congresso mostra a 
predominância da opinião que queria inculcar no professor a missão sacerdotal de 
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ensinar, subordinando-o humildemente aos valores oligárquicos” (SOARES, 1998, p. 
54). 
De acordo com Soares (1998), uma das preocupações desse educador era os 
estudantes e, nesse sentido, seu olhar voltava-se para o método que fosse 
adequado para o ensino, com uma escola onde o ambiente fosse agradável e desse 
prazer aos alunos, com o incentivo e a participação nas festas cívicas, com os 
trabalhos manuais, com o batalhão e as bandas-mirins, além do teatro. 
Na reforma de Gomes Cardim, passou-se a proibir o castigo corporal, pois este 
demonstraria a fraqueza do professor. Segundo Soares (1998), Cardim não abriu 
mão totalmente das medidas disciplinares e essas ocorriam apenas em casos de 
rebeldia. Para os bem comportados eram oferecidos prêmios. 
 
Causa de tantos registros da estafa que, muitas vezes, inutilizavam 
estudantes esperançosos, o ensino memorizado foi substituído pelo 
objetivo. Intuição e emulação, em lugar da vara e da palmatória. O respeito 
e o amor à criança baniram da escola os caroços de milho e outros castigos 
(NOVAES, 1979, p. 125). 
 
A proibição do castigo se dava, basicamente, nas escolas de ensino primário. No 
ensino secundário, o controle disciplinar era semelhante ao exercido nas escolas de 
São Paulo. Entre os comportamentos esperados pelos alunos, encontrava-se a 
 
[...] docilidade, atenção e silêncio nas aulas, bom comportamento nos 
recreios, proibição de fazer reunião nos corredores ou danificar o patrimônio 
público [...]. As punições tradicionais (nota baixa, advertência, suspensão, 
privação de recreio, copiar exercícios, expulsão da escola, entre outras) 
foram mantidas. Mas também aí houve algumas inovações significativas: os 
professores só poderiam aplicar as penas de repreensão, notas ou 
afastamento da sala de aulas. E sempre a máxima prudência para não 
desenvolver os hábitos de delação e espionagem nos alunos. As demais 
penalidades seriam aplicadas pelo diretor ou pela Congregação, algumas 
delas só após a formação de um processo com direito de defesa para o 
aluno [...]. A escola não perdia o poder de exercer a violência simbólica para 
impor sua cultura. Mas democratizava as relações com os subordinados 
(SOARES, 1998, p. 59). 
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Mesmo com essa reformulação gerenciada por Cardim a respeito da defesa dos 
alunos, como é demonstrada nos documentos,35 ao observarmos nossas fontes 
mais atentamente, deparamo-nos com alguns indícios de que os professores mais 
conservadores tiveram mais resistência em atuar daquela forma. Ademais, nas 
escolas isoladas, era mais difícil defender a proibição de castigos, já que nessas 
localidades os próprios familiares tinham o costume de aplicar as punições.  
O campo educacional tinha uma reduzida autonomia em relação ao plano político, 
pois, conforme a vontade dos dirigentes políticos, a maioria dos professores poderia 
ser removidos de seus cargos ou deslocados de seus locais de trabalho. Muitos 
deles eram autodidatas e trabalhavam em condições precárias. Ao mesmo tempo 
em que a Reforma de Cardim auxiliava os professores, ela também agia de forma 
estratégica ao limitar a sua autonomia: 
 
Portanto, para ser a ‘primeira autoridade’ em sala de aula, o professor 
precisaria, antes de tudo, obedecer ao programa científico, ao método e às 
normas da Inspetoria Geral de Ensino, que contava com os inspetores e 
delegados literários (ambos de confiança do presidente de Estado) para 
fiscalizar sua atuação. Na organização do sistema escolar, ou na carreira 
profissional, a categoria professor era uma generalidade que tentava 
englobar situações muito diferentes (SOARES, 1998, p. 65). 
 
Os professores estavam autorizados a ter licença apenas por motivo de doença, 
com um período máximo de seis meses. Caso ultrapassasse esse período, a escola 
de atuação do docente abriria a sua vaga para outro professor.  
Com referência à remuneração, é possível argumentar que a estrutura salarial 
seguia uma dimensão hierárquica, em que os mais bem remunerados se situariam 
no ginásio, na Escola Normal e na Escola-Modelo. Em seguida, estava a 
remuneração dos professores dos grupos escolares e das escolas reunidas, 
deixando os docentes das escolas isoladas com os menores salários.  
Havia reclamações de que, quando os professores assumiam as suas funções, o 
método oficial, “methodo analytico”, deixava de ser ensinado. O próprio presidente 
de Estado, Jerônimo Monteiro, fez um questionamento descontente com a reforma 
modernizante de Cardim, que colocava o ensino distante do planejamento de 
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 Como parte desses documentos, podemos citar o relatório de inspetor-geral de Instrução Pública, o 
relatório de governo de Jerônimo Monteiro e a lei de reformulação do ensino primário e secundário do 
Estado, lei nº 545, de 1908. 
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educação integral vinculado a um desenvolvimento agroindustrial, como desejava o 
governador. Além disso, “[...] Jeronymo Monteiro registrou sua insatisfação pelo 
‘custo elevado’ das reformas” (SOARES, 1998, p. 78). 
Jerônimo era elogiado pela população da elite espírito-santense, por exemplo, os 
comerciantes que consideravam a mudança realizada por ele no cenário escolar, 
com a criação do novo método.  
 
Jerônimo Monteiro concluía seu Governo com a mesma convicção de 
Gomes Cardim ao encerrar seus trabalhos no Espírito Santo: a de que havia 
prestado um grande serviço à instrução. Os números demonstram que as 
mudanças foram significativas, como veremos a seguir, não demonstram a 
profundidade de investimentos que as solidificassem (BONATTO, 2005, p. 
66). 
 
Foi possível observar que, no governo de Monteiro, o acréscimo da contratação de 
professores não seguiu o mesmo fluxo do aumento do número de escolas: “[...] a 
maioria das escolas criadas eram isoladas e localizavam-se em regiões e entrâncias 
que não exigiam a formação no Curso Normal e possibilitavam a contratação de 
professores por concurso, com exigência de registros mínimos” (BONATTO, 2005, p. 
66).  
Na reforma de Gomes Cardim, em 1908, a educação tinha um olhar voltado para a 
elite. Segundo Soares (1998, p. 81), 
 
[...] as vagas no ensino primário da Escola Modelo, a complementação do 
ensino primário no suplementar, e as dos grupos escolares, com quatro 
anos de estudos, também eram ocupadas pelos filhos das camadas sociais 
mais altas. Para a esmagadora maioria das crianças pobres não havia nem 
escola. 
 
No mesmo ano da reforma, criou-se o primeiro grupo escolar do Espírito Santo 
localizado na Capital do Estado, e esse recebeu o nome do então inspetor-geral da 
Instrução Pública do período, Grupo Escolar Gomes Cardim. No entanto, essa 
escola ainda não atendia aos ideais pretendidos pela reforma, pois não funcionava 
em uma sede própria, mas sim em um edifício provisório. 
Bonatto (2005), ao estudar a reforma de Cardim, apresenta alguns pontos 
destacados pelo reformador: o critério de seleção para formação na Escola Normal, 
o programa de ensino da Escola Normal — como a remuneração dos professores —
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, o congresso pedagógico realizado em 1909 no Estado e a sua visão sobre a 
mulher na reforma. Ao que corresponde ao congresso pedagógico, Soares (1998) 
relata que esse evento contou com um número satisfatório de professores do interior 
— 44 professores dos 80 participantes. 
Já sobre o acesso às escolas, segundo o Decreto nº 230, de 2 de fevereiro de 1909, 
existiam alunos de escolas isoladas que não teriam chance de chegar a estudar na 
Escola Normal, assim como os professores das escolas isoladas. Apesar de a lei 
não os impedirem, na prática, esses alunos não tinham possibilidade de cursar uma 
Escola Normal, pois existiam crianças que auxiliavam os pais no trabalho, o que 
reduzia o tempo para ir à escola, assim como a própria Escola Normal não tinha 
vaga para todas as crianças. 
Depois da reforma do ensino público no Espírito Santo por Jerônimo Monteiro, o 
primeiro grupo escolar idealizado para o Estado ainda se encontrava com 
necessidade de reparo em suas instalações, embora já funcionasse em local 
apropriado. Isso demonstra, ao observarmos as fontes de forma atenta, que, embora 
o intuito da reforma fosse ampliar o acesso ao ensino primário e instituir um novo 
modelo escolar, as ações de tal empreendimento mantiveram-se, em alguns 
momentos, muito aquém dos objetivos delimitados.  
 
Depois das ultimas reformas e adaptações, acham-se perfeitamente 
installadas a escola normal nas dependencias do Palacio e a modelo no 
predio a ella destinado desde a sua fundação. Não posso, porém, dizer o 
mesmo do grupo escolar Gomes Cardim, porque a grande concorrencia de 
alumnos, alli, está exigindo augmento do predio. Para isto o governo já 
adquiriu, por vinte contos de réis, o edificio a elle contigno que, adaptado 
convenientemente, satisfará a necessidade actual (ESPÍRITO SANTO, 
1910, p. 23). 
 
Como forma a atender às instalações específicas para as escolas primárias, um 
grupo escolar foi construído em uma cidade do interior do Estado. O Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro, situado no município de Cachoeiro de Itapemirim, cidade natal 
do então governador, teve suas obras de construção iniciadas em 1911,36 em um 
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  Ainda que autorizado pelo então delegado da instrução pública de Cachoeiro de Itapemirim, o Dr. 
Júlio Leite, o funcionamento do grupo escolar em prédio adaptado, conforme relata o jornal da cidade, 
não encontramos um documento que confirmasse essa instalação anterior à construção do prédio 
endereçado ao grupo escolar: “O governador dr. Julio Leite propoz que se autorizasse ao presidente 
a alugar um predio que se prestasse á installação do grupo escolar nesta cidade, o qual fosse para 
esse fim offerecido ao sr. dr. Presidente do Estado; o Conselho resolveu acceitar a proposta do sr. 
governador dr. Julio Leite [...]” (O CACHOEIRANO, p. 3, n. 39, 26 set. 1908). “Consta-nos que o 
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prédio próprio, com diferentes salas de aula. Pelo Decreto nº 51, de 27 de janeiro de 
1911,  
 
O povo do Municipio do Cachoeiro de Itapemirim, por seus legitimos 
representantes, decreta: 
Art. 1º Fica o Presidente do Governo Municipal autorisado a desapropriar 
para utilidade publica ou adquirir os terrenos necessarios as edificações do 
Grupo Escolar e Fabricas que forem installadas nesse Municipio (RIBEIRO, 
1928, p. 379). 
 
É possível perceber que, apesar de o investimento no ensino primário ser prioridade, 
havia algumas limitações principalmente para as escolas do interior. De acordo com 
Jerônimo Monteiro, “[...] a verba consignada é insuficiente para se ter em bom 
andamento as instrucção do povo em todo o Estado” (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 
15). 
A verba a ser aplicada na contratação de professores, na estrutura e no mobiliário 
das escolas. Entretanto, parte do investimento centrava-se apenas no ensino 
primário da Capital do Estado e nas regiões que possibilitavam vantagens políticas, 
econômicas, sociais e demandas de alunos para estudar.  
Mesmo as condições financeiras não sendo suficientes para atender à demanda da 
instrução pública, tornava-se necessária a construção de um prédio próprio e que 
fosse referência para o ensino primário, com mobiliário e capacitação de professores 
específicos e método de ensino adequado. 
 
O serviço do ensino publico representa pezado encargo para o nosso 
orçamento, apezar dos recursos de que temos lançado mão [...] por isso o 
governo a fornecer com certa demora mobiliario ás escolas do interior, com 
o intuito de ver todas as casas de instrucção, no Estado, providas de moveis 
apropriados e decentes, além dos utensilios, livros e todos os materiaes 
precisos (ESPÍRITO SANTO, 1910, p. 22). 
 
Uma tentativa de compreensão sobre o investimento em um grupo escolar em uma 
cidade do interior do Estado se dá pela demanda de alunos que havia naquela 
localidade. Pela lei nº 545, de 1908, art. 11: “Nenhuma escola pode funccionar com 
menos de vinte alumnos frequentes, nem receber mais de quarenta e cinco alunos” 
(ESPÍRITO SANTO, 16 de nov. de 1908, p. 4).  
                                                                                                                                                                                              
governo estadoal adquiriu o predio pertencente ao sr. Antonio Bernardino Ferreira Rios, no lado do 
norte, afim de nelle installar o grupo escolar” (O CACHOEIRANO, p. 2, n. 23, 12 de jun. 1909). 
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O número de escolas isoladas também determinava a possibilidade de criação de 
um grupo escolar, conforme aponta o art.16, $ 2º: “Serão porém convertidas em 
(grupos escolares) quando o número de escola isolada de cada sexo for superior a 
três” (ESPÍRITO SANTO, 16 de nov. de 1908, p. 4). Era evidente também, o 
interesse que alguns governantes37 tinham em desenvolver aquela cidade. 
Uma outra possível explicação está associada à importância no desenvolvimento 
político,38 econômico39 e no cenário cultural40 que a cidade de Cachoeiro de 
Itapemirim apresentava, entre os anos finais do século XIX e as duas primeiras 
década do século XX.  
Tanto a composição política do Estado quanto as características econômicas e 
sociais são lideradas pelo governo do Espírito Santo e interligadas a demanda social 
de cada região do Estado. Um exemplo de como cada região mantinha ligações com 
o governo central da Capital é possível de ser apresentado por meio da cidade que 
tinha extrema importância na propaganda republicana da época, o município de 
Cachoeiro de Itapemirim. Esse foi o lugar de fundação do primeiro clube republicano 
capixaba, em 1888, o qual tinha, como um de seus adeptos, o primeiro dirigente 
republicano do Estado, Afonso Cláudio de Freitas Rosa.  
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 Segundo Ribeiro (1928), desde o início do século XX, Cachoeiro de Itapemirim passou a ter 
relevância na política geral do Estado, avançando aos poucos em suas pretensões e organização. 
“Em 1908 foi entregue a um filho desde municipio a alta administração do Estado e dessa data em 
diante tem sido directa e constante a acção politica desse municipio no governo do Estado. Desde 
essa época até o presente, tem recebido a direcção do senador Bernardino Monteiro que, com 
habilidade e fina doplomacia, vem conseguindo manter a terra do seu berço em decisiva influencia na 
política do Estado [...]. Foram políticos deste municipio que governaram o Estado, de 1908 a 1924 e, 
mesmo o quadrienio que se seguiu se não foi dirigido por politico profissional deste Municipio, a elle 
estava vinculado o administrador ligado por laços de familia e velhas amisades que contribuiram 
grandemente para sua elevação ao poder” ( RIBEIRO, 1928, p. 234).   
38
 “Antigo e prospero municipio do Estado do Espírito Santo, vem o Cachoeiro de Itapemirim 
occupando desde longa data logar de destaque na politica regional. Foi sempre a mais importante, a 
mais acatada entre as circumscripções communaes no sul do Estado. E no norte só era sobrepujado 
pelo municipio da Capital [...]. No correr dos tempos, progredindo, mais rapidamente do que os 
demais, inclusive o da capital, o municipio de Cachoeiro de Itapemirim forçou o ingresso de seus 
politicos na direcção estadoal na representação federal” (RIBEIRO, 1928, p.233). 
39
 Conforme relata o governador do Estado em 1917, Bernardino Monteiro, “No município de 
Cachoeiro de Itapemirim diversos serviços estão sendo realizados, como o augmento das redes de 
distribuição de luz electrica e supprimento do abastecimento d’agua, alargamento de ruas, 
desapropriações de predios e terrenos na cidade, concertos e reparos de varias estradas, alem de ter 
sido feito resgate de dividas vencidas” (ESPÍRITO SANTO, 1917, p. 30). 
40
 “Em tempos que mediaram entre os annos de 1865 a 1888, Cachoeiro de Itapemirim gozou de um 
certo renome de centro culto onde se aprimoravam as bellas lettras no jornal, no magisterio e na 
tribuna judiciaria, perlustradas por gente de saber; mal ou bem justificado, isso lhe valeu o titulo de 
Athenas espirito-santense, que parece ter perdido (MARINS, 1920, p. 71). 
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Hees e Franco (2003) destacam que o município, como condutor instigante do novo 
regime, foi o local que mais comemorou a proclamação da República, além de 
possuir o primeiro jornal do Partido Republicano do Espírito Santo, “O 
Cachoeirano”:41  
 
No dia 1º de janeiro entrou no seu 31º anno de existencia o importante 
semanario de Cachoeiro e Itapemirim, o Cachoeirano, orgam do partido 
constructor autonomista, de que é director politico o sr. Bernardo Horta e 
redactor gerente o sr. Victor de Moraes, e que durante esse não curto 
espaço de sua vida tem sabido defender os interesses da região em que viu 
a Luz, e em cujo meio continúa a combater sempre com altivez em prol do 
seu adiantamento moral e material (O CACHOEIRANO, n. 7, p. 2, 13 fev. 
1908). 
 
Embora o jornal42 tenha manifestado a sua opção partidária, em outros momentos, 
essa demonstração não aparece claramente. Naquele período, havia certa 
instabilidade em relação ao posicionamento dos atores sobre os partidos políticos.  
 
“O jornal não tem ligações partidarias (porque no presente não conhecemos 
partidos), não desfralda, portanto, bandeira alguma politica; não vem, por 
isso mesmo, assumir atitudes de combate nem tão pouco investir contra o 
que por ahi vae feito” (O CACHOEIRANO, n. 31, p.1, 8 ago. 1909). 
 
Em diferentes momentos, esse jornal43 apresenta-se em seus objetivos e 
características como sendo um jornal político do interior que traz como relevância a 
                                                             
41
 Esse jornal foi fundado por Luiz de Loiola e Silva, em janeiro de 1877. Embora anunciasse 
imparcialidade sobre os dois partidos que monopolizavam o debate político da época provincial, em 
outros momentos adotava o seu posicionamento político, o que demonstra a estratégia de 
convencimento do jornal, ao utilizar um discurso de neutralidade. “É tanto do partido liberal como é do 
partido conservador; em outras palavras, é emfim o orgam competente para fazer publicas todas as 
ideias que não offendam a moral social” (PEREIRA, 1926, p. 22).  
Em janeiro de 1881, o jornal adotou uma linha abolicionista, mas moderadamente. Já em 1889, 
quando passou a ser dirigido por Antônio Gomes Aguirre e Bernardo Horta de Araújo, ambos 
republicanos, tornou-se, então, um jornal propagandista do novo regime vigente (BITTENCOURT, 
2010). 
42
 Ao utilizarmos o jornal como fonte, é preciso, antes de tudo, compreender o contexto em que ele foi 
produzido, para entendermos os efeitos que os textos apresentam, apesar das diferentes formas de 
interpretação que podem ser realizadas sobre eles. Como fonte, o jornal “O Cachoeirano” se faz 
presente nesta pesquisa por trazer as discussões políticas da época, o que ocorria na cidade, além 
de ter sido o primeiro jornal republicano do Estado. O impresso, como o principal meio de divulgação 
naquela época, poderia reforçar algumas perspectivas de governo, como também omitir outras 
questões. Nesse sentido, é possível considerar que os textos, de livros, jornais ou demais impressos, 
têm uma função determinada. Para Chartier (2010, p. 43), os textos têm como desafio, “[...] 
compreender como as apropriações concretas e as invenções dos leitores (ou dos espectadores) 
dependem, em seu conjunto, dos efeitos de sentido para os quais apontam as próprias obras, dos 
usos e significados impostos pelas formas de sua publicação e circulação e das concorrências e 
expectativas quem regem a relação que cada comunidade mantém com a cultura escrita”. 
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sua força política, ao combater as ações de governo do presidente de Estado 
daquele momento, o Sr. Jeronimo de Souza Monteiro.  
Ao atentarmos para as notas do jornal, percebemos que, ao mesmo tempo em que 
se apresenta como um informativo passivo, ele destaca afirmações políticas em 
seus discursos. Isso demonstra a estratégia de convencimento do leitor na narrativa 
e, muito provavelmente, o jornal se posiciona como um dispositivo de afirmação para 
os republicanos. 
 
Na data de hoje completa o Cachoeirano os seus 34 annos de vida 
jornalistica.  
Para um jornal do interior cujo caracter politico-popular vem, desde a sua 
fundação, assignando-lhe a existencia pontuada de lutas agitadas pelo bem 
da patria e em prol dos interesses locaes, é já uma longa existencia.  
E os que sabem quão cheio de abrolhos e de espinhos está quasi sempre 
semeado o caminho de uma empreza jornalistica no interior, poderão ajuizar 
dos esforços e da tenacidade que são precisos para se levar de vencida os 
preconceitos de uns, o medo e indifferentismo de outros, e o que peor é, a 
má vontade e o rancor mesmo, dos potentados desidiosos sobre os quaes o 
jornal projecta o foco da sua luz denunciadora exercendo salutar vigilancia 
em proveito da causa publica.  
Jornal politico mas mantendo sempre o seu posto de independencia, 
combate com todas as suas forças o actual governo do Estado, que julga 
nefasto porque nelle vê a negação mais completa, o entrave mais 
desventuroso ás legitimas aspirações de um povo que quer caminhar, mas 
apenas arrasta-se trôpego sob a acção derrocante da mais estreita e 
pertubadora orientação politico-administrativa personificadas n’esse mesmo 
governo em cujas mãos, por uma ironia do destino, cahiu a srote do nosso 
Estado. 
Vencendo hoje mais um anno de vida que representa mais um anno de 
lutas, passando imdemne sobre quanta miseria lhe attiram ante o impavido 
caminhar; cerrando ouvidos e desprezando a grita aparvalhada e sorna que 
esguincha das mandíbulas vorazes da camarilha contraria; o Cachoeirano 
mantem-se firme na sua linha de correcção partidaria, de solidariedade aos 
principios da politica de moralidade, de respeito ás leis do nosso codigo 
constitucional e ás que garantem e defendem os direitos dos cidadãos, 
proseguindo sem desfallecimentos no combate ás praticas aventurosas de 
megalomanias governativas e á essas manobras com que se busca 
encobrir a verdade; praticas que abatem o nosso credito, que nos 
amesquinham perante os que de fora nos contemplam, que matam, que 
dissipam os estímulos e as esperanças de um povo digno de sorte melhor. 
                                                                                                                                                                                              
43
 “Ao principio publicava-se aos domingos, appparecendo depois duas vezes por semana, tornando 
a circular hebdomadariamente até 4 de setembro de 1915, quando começou a dar edições 
vespertinas ás quartas-feiras e sabbados. Na sua phase actual, sai semanalmente, ás quinta-feiras 
(PEREIRA, 1926, p. 22). Para mais informaçõe ver PEREIRA, Heraclito Amâncio. Constituição Parte 
II (1926): anexo a revista do instituto histórico e geographico do Espírito Santo. Victoria. Typographia 
Coelho, 1926 (anno V, n˚. V). 
Esse jornal possuia quatro páginas e circulou até o ano de 1923. O jornal de concorrência que serviu 
a causa republicana, publicado na cidade de Anchieta no Sul do Estado, era o jornal “A Tribuna”, que 
teve sua primeira publicação em 3 de fevereiro de 1889, sob a direção do republicano José Horácio 
Costa (TEIXEIRA, 1979). 
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A todo esse vociferar da inveja associada á intolerancia partidaria; a todo 
esse esgorjar do despeito arrimado á toda a sorte de maldades que attiram 
sobre o jornal collectivamente ou sobre Cada companheiro, 
destacadamente, o Cachoeirano oppõe a sua altivez e a sua força de orgão 
legitmo da opinião publica, e á turba dos apaniguados responderá com a 
palavra da verdade ou com o silencio do desprezo, como vem praticando. 
O seu programma não se modificará, e como orgão da opinião publica 
continuará na defeza do povo opprimido e por elle fallará sem receios, 
dentro da lei, sempre que elle sentir-se, nos seus direitos, roubado ou 
coacto. 
Viverá,pois, o Cachoeirano e para que elle viva basta que os seus amigos 
lhe dém e amparo moral e o apoio de que carece o jornal mais antigo do 
Estado (O CACHOEIRANO, n.1, p.1, 1 jan. 1911). 
 
Não somente o jornal “O Cachoeirano” apresenta as características de Cachoeiro de 
Itapemirim, e a situação da educação na construção da Repúbica capixaba. 
Entendemos também que as reformas educacionais organizadas durantes as três 
primeiras décadas do século XX, no Espírito Santo, estão intimamente ligadas ao 
contexto político do Estado. Compreender a formação político-partidária no início da 
Primeira República se faz importante para conhecermos a intencionalidade das 
ideias que conduziam a educação.  
A discussão partidária não ocorria apenas em Cachoeiro, por meio do jornal da 
cidade, mas estava presente em todo o Estado, na formação dos partidos políticos 
que nasciam no início do século XX. Bonatto (2005) assinala que, a consolidação 
dos partidos no Estado conservava as linhas nacionalistas, desde o período imperial, 
quando foram criados o partido Liberal e o Conservador, os quais alternavam no 
poder até a chegada da República. Com a proclamação da República, as lutas pela 
direção do poder se expandiram e com elas surgiu o Partido Republicano. Já os 
nomes  a compor o governo eram representados por integrantes dos clubes 
republicanos. Assim, damos destaque ao surgimento do Partido Republicano 
Construtor e do Partido Republicano do Espírito Santo.  
Segundo Oliveira (2008), em maio de 1890, o Partido Republicano reuniu-se em 
Vitória, onde os chefes dos dois antigos partidos monárquicos fundaram a União 
Republicana Espírito-Santense. Entretanto, os que eram fiéis a situação vigente e 
parte daqueles considerados conservadores fundaram o Partido Republicano 
Construtor, dirigido por José de Melo Carvalho Muniz Freire. Também existia em 
Vitória o Partido Operário, com uma modesta expressão política. Na localidade de 
Itapemirim, foi fundado o Partido Republicano Espírito-Santense, que era composto 
pelas três correntes políticas: republicanos, antigos liberais e conservadores.  
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O Partido Republicano — criado em 1887 pelo clube dos republicanos — era 
gerenciado por Afonso Cláudio, Bernardo Horta, Antônio Aguirre e Joaquim Pires de 
Amorim, sobretudo no sul do Estado. Já os liberais, que eram contra essa ideia, 
fundaram o Partido Republicano Conservador. 
Ao detalharmos a estrutura partidária, elucidamos que, em 1891, existia o Partido 
União Republicana Espírito-Santense, liderado por Horta e Aguirre, O partido da 
oposição era o Partido Republicano Construtor. No mesmo ano, o Partido União se 
dissolveu: alguns membros foram para o Partido Autonomista, que se juntou ao 
Republicano Construtor, em 1892. Alguns membros do antigo partido ingressaram 
no Partido Republicano Federal. Outro grupo, em discordância, fundou o Partido da 
Lavoura, originado por Jerônimo Monteiro, depois de criar uma polêmica com Muniz 
Freire, representante do Partido Republicano Construtor. Entretanto, este último 
partido, em 1905, reparte-se em dois, com um grupo dirigido por Muniz Freire e outro 
pelo coronel Coutinho. Já os representantes, como Graciano Nevez, Bernardo Horta 
e Barão de Bonjardim, abandonam o partido por desacordos (BERMUDES, 2010). 
Segundo Bermudas (2010), o grupo liderado por coronel Coutinho indicou Jerônimo 
Monteiro para candidato do Partido Republicano Construtor. Da mesma forma, o 
Partido Republicano Federal apoiou Jerônimo e, em 1908, esse foi eleito Presidente 
do Estado. Quando governador, Jerônimo, com uma ação estratégica de política, 
criou o Partido Republicano Espírito-Santense apontando como diretor o então 
presidente da Assembleia Legislativa, o deputado Paulo Júnior de Mello. Já em 
1911, o senador Pinheiro Machado criou o Partido Republicano Conservador com a 
perspectiva de obter forças e apoio para o governo de Marechal Hermes, eleito 
Presidente da República. O Espírito Santo tinha ainda no Senado os líderes 
Bernardino Monteiro e João Luiz Alves, que tentavam a incorporação no Partido 
Republicano Conservador. Porém, com a morte de Pinheiro Machado, esse partido 
foi extinto. Em 1913, com as manifestações de Rui Barbosa, o Partido Republicano 
Liberal foi fundado no País, seus adeptos, os capixabas João Aguirre e Antônio 
Aleixo. Já durante a década de 1920, o quadro partidário teve o Partido Republicano 
Espírito-Santense como o único partido de expressão no Estado. 
As primeiras décadas da República foi um período conturbado e de grandes 
mudanças, como foi possível notar na formação dos partidos políticos e no jornal 
republicano do sul do Estado, refletindo, consequentemente, no desenvolvimento 
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das cidades do Espírito Santo e, muito provavelmente, nas questões educacionais 
do período.  
Ao retornarmos à discussão sobre Cachoeiro de Itapemirim44 no âmbito industrial e 
da política, constatamos que essa cidade ganhou um investimento econômico 
maciço a começar pela implantação do projeto industrial do Espírito Santo, 
transformando esse lugar em um polo nesse setor. Até o ano de 1956, a cidade 
representava 21% do valor total dos lucros do Estado. Para manter esse 
investimento, foram feitos empréstimos e a criação de diferentes indústrias, como a 
Fábrica de cimento (Figura 3).  
 
 Figura 3 – Fábrica de cimento 
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
 
                                                             
44
 Embora o nosso trabalho traga discussões relacionadas com a política e a economia, ao optarmos 
pelo arcabouço teórico-metodológico proveniente da história cultural, esta pesquisa tem como base 
as discussão sobre a cultura. Assim, estamos interessada em apresentar os processos de trocas 
culturais ocorridos em Cachoeiro, durante as primeiras décadas do período republicano e, 
consequentemente, em tratar de  como a circulação de algumas ideias republicanas se 
desencadearam na cidade, sendo essa circulação associada a outras ideias que foram 
movimentadas por meio da política, da educação, da economia e da cultura local. Sabemos também 
que nada pode se sobrepor à cultura, porque as relações, não importa em que instância estejam, são 
relações culturais. Podemos considerar que essas características e acontecimentos citados na cidade 
de Cachoeiro são elementos singulares em torno da década de 1910 e 1920. Com isso, ao 
observarmos o que ocorria no Estado do Espírito Santo, no mesmo período, podemos encontrar 
algumas circunstâncias similares e outras particulares, inerentes às situações vivenciadas naquela 
cidade, bem como evidenciamos a forma como estavam associadas.  
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Outras indústrias construídas foram: Usina Paineiras, usina de açúcar mais 
avançada do Brasil para a época; Fábrica de Papel; Fábrica de Óleo Vegetal; 
Serraria Industrial; Usina Hidrelétrica Rio Fruteiras. A Usina Paineiras caracterizou-
se como uma importante fábrica da cidade, construída em um extenso espaço de 
terra (Figura 4). 
 
 Figura 4 – Construção da Usina Paineiras em Cachoeiro de Itapemirim (panorâmica) 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Sandro Mancini. 
 
 
O setor econômico de Cachoeiro se destacava pela venda e exportação de café, 
além das principais fábricas criadas na cidade e que trazem representação no 
desenvolvimento econômico do Estado. As construções das fábricas são em locais 
extensos, sem deixar de contemplar as amplas janelas que caracterizam as 
estruturas modernas das primeiras décadas do século XX (Figura 5).  
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 Figura 5 – Construção da Usina Paineiras em Cachoeiro de Itapemirim 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Sandro Mancini. 
 
Podemos apresentar a relação estabelecida entre o grupo escolar de Cachoeiro, o 
panorama econômico e o político da cidade na Primeira República (Figura 6). 
Notamos a presença dos bondes elétricos, do calçamento, dos carros e das 
bicicletas que também contribuíam na modernização da cidade, por poderem facilitar 
o acesso a esses locais.  
 
 Figura 6 – Centro da cidade de Cachoeiro de Itapemirim em 1926 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
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A praça Jerônimo Monteiro, onde se localiza o Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
(Figura 7) apresenta-se, possivelmente, como um local de evidência. Aquele lugar 
era rodeado por pessoas e meios de transporte que circulavam pela cidade, além de 
ter uma estrutura diferenciada das outras ruas, com a presença de jardins e 
calçamento. 
 
 
 Figura 7 – Praça no centro da cidade de Cachoeiro de Itapemirim 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Sandro Mancini. 
 
 
O centro da cidade também se identifica pelas fachadas das construções e postes 
de energia, que representam parte da melhoria arquitetônica e o embelezamento da 
cidade com a chegada da iluminação pública que não existia antes da reforma. 
Nesses espaços também são evidenciados o comércio e a circulação de pessoas. O 
comércio e as pessoas que circulavam também são evidenciados nesses espaços 
(Figura 8). 
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 Figura 8 – Centro da cidade de Cachoeiro de Itapemirim 
 
 
 Fonte: Arquivo pessoal de Sandro Mancini. 
 
É possível observar também o local em que se realizavam os discursos políticos, 
como forma a chamar a atenção da população, com narrativas que entoassem o 
espírito patriótico e promovessem a ordem social. Destacamos o registro de um 
trecho da praça coronel Xavier, onde o profissional sr. deputado João de Oliveira é 
recepcionado pela população (Figura 9). 
 Figura 9 – Recepção ao deputado Dr. José Pinheiro Júnior em 1920 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
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Ao entendermos as imagens pelos detalhes, é possível fazermos aproximações 
sobre como era a cidade de Cachoeiro de Itapemirim antes da Reforma promovida 
no governo de Jerônimo Monteiro, em 1908. Ao relatarmos a intencionalidade do 
governador na busca da modernização do Estado, é preciso, ao mesmo tempo, 
estarmos atentos às estratégias de produção de cada ação e o incentivo às 
melhorias e investimento na cidade, além de investigarmos o motivo da realização 
dos registros fotográficos daquela época. 
Nesse sentido, ao observarmos uma foto, é preciso ter o cuidado de refletir que toda 
imagem tem a intencionalidade de registrar o que pode e deve ser lembrado na 
história do município, mesmo que os acontecimentos sejam diferenciados da forma 
como foram registrados. 
Assim, ao analisarmos a imagem (Figura 10), notamos que ela está centralizada, de 
modo a indicar uma ideia de profundidade ao apresentar a extensão da rua. Pelo 
ângulo fotografado, as ruas aparentam ser mais largas, além dos postes alinhados 
demonstrarem uma ordem e organização na estrutura planejada. 
 
 Figura 10 – Rua do centro de Cachoeiro de Itapemirim 
 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
Entretanto, conforme Simão (2007), embora tenha ocorrido um crescimento 
industrial, os resultados esperados não foram alcançados, pois não levaram em 
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consideração o mercado consumidor e, por conta dos prejuízos, as indústrias foram 
obrigadas a serem vendidas para o pagamento de dívidas.  Nesse sentido, as ações 
de Jerônimo para promover o setor não passaram de tentativas restritas à economia 
para enfrentar a crise que se instaurava sobre a cafeicultura.  
Já os investimentos na educação se apresentavam também como uma perspectiva 
modernizante e não dependiam das mudanças de infraestrutura (SOARES, 1998). 
Esse investimento movimentava as indústrias e os demais recursos para que 
houvesse o progresso e a independência econômica do Estado.  
A cidade de Cachoeiro de Itapemirim, embora tivesse alguns locais onde se pudesse 
ensinar aos alunos, como as escolas isoladas, as escolas particulares e as casas 
particulares,45 necessitava da criação de um grupo escolar. Essas reivindicações já 
eram observadas no governo anterior, de Henrique Cirqueira Lima, que assinalava a 
importância da reforma promovida no Espírito Santo:   
 
E’ de toda necessidade que o Estado adquira predios apropriados para 
escolas, pelo menos nas cidades mais importantes, afim de estabelecer 
grupos escolares ou escolas reunidas. 
A cidade do Cachoeiro de Itapemirim é uma das que se prestam á creação 
de um grupo escolar, com o numero de alumnos exigido pelo professor 
Cardim, pois funccionam ahi trez escolas publicas estadoaes, duas 
municipaes e outras particulares, perfazendo numero superior ao de 300 
alumnos de frequencia. 
As escola publicas, em geral, estão desprovidas de moveis; já não digo dos 
necessarios, mas dos mais dispensaveis: há escolas nas quaes o professor 
para dar aula senta-se n’uma cadeira de pão [...] (ESPÍRITO SANTO, 1908, 
p. 6). 
 
Embora Gomes Cardim tenha previsto para o sul do Estado a criação de um grupo 
escolar em 1910, houve também uma proposta de criação de escolas na cidade de 
Cachoeiro, pelo governo municipal.   
 
No dia 23 deste mez o presidente do governo municipal desta cidade 
propoz aos seus collegas a creação de escolas municipaes, visto estar 
‘sendo muido prejudicada a infancia’, por falta de escolas. Aceita a 
proposta, foram creadas cinco escolas neste municipio (O CACHOEIRANO, 
n. 22, p, 3, 29 mai. 1910).  
                                                             
45
 Conforme Jerônimo Monteiro, em suas publicações sobre a política do Estado, no período de seu 
governo, “As escolas primarias funccionavam em casas particulares, sem horario, sem metodo de 
ensino, sem frequencia regular, sem mobiliario algum, e isentas de qualquer fiscalização. O unico 
distinctivo que lhes dava o caracter de casa de ensino era uma taboleta com os dizeres ‘Escola 
Publica’” (ESPÍRITO SANTO, 1918, p. 6). 
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Podemos notar, diante dessas informações, que o Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro teve grande relevância para o ensino primário no Estado, pois foi o primeiro 
a ser construído com uma estrutura própria de escola graduada. Essa instituição foi 
edificada e mantida no decorrer da Primeira República, de acordo com as 
possibilidades políticas e econômicas dos governos em exercício. 
É clara a descrição, nos relatórios de governo, que a construção do grupo escolar 
tenha iniciado em 1911.46 Os relatos do principal jornal da cidade onde esse grupo 
seria instalado indicavam a sua constituição em 1912.  
 
Estão bem adiantadas as obras de nosso Grupo Escolar, confiadas ao 
distincto e esforçado industrial sr. José Pereira Rios. Segundo informação 
que obtivemos o serviço deverá ficar prompto até o fim deste mez, afim de 
se proceder á inauguração no dia 7 de Setembro próximo (O 
CACHOEIRANO, n. 24, p. 2, 18 ago. 1912). 
 
No caso da constituição do Bernardino Monteiro, embora as descrições acima 
apontem para uma possível inauguração do prédio em 1912, a sua concretização só 
ocorreu no ano seguinte, em 1913. Nesse ano, o inspetor-geral de instrução pública 
era o professor Deocleciano de Oliveira, durante o quadriênio do governador 
Marcondes Alves de Souza,47 que esteve à frente do Estado entre 1912 e 1915. 
Conforme descrição do próprio presidente de Estado em seu relatório,  
 
Foram construidos predios para grupos escolares em Cachoeiro de 
Itapemirim, em Santa Leopoldina e em São Matheus, funccionando, porém, 
presentemente, apenas, com regularidade, o grupo escolar de Cachoeiro de 
Itapemirim. Nos de São Leopoldina e São Matheus funccionam as escolas 
isoladas, por não haver nessas cidades numero sufficiente de alumnos para 
installação dos grupos escolares (ESPÍRITO SANTO, 1913, p. 27). 
 
O grupo foi intitulado Bernardino Monteiro em homenagem ao irmão do ex-
presidente do Estado, Jerônimo Monteiro. O modelo adotado por essa escola 
                                                             
46
 “Sómente agora me foi possivel a construcção do predio para o grupo escolar na cidade de 
Cachoeiro do Itapemirim” (ESPÍRITO SANTO, 1911, p. 20). 
47
 Marcondes iniciou o seu governo tendo que resolver problemas deixados pela administração da 
gestão anterior, tais como: o pagamento de empréstimos e a continuidade das obras em curso. Além 
disso, durante o seu período de governo, foi preciso resolver os problemas de limites territoriais com 
o Estado de Minas Gerais. Foi durante o seu governo que o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, na 
cidade de Cachoeiro de Itapemirim, foi inaugurado, no dia 15 de fevereiro de 1913, conforme relatam 
vários documentos e jornais. 
Para solucionar essas dificuldades de interesse político, foi realizada uma reforma da Constituição 
durante o governo de Marcondes, o que provocou uma divisão partidária, com a saída de José 
Gomes Pinheiro Junior, o qual tentou estabelecer um novo governo, sediado em Colatina. Entretanto, 
em 1916, Bernardino Monteiro, com apoio da oligarquia de Jerônimo Monteiro, venceu as eleições, o 
que deu a essa disputa o nome de Revolta do Xandoca (OLIVEIRA, 2008).  
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graduada era uma referência arquitetônica ao modelo escolar que se pretendia 
materializar como símbolo republicano, fato registrado no jornal republicano da 
cidade. 
Foi inaugurado hontem o Grupo Escolar desta cidade, o primeiro construido 
no Estado. E’ um edifico amplo, com dois pavimentos e fachada assas 
elegante. Os seus vastos salões foram por este motivo ornamentados 
caprichosamente. 
A ceremonia de inaguração, além dos professores e outras pessoas desta 
cidade compareceram o presidente do Estado, o senador Bernardino 
Monteiro e o ex-presidente dr. Jeronymo Monteiro que especialmente aqui 
vieram para assistir áquelle acto (O CACHOEIRANO, n. 7,  p. 2, 16 fev. 
1913). 
 
A configuração espacial do Grupo Escolar Bernardino Monteiro trazia significados 
sociais no imaginário da população, tendo em vista a amplitude desse edifício, com 
suas fachadas e janelas. Essas, ao mesmo tempo em que embelezavam o prédio, 
mostravam seriedade e destacavam a monumentalidade pretendida com esse novo 
modelo de instituição pública escolar (Figuras 11 e 12).  
 Figura 11 – Grupo Escolar Bernardino Monteiro  
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Presidente de Estado (1908-1912: Monteiro) Mensagem apresentada ao Congresso 
 Legislativo por Jeronymo de Souza Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo.  
 Victória: Imprensa Official, 1912.  
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 Figura 12 – Grupo Escolar Bernardino Monteiro  
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Presidente de Estado (1908-1912: Monteiro) Mensagem apresentada ao Congresso  
 Legislativo por Jeronymo de Souza Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo.  
 Victória: Imprensa Official, 1912.  
 
Ao observar a arquitetura desse grupo escolar Locatelli (2012, p. 154) destaca:  
 
As fachadas dos grupos escolares foram importantes elementos em sua 
constituição pela necessária visibilidade que a escola passou a ter na 
configuração do espaço social. Ao mesmo tempo, funcionava como 
imposição à liberdade visual e espacial dos observadores, garantindo dessa 
forma o ocultamento das atividades de ensino que ocorriam no interior do 
prédio. Desse modo, ficava resguardada e implícita a seriedade e a 
autoridade necessárias às ações desse modelo escolar que vinha se 
afirmando no período republicano. 
 
Sobre a instrução pública em Cachoeiro de Itapemirim, embora o objetivo de 
implantação dos grupos escolares fosse atender a grande parte das crianças da 
cidade, é possível perceber que a capacidade máxima do Bernardino Monteiro não 
era suficiente para receber todas as crianças que necessitassem de escola. Dessa 
forma, era de igual relevância a manutenção e permanência de outras escolas 
modelares, como as escolas isoladas:  
 
Informam-nos que por motivo de se achar completo o numero de alumnos 
de cada serie, admettido pelo Regulamento do ensino, foram recusados 
varios alumnos no grupo Escolar. O facto precisa de ser remediado. 
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Si não for possivel a tolerancia de se exceder áquelle numero, compete ao 
presidente do Estado, usando das faculdade que lhe confere a lei em vigor, 
crear uma ou mais escolas isoladas, de modo que essas creanças recebam 
instrucção, mormente sendo creanças pobres, segundo a informação que 
recebemos (O CACHOEIRANO, n. 7, p. 2, 16 fev. 1913). 
 
É importante relatar que, apesar de a matrícula ainda ser realizada em escolas 
isoladas, o governo de Marcondes Alves de Souza já protestava — antes mesmo da 
instalação do grupo escolar — sobre a necessidade de melhoria nas escolas do 
interior,48 que se encontravam em situações precárias: “[...] O mesmo não posso, 
porém, dizer com relação ou antes ás salas em que funccionam as escolas isoladas 
do interior. Estas são geralmente acanhadas e não obedecem ás prescripções da 
hygiene” (ESPÍRITO SANTO, 1912, p. 17). 
Jerônimo Monteiro, que criou a reforma, com auxílio do professor Gomes Cardim, já 
relatava a importância da melhoria e manutenção das escolas isoladas, pois, apesar 
de a implantação dos grupos escolares ser um dos objetivos do governo, não havia 
condições econômicas suficientes para a criação dessas escolas em todas as 
cidades da região. Consequentemente, esses dois grupos, o da Capital e o da 
cidade de Cachoeiro, instalados até o momento, não davam conta de atender a 
todos os alunos do Estado. Além disso, as escolas isoladas também eram 
consideradas um meio de expansão do ensino público primário no Espírito Santo.  
 
O Estado do Espirito Santo conta actualmente 127 escolas isoladas 
providas, as quaes se acham convenientemente reformadas, em virtude da 
radical modificação que soffreram com um programma perfeitamente 
exequivel. Dispondo de uma organisação modesta, tem a escola isolada 
com o fim essencial o preparo das creanças para as primeiras necessidades 
da vida pratica. O ensino analytico intuitivo, de accordo com os principios, 
methodos e processo da pedagogia moderna, está sendo posto em pratica 
em todas as escolas isoladas do Estado (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 15). 
 
                                                             
48
 Segundo Marcondes Alves de Souza, “As escolas isoladas no interior do Estado, conforme tenho 
observado, não satisfazem as condições hygienicas reclamadas, e os respectivos professores não 
podem cumprir restrictamente o methodo de ensino pela deficiencia das salas onde ellas funccionam 
e falta de logares para o recreio dos alumnos” (ESPÍRITO SANTO, 1913, p. 27). O governo de 
Jerônimo Monteiro pretendia, pela criação dos grupos escolares, que as suas instalações fossem 
elaboradas de modo a atender aos ideais modernos, com características de civilidade e condições 
higiênicas. Por meio dessas construções, seria possível disciplinar os alunos e criar neles hábitos 
diários mais higiênicos.   
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Além dos grupos escolares, estava prevista na Reforma da Instrução Pública de 
1908, a criação de mais escolas isoladas, escolas mistas49 e noturnas.50 Pretendia-
se ainda reunir algumas escolas (escolas reunidas) em locais onde o número de 
escolas isoladas fosse inferior a quatro, tendo em vista que os grupos escolares 
abrigavam um conjunto de mais de três escolas isoladas, conforme aponta em seu 
relatório o diretor de Instrução Pública responsável pela reforma,  
 
Em algumas localidades do Estado reuniram-se em um só edificio todas as 
escolas, acarretando esse facto duas vantagens: as escolas ficam com 
salas vastas e hygiencias e realisa-se uma economia apreciavel para os 
cofres publicos (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 16). 
 
Na cidade de Cachoeiro da Itapemirim, no ano de 1909, conforme a reforma do 
ensino apresenta, as escolas reunidas começavam a ser organizadas. 
 
As escolas reunidas do Cachoeiro de Itapemirim irão funcionar, 
provisoriamente, em predio alugado, ligeiramente adaptado ao fim que se 
destina, passando dentro em breve a funccionar em edificio com todas as 
adaptações e rigores necessarios a uma boa casa de instrucção (ESPÍRITO 
SANTO, 1909, p. 15). 
 
De acordo com a lei nº 545, de 1908, os grupos escolas eram instituições que se 
destinavam a estabelecer uma nova forma de ensino, pelo método intuitivo no 
Estado. Outra necessidade que nascia com esses prédios idealizados era a 
formação de professores qualificados que pudessem atuar nessas instituições, 
conforme aponta Deocleciano Nunes de Oliveria:  
 
                                                             
49
 “Existem no Estado 28 escolas mixtas que receberam já os influxos da nova reforma e que tem 
sido coroadas pelo mais feliz existo. Acho de toda conveniencia a manutenção dessas escolas, 
principalmente nos lugares em que não haja população escolar capaz de justificar creação de duas 
escolas – uma feminana e outra masculina” (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 19). 
50
 “As escolas nocturnas continuam a prestar seus relevantes serviços ao proletariado, fortalecendo-
lhe o espirito e preparando-o para emprehender com vantagem a lucta pela existencia [...]. Ahi estão 
as escolas nocturnas com as suas portas abertas de par em par, offerecendo os seus recursos aos 
operarios, que necessitam da luz do espirito que lhe deve aclarar a razão” (ESPÍRITO SANTO, 1909, 
p. 20). Jerônimo Monteiro relata que, “Há nesta cidade muitas crianças que, por lhes faltar o 
necessario  tempo ou mesmo trajes decentes, não frequentam as escolas diurnas. A fim de remedias 
o mal o benemerito Centro Operario fundou uma aula nocturna cuja matricula ascende já a 51 
alumnos. Breve, porém, ver-seá na necessidade de não acceitar mais alumnos, porquanto esse 
numero é já excessivo. Para que a classe pobre não fique então privada de se instruir, lembramos 
aos representantes do governo municipal o reestabelecimento da antiga escola nocturna que durante 
algum tempo foi por elle subencionada” (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 1).  
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Não basta, porém, exmo, sr., ter um programma de ensino bem organisado 
e as escolas montadas com as exigencias da hygiene e da moderna 
pedagogia; o que é indispensavel para successo e proveito da instrucção 
publica é que o professorado tenha capacidade profissional necessaria á 
alta missão de ensinar  (ESPÍRITO SANTO, 1910, p. 4). 
 
Não somente os relatórios, mas também outros registros anunciavam a importância 
de melhorar a qualidade da formação dos professores, como as informações 
anunciadas na imprensa pelos jornais, principalmente, o jornal de Cachoeiro de 
Itapemirim. 
Para que os professores fossem capacitados e pudessem atuar nas escolas, 
principalmente nos grupos escolares que nasciam naquele momento, era 
imprescindível que esses docentes passassem pela formação da Escola Normal. 
Para que houvesse a possibilidade de exercitar o que estavam aprendendo na 
escola de formação, os professores tinham a oportunidade de realizar práticas na 
Escola-Modelo, anexa à Escola Normal, e que era uma referência para os grupos 
escolares do Estado.  
Na Escola Normal, segundo Gomes Cardim, “[...] o ensino é ministrado sob um 
ponto de vista inteiramente pratico, procurando-se tirar das questões praticas a 
theoria correspondente” (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 5). O aluno, para entrar na 
Escola Normal, que é uma escola secundária e profissional, necessitava antes fazer 
um ano de curso complementar, logo após concluir o ensino primário, já que 
ingressava nessa escola ainda criança. Em 1916, com Bernardino de Souza 
Monteiro, essa escola mantinha ainda o mesmo regulamento de admissão de 
alunos, “[...] para matricular-se no primeiro anno da Escola Normal, basta que o 
candidato exhiba diploma conferido pela escola Complementar, attestado de 
vacinação e certidão de idade, não determinando o regulamento que idade deve ter 
o candidato para ser admittido” (ESPÍRITO SANTO, 1916, p. 30). 
Já a Escola-Modelo destina-se a ministrar o ensino primário e servir de aplicação ao 
terceiro ano da Escola Normal. Para Gomes Cardim,  
 
Ahi os professores, assistindo as aulas dos respectivos professores e 
leccionando por designação do lente de pedagogia, habilitam-se 
convenientemente para o exercício da nobre funcção de difundir o ensino 
por todo o Estado, obedientes aos methodos e processos hodiernos. Tem, 
pois, esse estabelecimento modelo o duplo fim de prodigalisar o ensino 
preliminar e servir de campo experimental, onde os professorandos da 
Escola Normal e os candidatos ao magisterio publico, após o exame de 
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habilitação, vão conquistar a pratica indispensavel (ESPÍRITO SANTO, 
1909, p. 7-8).  
 
Conforme Jerônimo Monteiro, a reorganização da instrução pública pretendia dar ao 
professor uma maior autonomia no direcionamento de suas ações e interesses 
educacionais: 
 
Será de fecundos resultados, para o nosso progresso, dar ao serviço da 
instrucção uma organisação definita, segura, seria, sem dependencia das 
questões politicas, de modo que o professor possa ser, doravante, o 
producto do merito, do preparo, da aptidão intellectual e moral, deixando de 
ser, como até aqui, um effeito da politica, um instrumento dos partido um 
premio aos melhores cabalistas  (ESPÍRITO SANTO, 1908, p. 23). 
 
De acordo com o relatório de Jerônimo, os investimentos na instrução pública tinham 
como objetivo tornar a nova geração preparada intelectualmente para alcançar o 
progresso e a civilização do Estado.  
 
Assim é que procura o governo diffundir o ensino, tanto quanto lhe 
permittem os recursos, augmentando as escolas e disseminando-as por 
todo o Estado, subordinadas todas ao mesmo methodo, á mesma disciplina 
e ao mesmo regulamento (ESPÍRITO SANTO, 1910, p. 21). 
 
Entretanto podemos observar, em algumas mensagens presidenciais, que, embora 
tenha ocorrido um investimento na reorganização da Escola Normal, a qual formaria 
professores para lecionar não somente nos grupos escolares como também nas 
demais escolas de ensino primário, é possível ver uma resistência das normalistas 
em atuar nas escolas primárias, principalmente nas escolas do interior, de acordo 
com Marcondes Alves de Souza. 
 
Comquanto haja decrescido, em relação ao anno de 1911, o numero de 
escolas providas, facto que é só devido á falta de professores que queiram 
reger as cadeiras das localidades mais afastadas, verificam-se, todavia, 
sensivel accrescimo no movimento de matricula e frequência escolares 
(ESPÍRITO SANTO, 1912, p.17). 
 
Dessa forma, o número de professores despreparados para atuar nessas escolas 
continuava alto, mesmo cinco anos após a reforma da instrução pública no Estado. 
“E’ grande a falta de professores habilitados, existindo 104 escolas primarias vagas” 
(ESPÍRITO SANTO, 1913, 22 de out. 1913). 
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Nas mensagens presidenciais de 1914, observamos, de forma mais contundente, a 
explanação a respeito da negação das normalistas para a regência do ensino nas 
escolas do interior.  
 
Adoptando um regimen severo de economia, cortando verbas, supprimindo 
outras, augmentei comtudo a despesa com a instrucção publica creando e 
provendo escolas em todo o Estado. Infelizmente, porém, há grande falta de 
professores para o interior do Estado. A maioria das normalistas não quer 
acceitar cadeiras no interior, poucas são as que se dispõem a deixar a 
capital (ESPÍRITO SANTO, 1914, 15 de out. 1914, p.121). 
 
Entretanto, uma justificativa para tal atitude era: “[...] em parte esta recusa porque 
sendo a maioria das normalistas solteira e residente nesta capital, lucta com 
difficuldades para deixar sua família” (ESPÍRITO SANTO, 15 de out. 1914, p.121). 
No relatório de 16 de outubro de 1918, já no governo de Bernardino de Souza 
Monteiro,51 com a Reforma da Instrução Pública, era preciso que o novo método 
reservado ao ensino primário fosse expresso de maneira uniforme no maior número 
possível de escolas do Estado para que as mudanças da instrução não perdessem a 
sua aplicabilidade. Nesse sentido, houve o investimento em professoras normalistas 
para que, com a formação necessária, pudessem ocupar o cargo de regente das 
escolas primárias.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
51
 Dentre os investimentos realizados por Bernardino, temos a infraestrutura com rendas derivadas da 
agricultura de café. Além disso, houve a construção de novas estradas, as quais fazem a ligação 
entre Santa Tereza e Santa Leopoldina, Castelo e Muniz Freire (SIMÃO, 2007). De acordo com Salim 
(2009, p. 164), durante o ano de 1917, “[...] o ensino público ganhou nova regulamentação pela Lei n. 
1.094, de 5 de janeiro de 1917, que, em linhas gerais, manteve a mesma organização da reforma 
realizada em 1908”. 
Bernardino dedicou-se à construção de rodovias para que os cafezais tivessem boas estradas para 
que seus frutos pudessem se espalhar. Para Oliveira (2008), embora outros produtos, como madeira, 
feijão, farinha, milho, tecidos, azeite, couro, arroz e açúcar, fossem exportados pelo Estado, em 1918, 
o café era responsável por 60% das rendas totais do Espírito Santo, apesar do número em 1903, de 
ser 95%, o que esboçava a relevância desse produto para a receita estadual naquela época. 
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Figura 13 – Número de escolas desprovidas e número de vagas para professores no Estado 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Presidente de Estado (191601920: Monteiro) Mensagem apresentada ao Congresso 
 Legislativo por Dr. Bernardino de Souza Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo em 
 13 de set. de 1917. Victória: Imprensa Official, 1917.  
 
Entretanto, o fato de algumas escolas se localizarem em lugares distantes não 
estimulava os professores a assumirem os cargos, a não ser que recebessem 
algumas vantagens para tal atitude. No relatório do governador Bernardino de Souza 
Monteiro, em 1920, é possível perceber a relação dos professores com as escolas 
do interior, conforme o número de escolas vagas e desprovidas de docentes (Figura 
13).  
Para aumentar o número de professores a atuar nas escolas, pensou o governo, 
estrategicamente, em promover um concurso para o preenchimento das escolas do 
interior, tendo como exigência apenas o ensino complementar, de modo que mais 
pessoas pudessem efetuar o concurso e pleitear a vaga, não restringindo esses 
profissionais a professores normalistas. Mesmo assim, de acordo com a lei, o uso 
que as normalistas fizeram dessa prática foi o de recorrer a tal prerrogativa, por 
serem elas diplomadas para tal cargo de acordo com a reforma da instrução pública 
de 1908: 
 
Diante da obstinação do nosso professorado diplomado em não exercer as 
cadeiras ruraes nem mesmo as localizadas nas cidades e villas afastadas 
da estradas de ferro, deveríamos colocar em melhor situação o 
professorado de concurso, exigindo para os exames as materias do curso 
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complementar e não as do curso normal, para mais facilmente possamos 
supprir as necessidade do interior, onde contamos actualmente 54 cadeiras 
vagas. Teria sido injusta, talvez, a disposição de lei que deu ao 
professorado diplomado o direio de requer as cadeiras providas pelos 
professorado do concurso (ESPÍRITO SANTO, 1920, p. 21).  
 
Outra observação a se fazer sobre esse relato é que, ainda que o governo buscasse 
a resolução dos problemas com a inserção de professores concursados, a exigência 
de formação desses professores passou a ser menor do que se previa na reforma 
da instrução. Isso indica um retrocesso, em parte, dos ideais republicanos e, mais 
especificamente, das pretensões para o ensino primário no Estado. Mesmo assim, a 
atitude das normalistas pode ser vista no relatório como uma ação injusta, já que 
elas não queriam assumir o ensino naquelas escolas e depois retirar de lá os 
professores concursados. Mesmo que os professores não concursados fossem 
ainda do ensino complementar, havia professores capacitados para o cargo e eles 
seriam inspecionados pelo inspetor de ensino, caso agissem de forma incorreta, já 
que esses inspetores deveriam atuar nas escolas.  
 
Nos lugares onde antes o professorado diplomado não quis ir, mas onde o 
de concurso se installou, soffrendo e vencendo as primeiras difficuldades, 
grangeando relações e sympathias, estimulando e amando seus alumnos, 
organizando a sua vida e os seus interesses e prestando, por esse modo, o 
primeiro e unico beneficio que o ensino publico ahi conseguiu, o 
afastamento do professorado de concurso para entrega das suas cadeiras a 
normalistas, não poderá deixar de ser uma grande injustiça, a menos que 
não quizessemos tomar na devida consideração todas essas 
circumstancias. [...] devemos considerar a sua grande maioria em muito 
boas condições para as conveniencias ou necessidades do ensino primario 
no interior, muito principalmente se passarmos a fazer de verdade, como 
devemos, o serviço de inspecção escolar (ESPÍRITO SANTO, 1920, p. 22). 
 
É possível ainda associarmos as justificativas direcionadas às normalistas de não 
trabalhar nas escolas do interior, como uma estratégia de retirar do Estado o dever 
de adequar as escolas e os professores às condições necessárias para que 
pudessem lecionar em diferentes estabelecimentos de ensino e com as devidas 
condições de trabalho. Algumas deficiências associadas ao Estado estão embutidas 
nas condições estruturais e econômicas, que dificultam a difusão do ensino e, 
consequentemente, do acesso dos professores às escolas. Levantamos algumas 
questões sobre os atestados e licenças destinados às professoras normalistas, 
devido aos problemas referentes à saúde, 
84 
 
[...] O ensino publico se vae praticando convenientemente e melhorando 
sempre, a despeito mesmo das muitas desvantagens com que ainda luta a 
sua alta administração, umas dellas resultantes da deficiencia de 
apparelhagem, outras em razão das más installações, outras por motivo das 
grandes distancias que se verificam entre as vias ferreas de diversso 
municipios, - o que concorre para difficultar a fiscalisação e o preenchimento 
das escolas, - e outras provenientes do actual regimen de licenças e 
substituições que, por constar da Organização Administrativa, não poude 
ainda ser alterado (ESPÍRITO SANTO, 1922, p. 20). 
 
 
Para maiores informações a propósito da ação dos professores, sobre o que 
compete a cada docente e a organização daqueles formados pela Escola Normal, é 
importante analisar o Decreto nº 1.738, de 1913, seção VI,52 exposto na Biblioteca 
Estadual do Espírito Santo.  
Em relação ao município de Cachoeiro de Itapemirim, havia dados oficiais sobre os 
professores que naquela cidade atuavam. De acordo com as informações 
divulgadas pela imprensa, os professores ganhavam elogios, conforme apontam os 
relatos de início do funcionamento da reforma da instrução pública efetuada pelo 
inspetor Gomes Cardim. “O professorado municipal continúa merecendo toda 
confiança desta presidencia. Algumas escolas foram supprimidas por não terem 
frequencia sufficiente” (O CACHOEIRANO, n. 21, p.1, 29 mai. 1909).  
Durante o governo de Marcondes Alves de Souza, entre os anos de 1912 e 1916, 
houve a exposição da reforma constitucional com as leis: nº 1 sobre a organização 
administrativa, regulamentada pelo Decreto nº 1.738; a Lei nº 2 sobre a organização 
municipal; e a Lei nº 3 sobre a organização judicial. E também os decretos 
expedidos no primeiro semestre de 1914, estabelecidos como forma de melhorar o 
ensino do Estado. Dentre as informações contidas no decreto, estava a nomeação 
de professores normalistas que atuariam no Grupo Escolar Bernardino Monteiro,53 
em diferentes disciplinas.  
 
                                                             
52
 Decreto nº 1738 — “Dá regulamento aos diversos ramos do serviço da administração publica do 
Estado” (ESPÍRITO SANTO, 1914,  p. 129). 
53
 Sobre as leis expedidas em 1914 e que nomeavam professores para o grupo escolar de Cachoeiro, 
estão, a: “[...]1.608 de 8 de Janeiro. – Nomea a normalista Universina Nascimento, professora do 
Grupo Escolar < Bernardino Monteiro>. [...] 1.619 de 9 de Janeiro. Remove a professora do grupo 
escolar <Bernardino Monteiro>, D. Maria Pivante, para a escola feminina da cidade de Cachoeiro de 
Santa Leopoldina. [...] 629 de 14 de Janeiro. Nomea a normalista D. Dulce de freiras Bruzzi 
professora do grupo escolar <Bernardino Monteiro>. [...] 1.659 de 31 de Janeiro. Declara em 
disponibilidade a professora do grupo escolar <Bernardino Monteiro>, Adelaide Ferraz Coutinho e 
nomea em sua substituição a normalista Morelina Costa” (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 61-65). 
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A’ lei n˚, 1 de organisação administrativa, dei regulamento pelo decreto n. 
1738, modesto trabalho para o qual, entretanto, esforcei-me, não somente 
dos regulamentos congêneres de outros Estados, como das repartições 
deste Estado, ouvindo a opinião de cada um dos directores e cercar de 
solidas garantias a administração publica (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 58). 
 
Parte do corpo docente do grupo escolar, na década de 1920, é apresentado em 
alguns momentos (Figura 14). Notamos, nessas ocasiões, a presença de apenas um 
professor entre as professoras da escola. Isso nos leva a concluir se o grupo escolar 
tinha, em sua grande maioria, apenas professoras e se a formação dessas docentes 
ocorreu na Escola Normal do Estado, conforme previam os princípios indicados na 
Reforma de 1908. Interessa-nos também, entender as vestimentas utilizadas na 
fotografia. Uma ideia é a de que os professores sempre utilizavam esse estilo de 
roupa para dar as suas aulas, ou o traje poderia ser específico para o momento da 
foto.  
É possível atentarmos para a ideia de que, na década de 1910 e 1920, não era 
comum o uso da fotografia. A foto necessitava de uma preparação e um local próprio 
para registrar algo. 
 
 Figura 14 – Professores normalistas do Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
 
 
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
 
Em relação ao número de escolas e a frequência escolar no Estado do Espírito 
Santo, o art. 333, do Decreto 1.738, de 1914, relata que o número de escolas 
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deveria ser determinado pelo “[...] crescimento da população, pela sua densidade 
nos grandes centros e pelo desenvolvimento das aptidões profissionais” (ESPÍRITO 
SANTO, 1914, p. 129).   
Conforme informações presentes nas mensagens presidenciais do Estado, entre 
1908 e 1913, o número de escolas aumentou, mesmo que tenha havido um 
decréscimo em construção de escolas em 1911, como notado anteriormente. “O 
augmento da matricula e, sobretudo, da frequencia escolar soffreu uma benefica e 
extraordinaria modificação (ESPÍRITO SANTO, 1908, p. 21). Como relata o 
governador Jerônimo Monteiro: “[...] em geral, funccionam com regularidade todas 
as escolas, que apresentam movimento animador, não só na matricula como 
tambem, e principalmente, quanto à frequencia” (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 14). 
A delimitação do número de escolas e frequência escolar, entre os anos de 1908 e 
1913, se dá pelo motivo de que 1908 foi o ano da reforma que deliberou a 
implantação dos grupos escolares. Já o ano de 1913 foi apontado como ano-limite, 
por ter sido o ano de constituição do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, o que 
indica o nosso interesse em destacar como se dava a distribuição das escolas no 
Estado, até aquele momento, para termos, assim, uma dimensão da necessidade de 
construção desse grupo, em frente à demanda de ensino primário existente até o 
ano de 1913. 
Os dados sobre número de escolas, matrícula e frequência escolar são tomados 
como referência de análise para o governo nos relatórios do presidente de Estado 
no período, Bernardino de Souza Monteiro, a partir do ano de 1916, sob a forma de 
estatística escolar: “A estatística escolar é outro serviço que precisa ser organisado 
sem demora, sobretudo tendo-se em vista tornar uma realidade a obrigatoriedade do 
ensino estabelecida pela Constituição” (ESPÍRITO SANTO, 1916, p. 28). 
Sobre o município de Cachoeiro de Itapemirim, o número de escolas também 
aumentou consideravelmente, no decorrer das duas décadas do século XX. Em 
1920,54 o ensino primário na cidade organizou-se em 20 escolas: 1 grupo escolar, 15 
                                                             
54
 Para o período de 1920 a 1924, vence as eleições o indicado de Bernardino Monteiro, chamado 
Nestor Gomes. A oposição, que antes era contra o Bernardino, agora é a favor do novo governo. Em 
contrapartida, Jerônimo Monteiro lidera a oposição contra o presidente já empossado e mantém essa 
iniciativa durante os quatro anos de governo, com movimentos antioligárquicos. Só com a atuação do 
Governo Federal é que foi possível uma pacificação política no Estado (SIMÃO, 2007).  
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escolas providas e 4 escolas vagas (ESPÍRITO SANTO, 1920, p. 64). Já em 1924,55 
esse número subiu para 36 escolas. Em 1922, segundo o governador Mirabeau 
Pimentel, “[...] os municípios que mais escolas mantém são: Cachoeiro do 
Itapemirim, Alegre, Alfredo Chaves e Calçado. O primeiro tem 14 escolas; o 
segundo, 13; o terceiro, 2; o quarto, 5” (ESPÍRITO SANTO, 1922, p. 29). 
Paralelamente, o número de matrícula e frequência de alunos no Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro teve um importante aumento, como pode ser visto entre os 
anos de 1918 e 1924.56  
Em 1918, o Bernardino Monteiro finalizou as atividades do ano com um número de 
244 alunos matriculados: 136 meninos e 108 meninas. Já no ano de 1919, esse 
número caiu para 196: 94 do sexo masculino e 102 do feminino, de acordo com o 
relatório presidencial de 1919, do governador Bernardino de Souza Monteiro 
(ESPÍRITO SANTO, 1919). Sobre o ano de 1924, no governo de Florentino Avidos, 
matricularam-se “[...] 250 no Grupo Escolar Bernardino Monteiro, em Cachoeiro de 
Itapemirim [...]” (ESPÍRITO SANTO, 1925, p. 23). 
Entretanto, quando relacionamos a situação das escolas, em geral, a dos grupos 
escolares, especificamente até o início da década de 1920, observamos a criação de 
prédios específicos. Parte desses apontamentos já é anunciada logo em 1916, pelo 
governo de Bernardino de Souza Monteiro, em suas mensagens.  
                                                                                                                                                                                              
Durante o seu governo, foi realizado o Censo, o qual apresentou os municípios de Cachoeiro e 
Linhares com o maior número de estabelecimentos rurais. Além disso, a principal produção cultural 
advinha do café. Logo abaixo, a pecuária apresentava valores expressivos (OLIVEIRA, 2008). 
55
 Já no quadriênio de 1924 a 1928, Florentino Avidos foi quem governou o Estado. Dentre os 
investimentos realizados por ele, podemos identificar a busca pela privatização das indústrias 
estatais, além da construção de pontes, do teatro Gomes Cardim, como também a abertura de 
estradas pelo Estado. Na Capital, seus gastos foram em busca de uma qualidade de vida para a 
população, com o investimento no abastecimento de água que, naquele período, era precário e de 
pouca qualidade. O governo investiu na criação de novos serviços de tratamento de esgoto e 
mananciais. Em relação as linhas telefônicas houve uma reforma das centrais telefônicas (ESPÍRITO 
SANTO, 1924). A equipe de serviço do governador realizou o melhoramento de boa parte da cidade 
de Vitória com a “[...] retificação da avenida Jerônimo Monteiro, abertura da avenida capixaba, criação 
de novos bairros residenciais, construção de centenas de moradias para funcionários e classe média” 
(OLIVEIRA, 2008, p. 429). Florentino, após deixar o governo, tornou-se senador da República, 
embora, com o golpe de 1930, tenha sido destituído do seu cargo, tornando-se posteriormente 
abolido da carreira política. 
56
 Infelizmente, informações anteriores ao ano de 1918 não puderam ser relatadas, por falta de 
documentos que apresentassem o número alunos presentes nesse grupo escolar, tendo em vista que 
o relatórios presidenciais, entre 1914 e 1917, não anunciaram as particularidades em número e 
frequência de alunos do Bernardino Monteiro. Já no que diz respeito à década de 1920, a observação 
dos avanços no número de matrículas e frequências referentes à escola foi estendida até 1924, em 
função da delimitação do estudo ser feita até o ano de 1925. 
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Apezar do muito que se tem feito, para seu aperfeiçoamento e 
disseminação nestes ultimos oito annos, o ensino primario no Estado ainda 
não attingiu ao ideal desejado. 
Ministrado pela Escola Modelo da Capital, pelos grupos escolares e pelas 
escola isoladas, o ensino não aproveita tanto ás populações ruraes, como 
ás das cidades e villas.  
A preoccupação do governo deve ser justamente reparar essa falta, 
procurando remover, quanto possível, as causas diversas do facto 
observado (ESPÍRITO SANTO, 1916, p. 23). 
 
 
Ao relatarmos outras mensagens, agora referentes ao ano de 1924, podemos 
observar as mesmas reclamações em relação às escolas adaptadas, que já 
apareciam na década de 1910, pelos relatórios. 
 
A uniformidade na construcção dos predios escolares entendo ser uma 
providencia acertada. Não vejo conveniencia em se fazer em determinado 
logar um predio com tal architectura, e em outro com architectura diversa, 
quando ambos se destinam ao mesmo fim (ESPÍRITO SANTO, 1924, p.  8). 
 
 
Ao observamos os relatos feitos nas mensagens presidenciais e relatórios de 
instrução pública primária, é preciso atentar aos dados anunciados, como também 
às informações ainda não percebidas nos discursos daqueles atores.  
É possível notar ainda que os relatórios tratam das mesmas dificuldades e criam 
propostas alternativas de avanço no contexto educacional do ensino primário e 
secundário. Todas essas recomendações eram feitas por um governo específico, de 
um determinado quadriênio, embora alguns tenham semelhanças em determinadas 
decisões e partidos. Em uma análise superficial dos relatórios, essa observação 
pode passar despercebida, porém, para a nossa forma de investigação sobre esses 
relatos, esses discursos podem trazer muitas informações. Assim, torna-se 
importante uma discussão sobre a relação que havia entre as dificuldades de 
implantação e difusão dos grupos escolares e os interesses particulares dos 
governantes que estavam à frente da Presidência do Estado nas primeiras décadas 
do século XX.  
Parte do que se previa para a construção dos grupos escolares, embora tenham 
proclamado as suas inaugurações no Estado a partir de 1908, deixava o governo 
muito a desejar, pois continuava-se a investir nas adaptações escolares. É possível 
constatar, já na década de 1920, a construção de apenas dois grupos escolares em 
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todo o Estado e, por isso, era preciso abandonar o sistema de adaptação das 
escolas. 
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3 PROJETO EDUCATIVO DO GRUPO ESCOLAR BERNARDINO 
MONTEIRO  
 
No Espírito Santo, contratou-se, em 1908, o professor normalista de São Paulo, 
Carlos Alberto Gomes Cardim, para assumir o cargo de inspetor-geral do ensino. 
Esse foi um dos responsáveis pelo desenvolvimento do ensino público primário. 
Durante a sua passagem, ele foi o mentor da introdução dos novos métodos de 
ensino; implantação dos grupos escolares; congresso pedagógico e reorganização 
do ensino primário e secundário no Estado. Na escrita de seus relatórios, Gomes 
Cardim teceu críticas ao modelo de escolas existentes no Espírito Santo e relatou a 
necessidade de providenciar algumas modificações.  
A República, além da justificação racional do poder, precisava formar uma 
população que estivesse em sintonia com as mudanças apresentadas pelo mundo 
moderno. Segundo Bencostta (2005), o novo regime via na instrução pública uma 
das práticas possíveis para trazer estabilidade e legitimação para o regime 
republicano.  
Os grupos escolares eram construções a receberem privilégio da administração do 
Estado, principalmente nos centros urbanos das cidades, por serem espaços de 
destaque e de investimento na Instrução Pública do período republicano em 
formação.  
 
Em regra geral, a localização dos edifícios escolares deveria funcionar 
como ponto de destaque na cena urbana, de modo que se tornasse visível, 
enquanto signo de um ideal republicano, uma gramática discursiva 
arquitetônica que enaltecia o novo regime (BENCOSTTA, 2005, p. 97). 
 
Para os órgãos públicos, o investimento nos grupos escolares traria benefícios 
financeiros, pois, embora a edificação das escolas resultasse em gastos, não 
haveria mais o investimento dos cofres públicos com aluguéis para abrigar as 
escolas isoladas.  
Embora houvesse despesas financeiras com a edificação dos grupos escolares, 
essas não corresponderam na prática às expectativas do discurso que visava à 
restauração da sociedade pela educação (BENCOSTTA, 2005). Esse autor, ao 
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estudar a arquitetura dos grupos escolares especificamente da cidade de Curitiba, 
observa que:  
 
A iniciativa paulista de organização do ensino elementar público, através 
dos grupos escolares, a partir dos fins do século XIX, foi chamando a 
atenção das demais unidades da federação republicana em adotar, em 
níveis diferenciados, a experiência desse tipo de escola em seus estados 
(BENCOSTTA, 2005, p. 99).  
 
De acordo com Souza (1998), desde o início da República havia a tentativa de 
implantação dos grupos escolares no Brasil. Nesse sentido, houve debates entre 
pensadores e intelectuais do País. No caso do Espírito Santo, percebemos essa 
prática entre o governador do Estado e o interventor da Instrução Pública da época, 
Gomes Cardim, além de professores da Escola Normal e professores convidados a 
participar do Congresso Pedagógico de 1909, que buscava a incorporação da escola 
moderna, com diferentes salas de aula e professores.  
Os grupos escolares de São Paulo, referência para o restante do País, eram, para 
Bencostta, uma importante experiência:  
 
Durante a década de 1910, a reorganização das escolas primárias procurou 
seguir preceitos pedagógicos que englobavam a proposta de reorientação 
do ensino primária através dos grupos escolares. A realidade paulista foi 
constantemente posta em destaque como experiência a ser observada com 
mais atenção (BENCOSTTA, 2005, p. 130). 
 
Apesar de Benconstta anunciar os grupos escolares de São Paulo como referência 
para as demais regiões do Brasil, Faria Filho (2000), ao estudar os grupos escolares 
de Minas Gerais, apresentando as suas particularidades, demonstra como aquelas 
instituições também ganham destaque no cenário nacional. Esse autor afirma que os 
grupos escolares significaram no País, além de um novo modelo de organização e 
ordenação da educação, uma estratégia de ação pela modelagem de práticas, 
legitimação e promoção de metodologias pela divulgação e criação de novas formas 
de escolarização.  
No Espírito Santo, Gomes Cardim ao relatar a situação em que se encontrava o 
mobiliário das escolas públicas no Estado, quando chegou em terras capixabas em 
1908, informa que muitas instituições de ensino, inclusive as que pôde visitar, se 
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encontravam em condições lastimáveis,57 sem nenhum preparo para os alunos que 
naqueles locais pretendiam estudar. 
 
Póde-se calcular rigorosamente o estado deploravel em que se achavam as 
escolas publicas. Em algumas povoações que visitei, tive o desprazer de 
ver nas escolas caixões de kerozene substituindo carteiras e salas sem ar e 
sem luz, infectas, servindo para aulas publicas! (ESPÍRITO SANTO, 1909, 
p. 26).  
 
A lei nº 545, instituída em 1908, durante a reforma da instrução pública, previa a 
edificação e instalação dos grupos escolares, como exemplares instituições 
escolares que atendessem aos preceitos higiênicos e de racionalidade previstos 
pelos ideais republicanos: “As escolas primarias funccionarão em salas vastas, 
claras e arejadas e estas serão, logo que for possivel, ornadas de retratos de 
brasileiros illustres” (ESPÍRITO SANTO, 1908, p. 7).  
O jornal, ao tratar das práticas higiênicas, faz uso dessa atividade para atender à 
formação do cidadão como alguém capacitado ao trabalho, de forma sadia, 
conforme almejam os ideais republicanos: 
  
Dentre os serviços publicos, ao lado da instrucção, deve figurar o da 
hygiene publica. A grandeza de um Estado tem dois factores que se 
conjugam para o mesmo fim população e capacidade de trabalho. Tanto 
neste como naquelle, intervem o serviço de hygiene de modo notavel (O 
CACHOEIRANO, n. 9, p. 2, 2 mar. 1913). 
 
Tendo como base para a reorganização do ensino no Espírito Santo, a reforma de 
1908, é possível considerar que as renovações do ensino primário, abordadas por 
posteriores presidentes de Estado e secretários de instrução pública, em seus 
relatórios, apontam uma continuidade da disposição e tratamento dos grupos 
escolares como organização ideal para o empreendimento das metas educacionais 
republicanas.  
Sobre a constituição arquitetônica dos grupos escolares capixabas, o Decreto nº 
1.738, em seu art. 374, de 1914, argumenta que o número de classes e seções seria 
                                                             
57
 Essas informações também estão nos ofícios expedidos em 4 de dezembro de 1919: “Com 
rarissimas excepções as escolas do interior se acham em grande falta de mobiliario e utensilios 
escolares, sem os quaes é impossivel a disciplina e a boa marcha do ensino. Nada se póde esperar 
das escolas que se acham em taes condições” (OFÍCIO, 1919).  
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idêntico a estrutura da Escola-Modelo, a qual servia de exemplo para as práticas e 
constituição da escola graduada no Estado.  
 
Os grupos escolares com organisação identica a da Escola Modelo, se 
comporão de oito classes, sendo quatro para a secção masculina e quatro 
para a feminina. As classes da secção feminina e as duas primeiras da 
secção masculina serão regidas por professoras e as demais por 
professores (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 137). 
 
 
 Figura 15 – Escola-Modelo em 1909 
 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm.  
 Sr. Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
 
Identificamos a estrutura espacial da Escola-Modelo como exemplo de arquitetura a 
ser seguida pelos grupos escolares (Figura 15). O espaço aberto onde se encontram 
os alunos é o local em que ocorrem o recreio e as aulas de ginástica.  
Como o ensino nos grupos escolares era ministrado de acordo com o programa da 
Escola-Modelo, é possível observar as prescrições sobre as classes e seu ensino, 
previstas para esse novo modelo escolar que se destacava na década de 1910 no 
Estado. De acordo com o com art. nº 1.738,  
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Art. 375 - O ensino nos grupos escolares será ministrado de accordo com o 
programa respectivo. 
Art. 376 - A escola Modelo, annexa á Normal, é destinada a educar e instruir 
separadamente, em classes, creanças de ambos os sexos e aos exercicios 
de ensino dos alumnos do quarto anno da escola Normal. 
Art. 377 - O ensino da escola Modelo comprehenderá todas as materias 
mencionadas no programma do curso preliminar, as quaes serão 
distribuidas por quatro annos de curso, conforme o desenvolvimento 
intelectual dos alumnos (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 137-138). 
 
A estrutura interna das salas de aula e seus materiais foram ambos pensados como 
forma de expressar o ambiente escolar sob a ótica da modernidade, assim como 
afirmar o sentido cívico. Um exemplo de manifestação desse sentimento está 
presente na utilização da Bandeira do Estado do Espírito Santo.58 Já os mapas 
escolares foram pensados no intuito de compreender os territórios como percursos 
espaciais de ocupação.  
A respeito das ações em busca do sentimento cívico, de acordo com o regulamento 
do ensino do Governo de Bernardino de Souza Monteiro,  
 
[...] realizaram-se em todas as escolas as comemorações civicas em 
homenagem ás datas nacionaes. Sendo conveniente intensificar em todas 
as escolas do Estado, o ensino civico, a Directoria do Ensino tem se dirigido 
aos directores de escolas particulares, no sentindo de obter que em todas 
ellas sejam realizadas as commemorações civicas a exemplo do que fazem 
as escola officiaes (ESPÍRITO SANTO, 1917, p. 67). 
 
As manifestações de civilidade estavam presentes nas próprias canções oferecidas 
aos grupos escolares e as escolas-modelos, como forma a enaltecer o sentido pátrio 
dos alunos, conforme é relatado no documento enviado pelo gabinete do secretário-
geral ao diretor do Ensino Público do Estado, em 1919, 
 
Por meu intermedio o Dr. J.B. de Mello Souza vos offerece para ser 
distribuido pelos Directores  dos Grupos Escolares e Escola Modelo, as 
canções escolares que em diversos exemplares acompanham o presente 
                                                             
58
 “Teve brilho extraordinario na Capital Federal a festa commemorativa do anniversario, a 19, do 
decreto que estabeleceu os distinctivos da bandeira e das armas nacionais. Esta commemoração que 
pela primeira vez se faz na Republica brasileira, serve para incutir no animo do povo o sentimento 
puro do civismo e de amor aos emblemas de nossa nacionalidade. Entre nós as repartições publicas 
e alguns estabelecimentos particulares fizeram hastear o pavilhão nacional, tomando parte, assim, na 
commemoração que se estendeu pelo paiz inteiro. Ao meio dia a força federal que esteve nesta 
cidade apresentou-se em frente ao edificio do governo municipal, onde prestou homenagem á 
bandeira, voltando em seguida ao quartel” (O CACHOEIRANO, n. 48, p. 2, 28 nov., 1908). 
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officio, e que serão as primeiras dadas a publicidade, de uma grande 
colleção que o autor pretende editar brevemente.  
Muito util me seria conhecer a opinião dos professores, aos quaes forem 
remettidas aquellas canções pois dessa forma, poderei ao agradecer a 
offerta manifestar a impressão que Ella causou no nosso meio escolar 
(OFÍCIO, 1919).  
 
 
 Figura 16 – Canções destinadas ao grupo escolar pelo secretário-geral do Estado em 1919 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 Fonte: OFÍCIO.  
 Oficio destinado ao diretor do ensino público, pela secretaria geral do estado. Delegado  
 literário, Diretor da Instrução Pública, expedido em 28 de outubro de 1919. CAIXA 10 – 1919. 
 
Na canção enviada pelo secretário-geral do Estado ao diretor do grupo escolar 
(Figura 16), atentamos para os prováveis usos dessas partituras musicais: se havia 
aulas de Música nos grupos escolares, se eram elas utilizadas apenas como uma 
canção nas aulas ou se os alunos também aprendiam a manusear e a compreender 
as partituras. 
Outro exemplo do novo modelo escolar em ascensão é a presença da mobília 
escolar. As carteiras dos alunos ordenavam-se em fileiras e havia lugares 
específicos para os professores, o que procurava imprimir uma relação de respeito e 
disciplina como um indicativo da nova lógica de ocupação do espaço escolar. É 
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possível visualizar esse tipo de mobília nas salas de aula da Escola-Modelo, que 
funcionava como referência para os grupos escolares. Essas considerações formais 
sobre a mobília escolar encontram-se registradas no Decreto nº 1.739, de 31 de 
março de 1914, como podemos identificar a seguir: 
 
Art. 408 – A mobilia escolar para as escolas publicas será fornecida pelo 
Governo do Estado, por indicação do director do Ensino, e será 
confeccionada de modo a facilitar a inspecção e a responsabilidade 
individual do alumno, bem como as exigencias dos preceitos hygienicos.” 
 Art. 409 – Cada classe ou escola terá para uso do professor uma mesa, 
uma cadeira e um armario. 
Art. 410 – Os livros e demais utencilios escolares serão inventariados 
annualmente, ou toda a vez que o professor tiver de deixar a cadeira. 
No fim de cada anno os directores dos grupos escoalres e os professores 
das escolas isoladas enviarão ao director do Ensino uma copia da relação 
dos objectos inutilisados (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 143-144). 
 
A disposição das classes (Figura 17), com as carteiras alinhadas em fileiras e o 
relógio localizado no final da sala de aula, pode representar uma das características 
desse modelo de ensino, o tempo escolar. Já a disposição dos alunos pode 
demonstrar a sua preocupação com a ordem na turma, a disciplina e o respeito ao 
professor em sala da de aula, ao notarmos as suas imagens olhando para frente 
com a cabeça erguida, sem visualizar o professor que está no fundo da sala 
observando a turma. Da mesma forma, essa imagem pode apenas ilustrar os 
alunos, naquele momento, olhando para o fotógrafo que estava em um mesmo 
ponto.  
Interessa-nos a compreensão do que sejam as mulheres em pé, ao fundo da sala, 
pois elas podem representar apenas algumas pessoas que estão naquele espaço 
para auxiliar o professor, ou mesmo sejam professoras de turmas agregando outra 
função ao professor situado naquela imagem.  
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 Figura 17 – Sala de aula da turma de 1º ano da Escola-Modelo em 1909 
 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm.  
 Sr. Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
Sobre as matérias que eram previstas para se ensinar no grupo escolar, a lei nº 545 
em seu art. n˚ 20, já apontava, em 1909, as disciplinas necessárias para as escolas, 
a Escola-Modelo e todas as instituições de ensino primário:  
 
O ensino das escolas primarias compreehenderá as materias seguintes: 
Leitura, grammatica, escripta, calligraphia, artimetica, geometria, geographia 
geral, geographia do Brasil e cosmographia, historia do Brasil, noções de 
sciencias physicas e noturnas, musica, desenho,  gymnastica, exercicios 
militares e trabalhos manuaes (ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 6).  
 
Conforme relata o governador Bernardino Monteiro, em 1917, havia um programa de 
ensino e horário para a distribuição das matérias:  
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Os programmas de ensino das escolas primarias obedecem todos a um 
systema de distribuição de materias, assim como os horarios das aulas são 
uniformes em todos os grupos escolares e escolas isoladas de segunda 
entrancia (ESPÍRITO SANTO, 1917, p. 54). 
 
Ainda que as matérias não fossem acessíveis a todas as escolas, principalmente 
aquelas do interior do Estado, a experiência dessas ações marcava a forte relação 
que tais tentativas mantinham com os ideais republicanos. Um exemplo são as 
matérias de ginástica e exercícios militares praticados no pátio da escola e que 
buscavam a civilidade, as práticas higiênicas e o espírito patriótico. Interessa-nos 
saber que tipo de ginástica era praticada nessas escolas, quem fazia essas 
atividades e se existiam outras práticas.  
 
Figura 18 – Alunas da Escola Normal em exercícios de Ginástica Sueca no recreio da escola 
 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm.  
 Sr. Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
Observamos a prática de ginástica realizada no pátio da Escola Normal, local de 
formação das futuras possíveis professoras dos grupos escolares. As roupas 
utilizadas pelas alunas demonstram ser desconfortantes e inadequadas para as 
atividades. Já as vestimentas do professor, ao lado das alunas, parece ser 
imprópria, caso ele tenha como pretensão exemplificar alguma atividade. Instiga-
nos, dessa forma, questionar a aparência do docente durante essas aulas ao ar livre 
e se todos os professores da escola se vestiam daquela maneira (Figura 18). 
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As prescrições relacionadas com os pátios dos grupos escolares podem ser 
organizadas segundo o art. n˚ 389, do Decreto nº 1.738. “Os pateos que forem 
destinados para recreio devem ser planos, limpos e arborisados” (ESPÍRITO 
SANTO, 1914, p.140). Esse local era destinado aos recreios e demais atividades, 
como a ginástica (Figuras 19 e 20). 
 
 Figura 19 – Alunos da Escola-Modelo em frente ao pavilhão de Ginástica em 1909 
 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm. Sr.  
 Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
 
Embora exista a presença de um grupo de alunas da Escola-Modelo (Figura 19), 
não podemos afirmar que elas estejam em uma aula de ginástica, mesmo assim 
essa escola seguia as prescrições da Escola Normal.  As alunas tinham como 
vestimenta roupas similares às das normalistas (Figura 18). Como a Escola-Modelo 
trazia o exemplo de ensino primário para as demais escolas por considerar uma das 
características desse estilo de escola, as turmas divididas por série e com um 
professor por sala, muito provavelmente as pessoas que estão atrás das alunas são 
professoras que naquela espaço estão com suas respectivas turmas.  
Ao focalizarmos o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, é possível notar que, por sua 
edificação, atendia ao projeto republicano. Sua arquitetura tinha constituição 
específica para a organização da forma escolar, assim como a estrutura da praça e 
o ambiente urbano, ao redor da escola, incidiam sobre o planejamento arquitetônico 
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do grupo escolar. Essa característica o tornava um exemplo de espaço moderno e 
condizente com as prescrições higiênicas, requeridas  no período, revelando-se 
como um espaço modelar para a cidade, um palácio que emanava as luzes do saber 
(Figura 20). 
  
 Figura 20 – Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Sandro Mancini. 
 
A arquitetura dos espaços públicos tende a refletir diferentes concepções 
idealizadas e prescritas de acordo com suas funções, bem como as singularidades 
que circundam tal espaço. Para Vinão (2005, p. 15),  
 
[...] a localização e a disposição física dos espaços destinados a uma 
finalidade ou função determinada no seio de qualquer instituição refletem 
tanto sua importância como a concepção que se tem sobre a natureza, o 
papel e as tarefas destinadas a tal função.  
 
Esse autor, ao discutir os usos que são feitos sobre os espaços escolares, utilizando 
como exemplo as escolas graduadas, estabelece uma diferenciação do espaço, 
como lugar e como território. Para ele, o espaço, que é imaginado e projetado, ao 
ser ocupado e utilizado, é considerado como lugar construído com as vivências 
diárias.  A escola se transforma em um lugar específico: “[...] com características 
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determinadas, aonde se vai, onde se permanece umas certas horas de certos dias, 
e de onde se vem” (VINÃO, 2005, p. 17). Entretanto, ao observarmos o espaço 
como algo que é diariamente vivido pelos atores e as experiências criadas por eles 
no ambiente, esse espaço passa a se formar como um território: “[...] essa ocupação 
do espaço e sua conversão em lugar escolar leva consigo sua vivência como 
território por aqueles que com ele se relacionam” (VINÃO, 2005, p. 17). 
Quando essas duas formas de observar o espaço se relacionam, é possível 
compreender a arquitetura escolar como um discurso material e uma forma de 
linguagem não-verbal, com significados simbólicos e/ou reais. 
De acordo com as indicações de Vinão (2005, 23), para analisar as concepções 
acerca da função e especificidades dos espaços, há alguns indicadores de análise, 
como: “[...] a sua especificidade, a sua localização, sua acessibilidade, suas 
dimensões e sua disposição ou configuração interna”. Para este estudo, utilizaremos 
apenas algumas dessas indicações – localização, especificidade e acessibilidade — 
como forma de análise. 
O Bernardino Monteiro teve a sua edificação tendo como localização o centro da 
cidade, onde havia talvez um lugar de circulação de habitantes, por onde passavam 
os principais comerciantes e pessoas de poder financeiro, como também um local de 
fácil acesso para muitos alunos pela localização centralizada. Qual a relação que 
esse edifício mantinha com outros espaços do centro da cidade? Muito 
provavelmente o Bernardino Monteiro trazia visibilidade para a cidade pela sua 
relevância, tanto financeira como econômica, assim como a circulação de pessoas 
ao seu entorno.  
A especificidade do grupo está relacionada com a função atribuída a essa instituição 
escolar, como espaço responsável pela formação e civilidade dos alunos e como 
novo espaço e tempo para a instrução pública. Quanto à acessibilidade, é possível 
que, pelo fato de o grupo escolar situar-se no centro da cidade de Cachoeiro de 
Itapemirim, os alunos tenham uma maior acessibilidade a ele. A acessibilidade se 
associa à forma como o prédio, em termos de estrutura, se apresenta internamente 
para os alunos e se comunica externamente com o cidadão que por aquele 
ambiente circulava. A forma como observamos a acessibilidade da escola, pela 
relevância desse modelo na constituição do comportamento do cidadão republicano 
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espírito-santense, nos permitirá perceber a abertura ou distanciamento que esse 
grupo escolar exerce sobre a população.  
A administração pública investiu para que o Bernardino fosse o grupo escolar de 
referência para a cidade e para o Estado.  Entendermos que, provavelmente, a sua 
arquitetura monumental era um marco na cidade por ser um local estratégico — no 
centro e na praça central da cidade — pela demonstração do investimento 
governamental. Também  foram contratados professores, compraram-se mobílias e 
a sua arquitetura se projetou à altura do significado que esse local público deveria 
ter, principalmente por ser atraente.  
A questão da higiene presente nos edifícios escolares não passou despercebida. 
Conforme os pressupostos da pedagogia moderna, para que os grupos escolares 
funcionassem em perfeitas condições, eles dariam relevância ao ar puro, às luzes 
que deveriam penetrar pelas janelas, assim como a sua localização que necessitava 
de uma situação sanitária agradável. As janelas do grupo escolar proporcionavam a 
circulação do ar e a luminosidade externa poderia atravessar para o interior da 
escola. 
A praça Jerônimo Monteiro, onde se localiza o grupo escolar, apresentava uma 
aparência diferente dos demais locais da cidade, pelos cuidados com a jardinagem, 
com o calçamento, com o tráfego de carros e pessoas. O próprio local de instalação 
do grupo escolar, onde todas as árvores e plantas têm o mesmo tamanho, formato e 
tratamento, demonstrava a importância depositada em seu funcionamento, pois 
encontrava-se localizado no centro de Cachoeiro, a vitrine da modernização da 
cidade. Diferente das demais ruas, toda a rua que contornava a praça era calçada. 
Os carros e bondes característicos desse período da Primeira República circulavam 
pela praça, assim como as pessoas que fazem uso desse espaço, como um local de 
passeio ou mesmo por ser um trajeto de passagem mais acessível para os 
trabalhadores chegarem a seus serviços.  
Além disso, o grupo escolar tinha a intenção de trazer uma nova visão espacial da 
cidade, que contribuísse não somente com o projeto de embelezamento previsto 
sobre a ótica republicana, mas como forma atender as práticas higiênicas em 
construção, como meio a divulgar a importância da limpeza da cidade e os cuidados 
e controle sobre a natureza.  
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 Figura 21 – Praça Jerônimo Monteiro  
 
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
Na República almejada, os homens introduziam, por meio de materiais artificiais ou 
não, no ambiente urbano, características naturais na busca de um novo sentido 
nacional para a população e investindo em seu desenvolvimento (Figura 21).59  
A praça Jerônimo Monteiro, onde se localiza o Bernardino Monteiro, ganhou um 
jardim no mesmo ano de implantação do grupo. A rua que se localiza em frente à 
praça foi também calçada, o que demonstra, em parte, o investimento para utilizar a 
cidade e, ao mesmo tempo, a importância dada ao desenvolvimento do ensino pela 
visibilidade que a arquitetura do prédio apresentava.  
 
A praça Jeronymo Monteiro, á frente do predio do Grupo Escolar, vae ser 
ajardinada, doptando-se assim a cidade de um jardim publico que, segundo 
as informações colhidas por nós, muito a aformoseará pelas condicções em 
que deve ser construido.  
Cachoeiro vae ter, portanto, o seu logradouro publico, o que era uma 
necessidade, inferior, entretanto, á reforma de seu péssimo calçamento 
existente si não do resto da cidade, pelo menos das suas ruas principaes. 
Agora, com o jardim que é uma medida lhe aformoseamento da urbs, é que 
se torna imprescindivel o melhoramento das calçadas de nossas ruas, que 
                                                             
59 Apesar de a Figura 20 não apresentar a data precisa em que a foto foi registrada, pela Figura 21, 
podemos perceber pelas características do jardim, pela altura das árvores e localização do pátio que 
a figura (Figura 19) se refere à década de 1920. 
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são, no genero, o que ha de pelos evitando-se o triste contraste entre um 
pessimo calçamento feito a sopapos e um logradouro elegante (O 
CACHOEIRANO, n. 18, p.1, 26 mai. 1913). 
 
Concomitantemente a esses investimentos, vemos uma reclamação feita no jornal 
“O Cachoeirano” pela oposição do governo, sobre a necessidade de investir não 
somente nas ruas que circundam a praça, mas também nas demais ruas, por 
perceberem a importância que a administração dava à instrução pública: “E’ obvio 
que a digna corporação municipal pensando em embellezar a cidade com um jardim 
publico, não se esqueça, pela urgencia que a medida exprime, de melhorar as 
nossas ruas, calçando-as devidamente” (O CACHOEIRANO, n.18, p.1, 26 mai. 
1913). 
Sobre a implantação dos grupos escolares, em termos de estrutura da sala de aula, 
de materiais (mobília), das matérias escolares previstas para o ensino e da 
arquitetura, esperava-se também um investimento em um novo método de ensino. 
Sobre esse método, Gomes Cardim, ao fazer um pronunciamento na sessão de 
abertura do congresso pedagógico ocorrido no Estado, em 5 de junho de 1909, faz 
uma alusão às vantagens de se renovar, nas escolas de ensino primário, o método 
de ensino adotado até o momento, para que parte dos problemas educacionais se 
resolvesse, como a alfabetização, por exemplo.  
 
Se conseguisse despertar no professorado a mesma convicção que possue, 
relativamente ao ensino analytico de leitura, que é a these que vae 
desenvolver, ficaria plenamente recompensado, tendo sobejos motivos para 
mais ardentemente proseguir na senda encetada da reorganisação 
completa e perfeita do ensino, em boa hora emprehendida [...]. Alludiu aos 
methodos synthetico e analytico, exaltando as vantagens deste sobre 
aquelle; tratou especialmente dos processos de solettração, syllabação, 
palavração e sentenciação, mostrando a sua evolução gradual e 
progressiva, os vicios que advêm da apllicação do methodo synthetico e as 
vantagens incontestaveis do analytico.  
Referiu-se aos professore dedicados que procuravam amenisar as durezas 
do methodo synthetico por meio do ensino entoado e cantado. Elles tiveram 
opportunidade de verificar e reconhecer quanto era esteril a tarefa de 
obrigar-se o alumno a decorar 25 symbolos que nada exprimiam e que nada 
significavam [...]. 
Depois de fundamentar com argumentos irrefutaveis as considerações 
expedidas sobre os methodos e ter demonstrado as vantagens do ensino 
analytico de leitura, passa a considerar o ensino analytico em geral, 
referindo-se especialmente ao ensino da linguagem, da calligraphia, do 
desenho e da historia, externando a sua opinião com relação a esta 
disciplina, sobre o ensino auxiliado pelas fitas cinematographicas, em que o 
alumno vê a reproducção do facto e depois ouve, pela voz eloquente do 
mestre, a sua exposição succinta. 
Conclue fazendo um appelo ao professorado do Estado, dizendo lhe confia 
a propaganda do ensino analytico e intuitivo moderno, para que levem 
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avante a cruada santando reerguimento do ensino publico espirito-santense 
(ESPÍRITO SANTO, 1909, p. 7-8).  
 
Ao método de ensino esperado nos grupos escolares, era o método intuitivo como 
base do processo pedagógico. O Grupo Escolar Bernardino Monteiro não ficaria 
atrás: 
Afim de que V.S. dê seu parecer sobre a conveniencia em serem adoptados 
nas escolas d’este Estado, faço chegar ás mãos de V.S. um exemplar, do 
livro ‘Leitura Manuscripta’ editado pelo Sr. Camillo J. Araujo Lellis e uma 
collecção de 4 cadernos para o Curso de Cartographia, confeccionados por 
Pedro Vass, para Grupos Escolares (OFÍCIOS, 1910).  
 
Sobre a estrutura interna do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, foi possível 
observar, anos depois de sua inauguração, a criação de um teatro para o grupo. A 
Diretoria do Ensino Público do Estado do Espírito Santo, em 1919, apresenta o oficio 
com o encaminhamento do diretor de ensino público para o secretário-geral do 
Estado, sobre o orçamento da construção de um teatro para o grupo escolar: 
“Passando ás mãos de vossa exelencia o orçamento que mandei levantar para a 
construcção do palco e respectivo scenario, para o Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro” (ESPÍRITO SANTO, 1919, p.1). Ao observamos o teatro do grupo escolar 
(Figura 22) situado no salão nobre da escola, percebemos que esse espaço 
demonstra ter uma considerável amplitude. 
 Figura 22 – Salão nobre do Grupo Escolar Bernardino Monteiro  
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
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Ainda que o salão apresentado fizesse parte do teatro do grupo escolar, é possível 
imaginarmos como deveria ser a estrutura interna desse espaço, observando as 
imagens do salão da Escola-Modelo (Figura 23), local em que os grupos escolares 
deveriam seguir a estrutura e procedimentos de ensino. O salão da Escola-Modelo 
era também composto de um teatro, além de um piano ao fundo e uma iluminação 
natural exercida pela parte externa das janelas. 
 
 Figura 23 – Salão da Escola Normal e Modelo 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio  de 1909 a 1912 pelo Exm.  
 Sr. Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
A respeito da distribuição das salas de aula, podemos notar que as ações sobre o 
melhoramento do ensino na escola são instáveis. Quando foi constituída, a escola 
contava com seções femininas e masculinas e, em 1915, essas seções foram 
unificadas. Entretanto, em 1917, as seções foram provavelmente divididas. Mesmo 
assim, embora as mudanças visassem a uma melhoria do ensino, era possível 
observar uma crítica sobre tal atitude, conforme anuncia o relatório do então 
governador Bernardino de Souza Monteiro: 
 
No Grupo Escolar de Cachoeiro de Itapemirim é preciso restabelecer, sem 
demora, a 3ª secção feminina e a 4ª masculina, annexadas pela lei n. 1.050 
do anno passado, aquella á 4ª e esta á 3ª. 
Assim reunidas essas secções, que deveriam estar a cargo de quatro 
professores, são actualmente dirigidas por dois, com grave prejuizo para o 
ensino; pois é impossível a um só professor leccionar em duas aulas, 
obedecendo ao horario regulamentar (ESPÍRITO SANTO, 1916, p. 25). 
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Ao observarmos a situação do grupo escolar em 1917, pelos discursos do 
presidente de Estado, é possível notar que, além do retorno das seções masculina e 
feminina, o governador aponta a regularidade nos serviços dessa escola. 
 
O grupo escolar <Bernardino Monteiro> continua a prestar relevante serviço 
a mocidade escolar. Restabelecidas a terceira secção feminina e a quarta 
masculina que em 1915 haviam sido annexadas a outras secções, com 
grave prejuizo para o ensino, acham-se agora normalizadas e relugarizados 
os serviços desse estabelecimento de instrucção primaria. Tambem foram 
feitas no edificio desse grupo escolar obras necessarias de conservação e 
limpesa (ESPÍRITO SANTO, 1917, p. 65). 
 
 
Apesar de o grupo escolar ser considerado, naquele momento, a vitrine da 
República e o seu projeto moderno refletir o que se esperava como desenvolvimento 
da sociedade e do homem novo republicano que frequentava esse espaço, é 
possível fazermos algumas indagações a respeito do seu funcionamento e 
relevância.  
Quando observamos mais atentamente o próprio discurso do governador Bernardino 
de Souza Monteiro, notamos que a falta de mobília que atingia muitas escolas, no 
início da década de 1910, ainda estava presente nos anos finais do mesmo período, 
principalmente nas escolas do interior.  
 
Há mais de cinco annos que o governo não fornece mobilias ás escolas. O 
mobiliario existente no interior é ainda o adquirido por occasião da reforma 
da instrucção de 1908, sendo que, nessa occasião, das escolas isoladas do 
interior sómente 73 receberam mobilia (ESPÍRITO SANTO, 1917, p. 59). 
 
Por essa observação, questionamos se o grupo escolar de Cachoeiro — cidade 
considerada do interior do Estado, embora tivesse força política e material, como 
declaravam os relatos oficiais — realmente recebia os necessários investimentos 
estruturais. 
Ao utilizarmos outras fontes, como a fala de um ex-aluno do grupo escolar, o Sr. 
Athayr Cagnin,60 é possível perceber que, em relação ao método de ensino 
                                                             
60
 Athayr Cagnin nasceu no município de Cachoeiro de Itapemirim, em 1918. Fez curso primário no 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro e secundário no externato “Pedro II”, depois de passar pelo 
Ginásio Pedro Palácios e pelo “Instituto Popular”, também em Cachoeiro. Formou-se em Odontologia, 
pela Faculdade de Farmácia e Odontologia de Vitória, e depois retomou a Cachoeiro de Itapemirim, 
para executar suas atividades. 
108 
 
empregado na escola, embora houvesse investimentos no método intuitivo e 
atividades como caligrafia e desenho desde a implantação da escola graduada na 
cidade, no ano de 1926, ainda eram encontradas práticas voltadas para o método 
analítico, como o ensino que estimulava os alunos a decorar as lições, além dos 
castigos que faziam parte da forma de disciplinar as condutas reprováveis. 
 
Os professores do Bernardino eram excelentes, muito preparados. Só me 
lembro de dois na época. A minha primeira professora, chamada Dona 
Brasilina Costa, ela era muito rigorosa e naquele tempo a aprendizagem 
não era como hoje. O método pedagógico, a gente aprende brincando. 
Naquela época tínhamos que decorar a lição, [...] havia muito rigor, mas não 
só por parte da professora [...]. Mas na escola deveria haver outros tipos de 
professores mais evoluídos, mas essa professora era muito competente e 
ao mesmo tempo rigorosa [...]. Tinha caligrafia na época, aritmética. E aí de 
quem não soubesse a lição. Para mim ela foi a que mais marcou. Tínhamos 
que decorar a lição e falar, sem conhecer uma palavra. Cópia, tinha um 
caderno de caligrafia, desenha as letras. Tinha o desenho também, objetos 
que desenhava, caneca, copo, pai e mais, as coisas assim. Tinha cópia dos 
livros também e aí de quem não soubesse a lição (ALUNO ATHAYR 
CAGNIN, Jun. 2012).  
 
Ainda que Cagnin anuncie em sua narrativa os castigos realizados por sua 
professora, como uma maneira de disciplinar os alunos, ele não apresenta aquela 
regente de turma com sentimento de desprezo, de outro modo, cita também as 
qualidades positivas da professora Brasilina, como o método pedagógico pelo qual 
aprendiam a matéria, que era pela brincadeira, o que demonstra também um 
sentimento de gratidão dos alunos.  
Como forma de aprofundar os apontamentos feitos pelo ex-aluno,61 alguns 
documentos oficiais tratam a questão do castigo e maus-tratos no grupo escolar. 
Como exemplo, temos um inquérito administrativo que relata as reivindicações do 
professor normalista, que foi punido pelo então diretor do grupo escolar por maus-
                                                                                                                                                                                              
Em entrevista concedida no dia 26 de junho de 2012, o Sr. Athayr Cagnin informou que estudou no 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro, aos sete anos de idade, em 1925. 
61
 A memória não é apenas um relembrar, mas uma representação que fazemos do passado. Nesse 
sentido, o que estamos produzindo é um monumento, pelo recorte que fazemos daquilo que ocorreu 
no passado. É o que ressignificamos no presente. A história e a memória podem ser consideradas 
construções seletivas e lacunares sobre o passado, ao imaginamos/recordamos aquilo que vivemos. 
Com essa perspectiva, ao estudarmos as personalidades políticas da cidade de Cachoeiro de 
Itapemirim  é necessário indagar as construções feitas sobre a memória dessas pessoas e, portanto, 
a entrevista com ex-alunos do grupo escolar se torna necessária na compreensão dos 
acontecimentos em torno da educação cachoeirense. 
Essa entrevista relata a memória das práticas realizadas na escola, auxiliando-nos como uma fonte 
de investigação. Essas narrativas possibilitam o acesso a memória como monumento do passado. 
Acreditamos, de acordo com Ragazzini (2001, p.22), que as "[...] fontes se tornam meios para 
construir novas fontes, bem como propiciar novas indagações".  
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tratos a um aluno. Segundo o professor, esse tipo de punição não compete a direção 
e por isso fazia uma reivindicação. 
 
Fernando Ribeiro de Oliveira, professor publico, normalista, regendo o 3º 
anno do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, vem; por meio deste, recorrer 
perante Vª Ex.ª, contra o acto arbitrario commettido pelo Director d’aquelle 
Grupo, Sr. Domingos Ubaldo Lopes Ribeiro, que o suspendeu do exercicio 
de seu cargo, conforme verá Vª Ex.ª do documento junto, sem declaração 
além disso, do tempo por que ficara privado de seu cargo. 
Allega o director d’aquelle Grupo que o recorrente haverá feito uma 
excoriação no braço de um dos alumnos insubmissos de sua aula, por 
haver lho segurado, para que se aquietasse, visto terem sido suas 
admoestações verbaes inúteis. 
Si o professor, Exmo sr., não pode ou não tem meios de conter os 
insubordinados, e, si por tão pequena cousa é passível de uma, que não 
compete, alias, ao director de Grupos applicalas, parece tambem, que não 
devem ser os professores advertidos pelo ditos directores, perante os 
alumnos, o que falos-á perder a força moral.  
Assim, Exmo Sr., o recorrente vem poder a Vª Ex.ª que se digne de fazer a 
justiça que o caso pede, bem como que seja posto um paradeiro a abusos 
de tal natureza (INQUÉRITOS ADMINISTRATIVOS, 1918, p. 1).  
 
Ao estudar uma informação transmitida por alguém, consideramos que é preciso 
estarmos atentos ao que o ator envolvido naquele processo irá relatar, o que ele 
acha propício informar ou não e qual a relação que isso tem com o registro da sua 
memória naquele momento. Para compreender o processo de circulação e produção 
das fontes, buscamos, em nossas análises, o uso do conceito de memória proposto 
por Le Goff (2003, p. 366): 
 A memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-
nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais 
o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele 
representa como passadas. 
 
Sobre a arquitetura do grupo escolar, esse mesmo ex-aluno refere-se, em um 
artigo62 publicado por ele, à lembrança do cenário interno da escola. Também fala 
das práticas tidas por sua professora, pelo rigor com que ela conduzia as suas 
aulas. Esses acontecimentos materializados na vida do estudante nos faz em pensar 
na forma como a professora fazia uso do método de ensino, estrategicamente, como 
uma maneira de impor disciplina e demonstrar autoridade, utilizando em muitos 
momentos o castigo e deixando de lado as “lições das coisas”.  
                                                             
62
 Esse artigo foi publicado na Folha do Espírito Santo, em 22 de setembro de 2001, sob o título “Meu 
primeiro dia de aula”. A matéria foi escrita por ele, que fala sobre suas aulas no Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro, em 1926. 
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Uma passagem relatada pelo ex-aluno do grupo escolar informa que ao vivenciar um 
momento de distração durante uma aula, a professora o reprimiu diante da turma, o 
que lhe causou vergonha e constrangimento. Pela mesma citação, notamos que as 
aulas, pelo menos na turma desse aluno, eram no 2º andar da escola.  
[...] Hoje, por exemplo, ao passar em frente ao Cenciarte63 - antigo Grupo 
Escolar <Bernardino Monteiro> - lembrei de um fato ocorrido comigo aos sete 
anos de idade. Era meu primeiro dia de aula. O Diretor da escola era o 
professor José Elias de Queiroz e a minha professora D. Brasilina Costa, 
emérita educadora. Não sei porque cargas d’água, ao fazer a ponta em meu 
lápis, deixei-o cair pela janela. A classe ficava no andar térreo, ao lado da 
escada, e eu, sem pedir licença nem nada, corri para apanhá-lo. Ao retornar à 
classe D. Brasilina me espera na porta e, sem dizer sequer uma palavra, me 
conduziu até minha carteira, no fundo da sala. Só que não foi pelo braço, nem 
pela mão, e sim me puxando pela orelha. Até hoje ouço a risada dos meus 
colegas, e lembro do rigor com que ela os fez silenciar (FOLHA DO ESPÍRITO 
SANTO, 22 set. 2001, avulso). 
 
 
 
 
                                                             
63
 O antigo Grupo Escolar Bernardino Monteiro, em 1997, intitulado nessa época como Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Bernardino Monteiro, mudou de bairro, saindo do centro da 
cidade. Passou a funcionar no Bairro Amarelo. Naquele prédio, depois de reformado e mantendo a 
sua arquitetura e as cores originais do grupo escolar (verde e amarela) passou a funcionar o Centro 
de Arte e Cultura (Cenciarte). Essas informações e as opiniões de Athayr Cagning sobre a mudança 
da escola estão registradas na Folha do Espírito Santo, de 9 de julho de 2000: “Para mim, um dos 
pontos mais altos das festividades do ‘Dia de Cachoeiro’ deste ano foi a inauguração do Cenciarte no 
prédio do antigo Grupo Escolar Bernardino Monteiro. Confesso que fiquei preocupado quando, há 
cerca de três anos, soube que iam dar outro destino à escola onde aprendi as primeiras letras. 
Solidarizei-me com a diretora e as professoras que, no primeiro momento, resistiram à concretização 
da ideia. Que se recupere o prédio – pensava eu – mas não se altere seu destino de educandário 
tradicional por onde passaram tantas gerações de cachoeirenses ilustres. Hoje, dou a mão à 
palmatória e ainda bato palmas. O prédio, totalmente recuperado pela bela arquitetura preservada, 
readquiriu sua antiga dignidade e beleza, transformando-se em cartão de visita da cidade e moderno 
centro de estudos. Para abrigar os antigos alunos, foi construída no bairro ‘Amarelo’ (de onde 
procede a maioria deles) uma nova escola com o mesmo nome, dotada de instalações modernas e 
espaço físico adequado para as atividades extra-classe”. Atualmente esse mesmo prédio funciona 
como Palácio do Governo Municipal. De acordo com o Processo nº 01/85, inscrição no Livro de 
Tombo das Belas-Artes, nº 5, Folha 2 e no Livro de Tombo Histórico, nº 84, Folha 10, “O Palácio 
Bernardino Monteiro localizado na Praça Jerônimo Monteiro nº 32, centro da cidade, onde funcionou 
a Escola Bernardino Monteiro, inaugurada em 1912, no governo de Jerônimo Monteiro funciona 
atualmente a sede do Governo Municipal. O Palácio conta com espaços culturais de relevante 
importância para Cachoeiro de Itapemirim. Nele estão localizadas a ’Sala Levino Fânzeres’, 
disponibilizada para exposições artísticas, científicas, culturais, lançamentos de livros e outros 
eventos. Está localizada ainda a ’Sala dos Prefeitos’, que expõe fotos de todos os prefeitos que 
administraram a cidade, desde 1914. Um acervo de incomensurável importância dentro do contexto 
histórico-cultural do município, fonte de pesquisa para estudantes, educadores e afins, desenvolvido 
dentro do projeto Resgate e Registro, da atual administração. O imóvel é um patrimônio histórico, 
tombado pelo Conselho Estadual de Cultura” (FOLHA, n. 5, 9  jul. 2000). 
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4 EDUCAÇÃO DOS SENTIDOS COMO PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA NO PROJETO EDUCATIVO DO BERNARDINO MONTEIRO 
 
O modelo de ensino primário tem como um dos fundamentos a constituição do curso 
primário. A forma como se constituiu esse curso tem relação com a arquitetura, com 
a graduação das séries e o modo como elas ocorriam, em sede própria, local esse 
chamado de grupo escolar. Essa escola nasce como um meio para aperfeiçoar a 
racionalidade pedagógica. Nesse cenário, a escola primária adquiria inúmeras 
finalidades e expectativas, passando a ser uma instituição comprometida com os 
ideais do novo regime.  
O período republicano para a construção do plano nacional investia no plano 
educacional em disciplina e formação de valores cívico-patrióticos, por meio de 
atividades como exercícios físicos.  
Para Jerônimo Monteiro,  
 
O sentimento civico é despertado constantemente pela recordação dos 
nossos grandes feitos e dos dignos e venerandos antepassados. 
Os exercicios  physicos, militares para os alumnos e de gymnastica para as 
alumnas, os canticos e as solemnisações das nossas grandes datas 
conservam o animo da creança sempre bem disposto para o estudo, 
facilitam-lhe a comprehensão e a levam a receber a instrucção com 
facilidade e com agrado, sujeitando-se alegremente á disciplina escolar e 
sympathisando-se com a escola (ESPÍRITO SANTO, 1910, p. 22). 
 
É nesse sentido que Gomes Cardim, ainda como inspetor da instrução pública, 
apresentava, durante os atos políticos, as festas cívicas, as quais  contribuíam para 
o desenvolvimento do espírito patriótico em três momentos que os alunos 
participariam: da parte estética, ginástica ou calistenia e Hino Nacional. 
 
A ginástica, entre as partes literárias e os hinos, também separaria os dois 
sexos: as alunas teriam basquetebol feminino, corrida de agulhas e 
exercício com bastões, enquanto os alunos fariam salto em distância, bola-
bola, corda movente, e corridas de resistência, de obstáculos e de três pés 
(SOARES, 1998, p. 43). 
 
Em Soares (1998), aparece a importância que a Ginástica e a calistenia tinham na 
formação do projeto republicano modernizador. No Espírito Santo, ao fazermos uma 
112 
 
análise da relevância dada à Ginástica, percebemos a sua importância pela carga 
horária a que se destina nas escolas de ensino primário. Particularmente nos grupos 
escolares, essa matéria64 era composta de três aulas por semana, no primeiro e 
terceiro ano. Ao relacionar a Ginástica com outras disciplinas, como Português, 
Francês, Álgebra e Aritmética, que também são matérias com uma carga horária de 
três aulas semanais é possível perceber a relevância exercida pela prática da 
Ginástica nas primeiras décadas da República na Escola Normal (Figura 24). 
 
 Figura 24 – Lei n˚ 545 Reforma do Ensino no Espírito Santo 
 
 
 
 Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo (1908, p.48-49). 
 
Para assumir as aulas de Ginástica no Bernardino Monteiro como docente, nomeou-
se a professora da Escola-Modelo e Normal, a primeira professora de ginástica, a 
Sra Emília Franklin Mululo. Já o professor de Exercícios Militares era o Francisco de 
Carvalho.  
                                                             
64
 Nesse momento, fazemos uso dos termos “disciplina” para designar uma matéria escolar, uma 
disciplinar escolar, que, nesse caso, é a ginástica, diferente do sentido de “disciplina” relacionada 
com o comportamento dos alunos. 
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Além do ensino da Ginástica na Escola Normal e Modelo, com preparação para os 
futuros professores dos grupos escolares, o inspetor-geral de instrução pública e 
mentor da Reforma da Instrução Primária, em 1908, o professor Gomes Cardim, 
investiu também em outras atividades que despertassem o sentimento cívico e 
patriótico, como as manifestações de rua; as festas cívicas e a criação do batalhão 
de Jerônimo Monteiro. 
As comemorações cívicas e demais atividades representavam um conjunto de 
práticas simbólicas movimentadas pelo governo, com a intenção de se tornarem um 
cenário para as iniciativas escolares, como também mantinham uma relação com o 
espaço urbano e os alunos.  Da mesma forma, essas práticas sociais davam 
organização às cidades, facilitando a construção da modernização idealizada pelo 
regime republicano local. 
 
Foi nesse ambiente sócio-político que Gomes Cardim, com seu gosto pela 
música e amor ao teatro, construiu uma verdadeira liturgia escolar, através 
de manifestações nas ruas, que sintetizaram em visual público as reformas 
que só a elite conhecia dentro das escolas. Além das equipes de 
basquetebol feminino, a verde e a vermelha, que dividiam opiniões em 
virtude dos longos calções das moças, ele criou o Batalhão Jeronymo 
Monteiro, composto de crianças, com sua banda mirim. A imprensa 
considerou uma ‘creação extraordinária’, que despertava interesse tanto nos 
ensaios quanto nos desfiles (SOARES, 1998, p. 30). 
 
Com referência à fiscalização do ensino o Departamento do Ensino criado nesse 
período ficou responsável para fiscalizar os serviços relativos à instrução pública. O 
ensino primário era de responsabilidade das escolas isoladas, diurnas e noturnas, 
além das escolas reunidas, grupos escolares e Escola-Modelo e Complementar, 
sem excluir as escolas particulares inspecionadas pelo Estado (NOVAES, 1979).  
A forma cívica e a Educação Física são representadas pelas práticas nas festas 
escolares, além das comemorações cívicas e hinos patrióticos. Essas atividades 
tinham a intencionalidade de formar o cidadão republicano, com a conformação do 
sentimento pátrio, o amor e o respeito pelo País, assim como a comunicação 
àqueles que assistiam aos desfiles e paradas militares.  
 
Subiam ao céu do Espírito Santo hinos pátrios, Hino Nacional, sou 
Brasileiro, e outros, ao passo que as festinhas escolares criavam, no mundo 
infantil, verdadeira fascinação pelo estudo e a consciência dos deveres 
morais e cívicos. E, em tudo aparecia o Dr. Jerônimo, acariciando as 
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crianças, estreitando-as à grandeza do seu coração (NOVAES, 1979, p. 
137). 
 
A comemoração cívica de 7 de setembro acontece em frente à escola, antes de as 
crianças saírem em desfiles pelas ruas (Figura 25). O Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro e o centro da cidade representavam um cenário marcado como um espaço 
ideal ao se conformar com as características almejadas pelos republicanos. Além 
disso, havia muitas pessoas que observavam essas práticas escolares, seja por 
meio de desfiles, seja em comemorações cívicas. 
 
 Figura 25 – Comemoração em frente ao Grupo Escolar Bernardino Monteiro   
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
 
Dessa forma, ao mesmo tempo, consideramos esse movimento como parte das 
estratégias do governo de Jerônimo Monteiro para projetar na população um 
imaginário social sobre os novos comportamentos a serem adquiridos pelo cidadão 
republicano. Essas atividades, por serem consideradas práticas sociais não 
corriqueiras, por ocorrerem apenas durante as festas do Estado, a população 
destinava parte do seu tempo para observá-las.  
As imagens tinham também a intencionalidade de materializar a memória social 
pelos locais e as atividades a serem recordadas pelos alunos e a população que 
circulavam por aquele ambiente.  
O diretor de ensino ressaltava ainda a importância da manifestação teatral para 
despertar o interesse sobre as manifestações cívicas e por isso trouxe de São Paulo 
para o Espírito Santo a experiência da função didática do teatro.  
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No caso das apresentações ocorridas nas ruas consideramos que essas 
espetacularizações das práticas corporais não chegam a ser teatralização, mas uma 
tentativa de transformar aquelas práticas em algo que chamasse a atenção da 
população que passava naqueles espaços públicos. 
 
 Figura 26 – Bloco de carnaval em frente ao grupo escolar  
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
O Grupo Escolar Bernardino Monteiro também servia de palco para outras 
comemorações, como festa de despedida de pessoas importantes na cidade,65 
como políticos e nomes ligados à educação, assim como cenário para fotografias em 
dias de festa, como a festa de carnaval (Figura 26). É significativo destacar, 
também, o espaço monumental que foi se criando em torno do Bernardino, da 
relação que ele fazia como instituição escolar e como formador de uma determinada 
sociedade para aquele momento. 
                                                             
65
 “[...] realizou se, no dia 4, conforme se annunciara, no salão nobre do Grupo Escolar Bernadino 
Monteiro, a festa com que a sociedade cachoeirense homenageou o o Exmo. Sr. Dr. José Antonio 
Lopes Ribeiro. Apesar do máo tempo, esteve repleto o vasto salão onde se encontravam os 
elementos mais representativos de nosso mundo social. Foi uma festa encantadora, na qual a familia 
cachoeirense se esmerou em manifestar ao illustres homenageado e a sua exma familia sentimentos 
profundos de admiração e de amisade. O Dr. Lopes Ribeiro durante os três lustros de exercicio das 
funcções de Juiz de Direito de nossa comarca, fez jus ao mais elevado respeito pela maneira integra 
com que se conduzio sempre. [...] Sua actividade benemerita se liga, dessa forma, a um largo periodo 
de nossa vida, influindo grandemente nosso progresso moral” (O CACHOEIRANO, n. 54, p. 3, 9  nov. 
1922). 
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Uma maneira de materialização desses preceitos republicanos na instrução pública 
do Espírito Santo foi por meio de atividades como a Ginástica, que já era prevista no 
governo de Jerônimo Monteiro, 1908 a 1912. A partir desse período, a Ginástica 
passou a ser introduzida nas escolas pelas suas contribuições aos ideais 
republicanos.  
Vago (2000), ao apontar as funções da ginástica para os grupos escolares de Minas 
Gerais, ressalta que ela foi produzida como  
 
[...] um dispositivo central pra a pretendida ‘educação physica’ das crianças. 
Sua inserção nas práticas de escolas primárias de Belo Horizonte 
fundamentou-se, dentre outras razões, na crença em suas possibilidades de 
transformar os corpos das crianças, representados como raquíticos, débeis 
e fracos, em desejados corpos sadios, belos, robustos e fortes. Esperava-se 
dela uma participação decisiva no processo de constituição dos corpos 
infantis (VAGO, 2000, p. 89). 
 
O governo do Estado elege a Ginástica/Educação Física66 e sua inserção como 
prática das escolas de início do século XX como colaboradora nos discursos sobre 
as atividades sanitárias que contribuem na diminuição dos surtos de doenças, da 
regeneração da pobreza. Nesse sentido, a formação dos alunos auxilia no 
desenvolvimento e na manutenção espacial da escola, ao criar possibilidades para 
que práticas, como a ginástica, sejam constituídas na Escola Normal e em escolas 
de ensino primário, associando, assim, as práticas higiênicas à saúde dos alunos. 
Sobre a prática da Educação Física/Ginástica notamos que em diferentes regiões, 
ela possui particularidades de acordo com os locais onde é praticada, embora se 
apresente com uma característica própria do movimento republicano. Nesse sentido, 
o próprio Vago (2006) destaca que essa “educação physica” trabalharia com os 
ideais do republicanismo, como veículo para higienizar, corrigir esteticamente e 
disciplinar. 
Nesta pesquisa, ao adotarmos os dados que se referem ao grupo escolar na década 
de 1920, podemos fazer uma diferenciação de quais práticas eram designadas 
Ginástica e quais poderiam se aproximar da Educação Física naquela escola 
graduada, por meio do que chamamos de uma educação dos sentidos,  embora não 
                                                             
66
 Vago (2006) apresenta a ginástica como um dispositivo da “educação physica” das escolas nos 
grupos escolares.  
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possamos ter evidência sobre o ano em que essas atividades se inseriram na 
educação capixaba.  
Assim, mesmo sem um detalhamento sobre o tipo de Ginástica destinada aos 
alunos pelas professoras da escola, podemos fazer associações pelos vestígios da 
utilização de práticas de Ginástica Sueca, pelas aulas que eram ministradas para as 
alunas da Escola Normal capixaba, no ano de 1909. Sobre a Educação Física 
vivenciada no grupo escolar, é possível fazermos menção à práticas como 
basquetebol e voleibol, embora não tenhamos um estudo detalhado sobre a 
inserção dessas práticas no Estado do Espírito Santo. 
A ginástica praticada na Escola Normal e, muito possivelmente, nos grupos 
escolares, por serem um dos locais de trabalho das normalistas, era chamada de 
Ginástica Sueca, um modelo de ginástica que se configurou no Brasil durante a 
Primeira República. A Ginástica Sueca é apresentada pelas alunas com a 
coordenação de um professor (Figura 27). Os meninos tinham como prática os 
exercícios militares. Notamos também a forte presença e a própria afirmação dessa 
atividade na Escola Normal, tendo em vista que ela aparece mais de uma vez nos 
arquivos encontrados e nas apresentações deste texto, como já destacado na Figura 
18.  
 Figura 27 – Aula de Ginástica do professor Deocleciano de Oliveira na Escola Normal 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm. Sr.  
 Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
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É possível notar que Deocleciano atuava diretamente como professor de Ginástica 
na Escola Normal.  Conforme aponta a lei nº 545, de 1909, as aulas de Ginástica 
deveriam ocorrer, para a seção feminina, no pátio da escola, pelo menos três vezes 
por semana, tanto no 1º quanto no 3º ano. Já para a seção masculina, no 2º e 3º 
ano, também seriam ofertados exercícios militares.  
Sobre a Ginástica Sueca, a imprensa, (ESPÍRITO SANTO, 1931) divulgou algumas 
considerações sobre o método sueco, de acordo com as orientações de tenentes. 
No documento, o método sueco se divide em quarto parte: ginástica pedagógica ou 
educativa — coloca o indivíduo para responder fisicamente às necessidades da vida. 
É praticada por homens e mulheres, busca desenvolver a força o equilíbrio e a 
saúde; ginástica militar — com exercícios essencialmente guerreiros com o uso de 
armas, esgrimas para ensinar o homem a se colocar em combate; ginástica médica 
e ortopédica — ginástica cujos exercícios visam a desaparecer ou curar moléstias; e 
ginástica estética — ginástica para desenvolver o organismo e é complementada 
pela dança.  
Sobre a formação de professores para atuar nos grupos escolares, depois da 
Reforma de 1908, necessitava-se que o processo de formação ocorresse nas 
Escolas Normais. A Ginástica seria uma prática aprendida por professores, que 
pudessem atuar com diferentes atividades nos grupos escolares em funcionamento, 
tendo em vista que, no ensino graduado, essas aulas eram ministradas por um 
professor específico.  
 
O accummulo de serviços neste departamento obrigou a separar da 
inspectoria geral a direcção da escola Modelo, bem como a crear e prover 
mais uma cadeira de gymnastica para as escolas da capital. Espero que 
estes actos sejam approvados, visto como, foram praticados em face da 
necessidade imposta pelo serviço publico (ESPÍRITO SANTO, 1911, p. 25). 
 
A respeito dos professores que deveriam atuar no grupo escolar, conforme previa a 
lei da reforma do Estado, de 1908, as docentes precisavam ser preferencialmente 
normalistas, por terem, ao que tudo indica, uma formação profissional de acordo 
com os preceitos de ensino do Estado naquele período.  
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Nesse sentido, citamos que parte dos alunos da Escola Normal teria como diretor e 
também professor de Ginástica, o recém-nomeado inspetor-geral do ensino em 
1910, após a Reforma de Ensino no Estado, Deocleciano de Oliveira, substituto de 
Gomes Cardim. Segundo o então governador do Estado, Jerônimo Monteiro,  
 
[...] com a retirada do grande e competente pedagogo, dr. Gomes Cardim, a 
quem muito devemos, pelo extraordinario serviço prestado á nossa 
mocidade, na reforma da instrucção, foi chamado para substituil-o o dr. 
Deoclecioano de Oliveira, cuja boa vontade, dedicação e zelo pelo 
desempenho de seus deveres têm contribuido poderozamente para manter 
no mesmo caminho o bom trabalho daquelle distincto reformador 
(ESPÍRITO SANTO, 1910, p. 23). 
 
Embora a lei de 31 de dezembro de 1912 não permitisse o acúmulo de cargos 
remunerados, o governador sucessor de Jerônimo Monteiro, o presidente 
Marcondes de Souza, abriu uma exceção e autorizou o professor Deocleciano a 
atuar nos dois67 cargos, embora já fizessem isso desde 1910.  
A inserção de Deocleciano, como professor e diretor, já é possível ser notada nas 
mensagens presidenciais de 1914, de Marcondes de Souza Alves, pelo Decreto nº 
1.738, art. 1605, de 3 de janeiro: “[...] commette ao director das Escolas Normal e 
Annexa, Dr. Deocleciano Nunes de Oliveira, as funcções de director do Ensino 
Publico” (ESPÍRITO SANTO, 1914, p. 61). 
No ano de 1915, percebemos, pelos relatos do presidente de Estado, que 
Deocleciano, como professor, direcionava-se a atuar a favor dos preceitos da 
instrução pública primária, conforme é possível relatar nas falas:  
 
A disciplina, o cuidado e o amor á instrucção que observa quotidianamente 
na escola Normal e annexas, o asseio em todos os compartimentos desses 
estabelecimentos, fiscalisado pelo director são bastante para recommendar 
o distincto funccionario, que sobre os seus hombros tem a nobre tarefa de 
dirigir um dos mais delicados ramos de administração publica do Estado 
(ESPÍRITO SANTO, 1915, p. 129). 
 
Mesmo a imagem sendo um registro de que se pretende recordar futuramente, é 
possível fazermos alguns questionamentos ao notarmos a presença de Deocleciano 
                                                             
67
 “A Lei n˚ 912 de 31 de Dezembro do anno passado, prohibindo as accumulações de cargos 
remunerados, estabeleceu, comtudo, condições especiaes para o Departamento do Ensino, 
permittindo, no seu art. 7º, a accumulação de cargos por designação do presidente do Estado. Em 
face dessa permissão legal commetti as funções de Inspector Geral do Ensino ao Dr. Director das 
Escolas Normal e Annexas, percebendo somente os vencimentos deste ultimo cargo” (ESPÍRITO 
SANTO, 1913, p. 27). 
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e suas alunas da Escola Normal (Figura 28), no sentido de resgatar indícios sobre 
as práticas de representação destinadas a elas. Uma questão é o motivo de essa 
foto ser registrada no pátio do grupo escolar. Além disso, por que não encontramos 
fotos de Deocleciano com vestimenta adequada à prática de atividade? Será que a 
vestimenta era preocupação daquele período? Poderia ele estar dessa maneira por 
ser, naquele dia, o momento em que seria registrada uma foto, tendo em vista que a 
fotografia, naquele período, não era algo que ocorresse a todo momento. A 
formalidade do contexto da educação, naquela época, também poderia influenciar a 
vestimenta. Além disso, é importante indagar qual a compreensão de prática 
daquele momento? Quem fazia a prática era o professor ou somente o aluno? E, 
ainda: havia uma roupa adequada para o professor utilizar no ensino da ginástica? 
Esses questionamentos poderiam nos trazer ideias sobre o uso das vestimentas 
apresentadas, já que não encontramos o professor com roupas diferentes do terno 
utilizado. Outra ponderação é sobre o motivo que incentivou Deocleciano a se tornar 
professor e diretor da Escola Normal e, posteriormente, após o mandato de Gomes 
Cardim, em 1913, a atuar como diretor da Instrução Pública. 
Figura 28 – Inspetor-geral do ensino, professor e diretor da Escola Normal, Deocleciano de 
Oliveira e suas alunas 
 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1908 a 1912 pelo Exm. Sr.  
 Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
 
Com a reforma de ensino promovida no governo de Jerônimo Monteiro, em 1908, 
que deu nova organização à escola primária, a Escola Normal passou a formar 
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professores para atuar nos grupos escolares, com o oferecimento de diferentes 
disciplinas, conteúdos e métodos de ensino. A ginástica, nesse contexto, também se 
tornou matéria de ensino para as normalistas, tendo como regente da disciplina o 
professor Deocleciano Nunes de Oliveira.   
As normalistas formadas pela Escola Normal do Espírito Santo, depois da Reforma 
de Ensino de 1908, passaram a ter uma nova organização de suas disciplinas, 
métodos de ensino e ter como conteúdo de ginástica os programas pedagógicos 
fornecidos pelo professor Deocleciano de Oliveira.  
Dessa forma, ao observarmos a sala de ginástica da Escola Normal e da Escola-
Modelo, é possível fazermos aproximações de algumas práticas realizadas nos 
grupos escolares (Figura 29). A respeito dos materiais e conteúdos de ensino 
utilizados por Deocleciano durante as aulas, notamos a presença de materiais 
associados à ginástica e que estão ao fundo da sala, como a trave e duas barras 
simétricas ao lado de um cesto. Mais à frente, notamos, centralmente, a presença de 
duas argolas suspensas por cordas, tendo no chão, abaixo delas, um minitrampolim. 
É possível ainda observar uma corda com nó, além de escadas feitas de cordas, as 
quais estão seguras por um peso chamado halter. Esses objetos provavelmente 
auxiliavam na execução de alguma atividade. Outro elemento localizado próximo à 
parede ao fundo da sala se assemelha aos floretes da esgrima, outra atividade a ser 
praticada nos grupos escolares. Alguns objetos, como o cesto e a bola, associam-se 
aos elementos praticados na modalidade esportiva conhecida como basquetebol, 
mas vemos diferenças entre esses objetos e os elementos próprios do esporte 
basquetebol, ao observarmos que a rede do cesto não possui um furo ao seu fundo.  
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 Figura 29 – Sala de Ginástica da Escola Normal e Modelo 
 
 Fonte: ESPÍRITO SANTO (ESTADO).  
 Exposição sobre os negócios do Estado no quatriênio de 1909 a 1912 pelo Exm. Sr.  
 Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do Estado do Espírito Santo. Victória, 1913. Anexos. 
 
 
A estrutura da sala nos permite ainda a reflexão sobre o espaço em que ocorriam as 
aulas de Ginástica. Ao considerar os elementos destacados, é possível imaginarmos 
que a sala de Ginástica da Escola Normal era um depósito de materiais. O teto da 
sala e a altura das lâmpadas não eram apropriados para que a prática de atividades 
fosse efetuada naquele local. Possivelmente, as aulas de Ginástica do grupo escolar 
ocorriam no pátio da escola, ao ar livre, como acontecia na Escola Normal e na 
Escola-Modelo.  
Sobre o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, é possível observar, em um ofício68 
enviado por uma professora da Escola Normal, a sua manifestação para conduzir as 
aulas de Ginástica no referido grupo, antes mesmo de sua inauguração.  
 
Pelo presente Alvará do meu proprio punho nomeio e constituo meu 
bastante procurador na cidade da Victoria ou onde com esta se apresentar 
ao Sr. Antonio Rodrigo Monteiro para praticar todos os actos legaes e 
necessarios á conseccução do meu titulo de professora de Gymnastica e 
Musica do Grupo Escolar de Cachoeiro de Itapemirim, prestando e 
                                                             
68
 "ALVARÁ. Maria Duarte Rabello destinando procuração a Antônio Rodrigues Monteiro. Caixa 30 – 
requerimentos recebidos pelo presidente do Estado, diretor de instrucção publica do estado do 
Espírito Santo, Delegado literário, Inspetor Geral do ensino, Director das escolas normais e Annexas. 
1911-1913". 
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assignando o respectivo compromisso legal e praticando todos os actos 
permittidos em direito (MARIA DUARTE RABELLO, 8 de fev. 1913). 
 
Entretanto, logo em 1915, no governo de Marcondes de Souza Alves, a mesma 
professora foi encaminhada para outra escola, o que deixa dúvidas sobre o motivo 
de sua saída da instituição: "[...] removendo, a seu pedido, a professora de 
gymnastica do grupo escolar Bernardino Monteiro, normalista Maria Duarte Rabello, 
para a escola feminina da Villa da Ponte de Itabapoana” (ESPÍRITO SANTO, 1915, 
p. 87). 
Ainda sobre a Figura 29, que apresenta a sala de ginástica da Escola Normal, 
infelizmente, não temos dados oficiais que relatem a prática daquelas atividades nas 
aulas do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, ao que corresponde aos anos iniciais 
de implantação do grupo, a partir de 1913. Temos o nome da professora de 
Ginástica da seção feminina, professora Maria Duarte Rabello, mas não podemos 
precisar informações sobre as suas práticas. 
Entretanto, ao avançarmos à década de 1920, podemos anunciar parte das 
possíveis atividades presentes na seção masculina, pelo relato do ex-aluno e hoje 
professor, o Sr. Athayr Cagnin, que estudou no Bernardino Monteiro no ano de 1925 
e que aponta algumas atividades condizentes com a imagem (Figura 29) anunciada.  
 
[...] A ginástica era mais voltada para as meninas, para os meninos era mais 
voltado o esporte. Até o quarto ano era separado, turma feminina e turma 
masculina. Então na parte propriamente de Educação Física era a ginástica 
na época e o professor era Aloir Queiros que era irmão do diretor, José 
Elias de Queirós. Eu me lembro bem dele, porque eu era um garoto 
provinciano morava no Coronel Borges, lá o pessoal era de classe média 
simples. O Bernardino tinham ótimos professores, mas na parte de 
Educação Física era o Aloir [...]. Eu ficava muito frustrado porque ele 
convidava os alunos para discutir o basquetebol, vôlei e o pátio era a 
quadra de basquete e do outro lado da escola, lado esquerdo era o jardim, 
era o vôlei. As meninas faziam a ginástica. Nesse particular eu ficava muito 
frustrado, eram doido para jogar mas ele não me chamava de jeito nenhum, 
ficava excluído. Então eu resolvi ser escoteiro, porque aí iria haver mais 
igualdade, mas os meninos geralmente entravam maiores e eu, com 7 anos, 
não era permitido, só com o consentimento dos pais. Então, eu quis me 
inscrever. Havia um chefe chamado Irineu que recebeu a autorização do 
meu pai (ATHAYR CAGNIN, 22 de jun. 2012). 
 
Mesmo que não existisse ainda a modalidade basquetebol no Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro, assim como uma disciplina sistematizada, como a Educação 
Física, e não sabendo como o esporte era visualizado no Espírito Santo nesse 
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período, ao relacionarmos as informações cedidas pelo aluno com a imagem da sala 
de ginástica da Escola Normal (Figura 29), podemos relatar que, possivelmente, no 
grupo escolar havia atividades com objetos como a cesta e a bola.  
Ao observarmos a imagem de localização do Bernardino Monteiro (Figura 30), 
verificamos que realmente existia um pátio, entre o muro do grupo e o jardim que se 
localizava na praça, ao lado direito da escola, onde ocorriam as aulas, como relata o 
Sr. Athayr. Mesmo assim, é preciso estarmos atentos à ideia de que a memória,69 
como lembrança de algo que ocorreu, ao ser despertada, pode trazer alterações na 
hora de reescrever os acontecimentos.  
As representações de Athayr70 sobre as experiências que ele teve na escola e de 
como ele percebia o grupo escolar possuem materialidade, pois essas lembrança 
estão presentes não só nos documentos e na arquitetura da escola, mas também 
em suas práticas. O cenário e o ator (Athayr) são práticas e ao mesmo tempo 
praticantes do cenário, dialogando entre si e trazendo para esta pesquisa possíveis 
interpretações dos acontecimentos realizados no Grupo Escolar Bernardino Monteiro 
e nas aulas. 
 Ainda é possível observarmos (Figura 30), no pátio da escola, na década de 1920, 
que esse grupo de alunos se vestia de escoteiros, embora o livro que veicula a 
imagem informe que os alunos estavam participando de uma formatura. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
69
 Segundo Catroga (2001, p. 48), “[...] tem de se reconhecer que, no testemunho memorial, a 
separação entre o sujeito e o objecto é precária (mesmo quando se recorre, supletivamente, às 
recordações dos outros), ao contrário do que deve acontecer na crítica e interpretação documental”. 
70
 Sabemos que a memória não é apenas um relembrar, pois o que estamos produzindo é também 
um monumento do passado. Pela lembrança de Athayr, é possível notar que o que ele relembrou foi 
um recorte da sua memória, aquilo que se constituiu em um monumento, por meio das perguntas que 
ele teve que responder. Então, quando esse ator recorda o passado, ele faz uma representação 
desse passado, convertendo as informações, em monumento. 
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 Figura 30 – Grupo Escolar Bernardino Monteiro na década de 1920 
 
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
 
A associação é, ao mesmo tempo, de uma figura do grupo escolar e os seus alunos 
na formatura (Figura 30). Dessa forma, interessa-nos também pensar a 
intencionalidade em associar duas imagens em uma mesma figura. Provavelmente, 
o autor71 do livro tinha conhecimentos sobre o que representava o grupo escolar e o 
escotismo para a cidade de Cachoeiro de Itapemirim. 
Sabemos que a prática do escotismo era considerada a atividade que contribuiria 
com o desenvolvimento da autonomia dos alunos. Assim, ao relacionar essa 
atividade com as aulas e a funcionalidade do grupo escolar, podemos agregar ao 
escotismo o papel de dispositivo republicano de convencimento dos alunos a se 
tornarem cidadãos autônomos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
71
 O autor do livro, de onde foi retirada a imagem, é o Sr. Domingos Ubaldo Lopes Ribeiro. Segundo o 
jornal “O Cachoeirano”, Domingos, no dia 7 de novembro de 1917, assumiu o cargo de diretor interino 
do Grupo Escolar Bernardino Monteiro (O CACHOEIRANO, n. 50, p. 2, 9 dez. 1917). 
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 Figura 31 – Ex-aluno de escotismo do Grupo Escolar Bernardino Monteiro em 1926 
 
 
 Fonte: Folha do Espírito Santo, em 16 de agosto de 2000. 
 
Esse mesmo aluno da escola argumenta também sobre a discriminação que sofria 
durante as aulas de Educação Física, em que muitas vezes era excluído das 
atividades pelo professor da disciplina. Como forma de compensar essa ausência, 
ele procurou, nas práticas de escotismo,72 o que não encontrava nas aulas, o 
sentimento de igualdade entre os alunos. A matéria publicada por Athayr no jornal 
“Folha do Espírito Santo” relata a sua participação como escoteiro (Figura 31). A 
matéria, ao ser aceita para a publicação, demonstra o interesse do jornal em 
apresentar essas práticas.  
Na década de 1920, mesmo que a roupa dos escoteiros não fosse o uniforme oficial 
da escola, notamos que essa vestimaneta ganhava destaque nos livros da época 
(Figura 32). O uniforme do grupo escolar se associava ao traje dos esconteiros, 
conforme observamos o menino vestido com,  um chapéu com abas largas, o lenço 
no pescoço,  o anel para prender ao lenço, também chamado de arganel ou 
passador. A bermuda com bolso é segura pelo cinto, o distintivo preso na camisa – 
pela imagem não para diferenciar se o tecido é brim cáqui ou azul, já que a imagem 
                                                             
72
 “As práticas de Escotismo escolar e a prática escoteira de um modo geral buscavam a formação do 
homem produtivo, republicano e patriótico” (NASCIMENTO, 2008, p. 282).  
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é em preto e branco —, o meião por dentro dos sapatos e o cantil para reservar 
água. As meninas, no lugar da bermuda, vestiam uma saia e calçavam um sapato.  
 
 Figura 32 – Uniforme do Grupo Escolar Bernardino Monteiro  
 
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Hbaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
 
O destaque da roupa nos faz indagar sobre a importância de as crianças se vestirem 
dessa forma. Provavelmente, esse traje estava de acordo com as atividades 
praticadas que requeriam uma roupa com panos mais encorporados, além de 
estarem de acordo com os tecidos existentes no mercado, naquele período, e que 
eram utilizados para a prática do escotismo como uma atividade que contribui para a 
formação do cidadão. Além disso, se essa vestimenta fosse considerada uniforme, 
pela característica dos tecidos, ela apresentaria um custo que poderia estar acima 
das condições financeiras de muitos alunos, tendo em vista que a escola buscava a 
ampliação do ensino a toda a população da cidade. Todas essas informações nos 
trazem curiosidade sobre como essas crianças se vestiam na escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
128 
 
 Figura 33 – Tropa Bernardino Monteiro  
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
 
 Figura 34 – Tropa Bernardino Monteiro  
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
Notamos a presença da “Tropa de Bernardino Monteiro”, no ano de 1929, em uma 
apresentação em frente ao grupo escolar (Figuras 33 e 34). Pela imagem, é possível 
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perceber que o traje da tropa se assemelha à vestimenta dos escoteiros73 e ao 
uniforme da figura anterior, ainda que essa imagem seja da década de 1920 e o 
nosso foco de estudos tenha se prolongado apenas até o ano de 1925. 
Ressaltamos, assim, a importância dessas atividades práticas para o município e a 
sua ligação com o grupo escolar. 
O desfile pela cidade de Cachoeiro traz um grupo de escoteiros com suas armas 
(Figura 35). Essa figura e as pessoas que estão ao entorno desse grupo nos remete 
a pensar qual o imaginário social destinado a essa cidade. Ao visualizar esse 
extenso grupo, podemos associar a sua manifestação nas ruas às estratégias de 
implantação da civilidade da população pretendida na Primeira República. 
 
 Figura 35 – Desfile da tropa de escoteiros em 1929  
 
 
 Fonte: Acervo pessoal de Gil Gonçalves. 
 
Sobre o escotismo, Athayr relata: 
 
Então a gente fazia excursões [...] a gente tinha muita ordem, muita 
organização, seguíamos o regulamento do escotismo. O próprio Bernardino 
Monteiro organizava o escotismo. [...] 
O Escotismo que funcionava em Cachoeiro, com ele nós excursionávamos 
para o Itabiria, uma região bonita com água pura que vinha da montanha, 
nós excursionávamos na montanha e em outros locais, assim pegávamos 
                                                             
73
 No ano de 1929, Atílio Vivaqua oficializou a prática de escotismo no Estado do Espírito Santo 
(NASCIMENTO, 2008).   
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comida, levávamos alimentação. Aqui no Itabira, por exemplo, nós 
dormíamos, ficávamos lá 2 dias (ATHAYR CAGNIN, 22 de jun. 2012). 
 
É possível perceber, por meio dessas informações, que, no período de constituição 
e durante a primeira década de funcionamento do Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro, a Educação Física74 se manifestava de diferentes formas. A sua 
representação se mostrava presente na arquitetura, na ginástica, no grupo de 
escoteiros e em práticas próximas ao esporte, mesmo não havendo relatos de uma 
disciplina escolar sistematizada, como a Educação Física. Todas essas atividades, 
mais a busca da higiene e as manifestações sanitárias continham a materialidade de 
uma educação dos sentidos: física, moral e intelectual, busca da disciplina e 
melhoria de raça.  
Vago (2000), ao estudar os grupos escolares de Minas Gerais e a experiência da 
cultura física naquelas instituições, afirma que:  
 
Práticas constitutivas dos corpos infantis podem ser percebidas já na 
arquitetura e na ocupação dos lugares, na distribuição dos tempos 
escolares, nos programas de ensino, na obsessão pela higiene, na inspeção 
médica, nos rituais, dentre outros, e ainda nos muitos cuidados a eles 
dedicados pelas diretoras e professoras nas práticas educativas. Assim, 
preparar o lugar; desinfetar, limpar e inspecionar os corpos das crianças 
consideradas regeneráveis; renegar os corpos de outras, tidas por 
incapacitadas; impor hábitos higiênicos; disciplinar os bárbaros; estabelecer 
códigos de controle e punição; refinar sensibilidades, lapidando sentimentos 
arrancando vícios, implantando civilidade, afinando a voz, ensinando o 
gosto, educando as mãos – são dispositivos que, em conjunto, revelam o 
intento de correção e constituição dos corpos das crianças (VAGO, 2000, p. 
87). 
 
Ao observarmos mais atentamente o que foi o movimento do escotismo do Espírito 
Santo, mais precisamente em Cachoeiro de Itapemirim, é preciso associarmos essa 
prática local à sua inserção no País.  
O escotismo chegou ao Brasil na década de 1910, do século XX, quando o País 
vivenciava os movimentos de valorização do civismo e do nacionalismo. Por isso é 
necessário, ao estudarmos o processo histórico dessa prática, atentar para as 
dificuldades da sua funcionalidade e para a relevância de sua constituição. As 
                                                             
74
 “A dimensão da ‘educação physica’, que compunha a tríade educativa pretendida com o novo 
modelo escolar, não se restringiria, assim, a uma disciplina escolar específica, como o emprego atual 
do termo pode fazer crer. Ao contrário, considerando as representações que circulavam entre os 
agentes envolvidos na instituição daquela cultura escolar, parece-me possível dizer que eles 
emprestavam à dimensão ‘educação physica’ um significado de amplitude tal que acabava por nele 
incluir a ‘educação intellectual’e a ‘educação moral’” (VAGO, 2001, p. 87). 
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primeiras tentativas de introduzir o movimento escoteiro foram por meio das ideias 
do escotismo escolar e da militarização da infância, que eram práticas a representar 
parte dos ideais republicanos.  
Sobre a militarização da infância, segundo Nascimento (2008), o projeto de 
militarização na escola75 é anterior ao movimento escoteiro. Antes mesmo de essa 
prática existir na Inglaterra, a militarização já era um projeto das elites sociais no 
Brasil. Além disso, o escotismo não era uma prática exclusiva no País. 
Para o autor, há controvérsias a respeito da militarização da infância pelo escotismo 
e essa se dá pela dificuldade de inserção de militares como dirigentes dessa prática, 
por não estarem muito dispostos a terem acordos com a filosofia e a pedagogia do 
movimento escotista; e pelas reações de escoteiros à militarização, porque, para 
eles, a disciplina escoteira não possuía os princípios do militarismo. Baden-Powell — 
como introdutor do movimento escoteiro — tentava dar ênfase a uma atividade 
diferenciada e não acreditava na contribuição da militarização como instrumento da 
educação, pois existia um excesso de autoritarismo e limitação da criatividade dos 
membros juvenis.  
É possível notar que a militarização da infância pelo escotismo, principalmente 
escolar, ocorreu de maneira conflituosa. Os dirigentes da Associação Brasileira de 
Escoteiros eram intelectuais e militares, o que provocava ainda mais controvérsias.  
Com a Primeira Guerra Mundial, a militarização da infância em diferentes países foi 
desestimulada pela falta de uniformização de métodos e sistema de instrução. No 
Brasil, nesse período, o movimento do escotismo ganha força. Um grupo a incentivar 
o seu avanço foi a Associação Brasileira de Educação (ABE), que popularizou a sua 
prática na escola. Consequentemente, o escotismo passou a ser um projeto 
pedagógico adequado para ser ensinado na escola, por auxiliar na “[...] formação da 
juventude, exatamente por retirar da escola esse caráter de militarização, 
substituindo-se os batalhões escolares por organizações escoteiros” 
(NASCIMENTO, 2008, p. 278). 
                                                             
75
 Um exemplo a respeito dessa afirmação foi o processo da primeira reforma republicana da 
Instrução Pública de São Paulo, que introduzia, dentro do currículo, disciplinas como ginástica e 
exercícios militares. “Alguns educadores consideravam importante a educação militar por entenderem 
que esta incluía o sentimento de patriotismo, o desenvolvimento das virtudes cívicas, a moralização 
dos hábitos, a eugenia e a disciplina corporal” (NASCIMENTO, 2008, p. 275).  
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Segundo Nascimento (2008), em São Paulo, houve tentativas de militarização do 
movimento escoteiro para transformá-lo em escotismo escolar com algumas 
intervenções que, de alguma forma, desfigurava o projeto original de Baden Powell. 
Algumas autoridades do ensino responsáveis pelas atividades do escotismo escolar, 
em muitos momentos, manifestavam críticas a essa prática, por exemplo, o 
professor da Escola Normal de São Paulo, Gomes Cardim. Para esse professor,  
 
[...] o Escotismo escolar não era capaz de atingir os objetivos de formação 
para os quais fora pensado, uma vez que o pessoal responsável por 
ministrar as práticas escoteiras na escola não possuía a formação 
adequada (NASCIMENTO, 2008, p. 285). 
 
No Espírito Santo, o escotismo foi oficializado como prática da rede escolar na 
reforma da instrução pública em 1929, comandada por Atílio Vivaqua, antigo 
militante de escotismo: “O dispositivo legal, além de introduzir o ensino do escotismo 
nas escolas capixabas, também instituiu uma escola de chefes e impôs às 
professoras da rede municipal de ensino de Vitória a obrigatoriedade de se 
transformarem em bandeirantes” (NASCIMENTO, 2008, p. 288). 
Atílio, em 1916, já expressava a sua aceitação pelo escotismo escolar e incentivava 
que essa prática fosse introduzida nas escolas. Em 1929, como secretário 
deiInstrução argumentava sobre a sua postura em 1916: “[...] hoje, tenho a feliz 
opportunidade de collaborar na reorganização do escotismo espirito-santense, a 
qual visa aparelhar beneficios dessa escola de bravura, de honra, de dignidade e de 
patriotismo, fundada por sir Baden Powel” (ATÍLIO VIVAQUA, 1916, p. 22). 
O movimento escoteiro como prática nas escolas primárias já aparecia nas 
mensagens presidenciais em 1925,76 no governo de Florentino Avidos. O escotismo 
se apresenta no Estado como uma prática dos países mais civilizados que propoem 
ensinamentos de força, lições de civismo e de confiança. Nesse sentido, Florentino 
se dirige aos batalhões de escoteiros e ao movimento com entusiasmo: “[...] 
prestigiei o escotismo escolar, integrando-o no programma dos nossos 
estabelecimentos de ensino, dando-lhe a orientação conveniente para que elle 
                                                             
76
 O escotismo escolar estava previsto já no Decreto n˚ 6.501, de 20 de dezembro de 1924, 
organizado por Mirabeau Pimentel (ESPÍRITO SANTO, 1925).  
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produza resultados compensadores como escola de civismo e de crença” 
(ESPÍRITO SANTO, 1928, p. 102).  
Percebemos, pelas fontes e indícios, que era esse escotismo praticado na cidade de 
Cachoeiro de Itapemirim que Atílio, ao visar ao ensino com as coisas, pelos 
sentidos, nos permite associar a prática do escotismo ao auxílio da República 
almejada. No momento em que o escoteiro aprende a ir para o mato, a lidar com o 
fogo, a armar a barraca, ele desenvolve habilidades práticas e aprende a sobreviver 
no mato e a ter respostas imediatas diante das exigências dessas atividades. Assim, 
o escotismo, além de ser uma possibilidade de educação pelos sentidos, é também 
uma proposta pedagógica educativa, uma Educação Física com a ideia da higiene, 
da saúde e da moral do aluno.  
No Grupo Escolar Bernardino Monteiro havia, para além das atividades existentes 
no ano de 1925 e identificadas por Athayr, uma tropa de 160 escoteiros, com 
equipamentos fornecidos pela Secretaria de Instrução do Estado (RIBEIRO, 1928).  
Os escoteiros se apresentando no pátio de outras escolas (Figura 36) possibilitam 
atentarmos para a expansão desse movimento em diferentes locais, nas primeiras 
décadas da Primeira República. 
 
 Figura 36 - Grupo de escoteiros de várias escolas de Cachoeiro de Itapemirim 
 
 Fonte: RIBEIRO, Domingos Ubaldo Lopes. Município de Cachoeiro de Itapemirim:  
 suas terras, suas leis, seu processo, sua gente. Ed.: Rio de Janeiro, Patronato, 1928. 
134 
 
Sobre tais afirmações, podemos verificar que, embora o escotismo escolar no 
Espírito Santo tenha sido oficializado no ano de 1929, a sua prática já se 
manifestava no início da década de 20, reforçando o sentimento patriótico, a 
civilidade e o cidadão a ser formado. Além disso, mesmo que Gomes Cardim fosse 
contra a prática escoteira na escola, essa foi introduzida no Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro, modelo de escola idealizado por esse interventor.  
Ainda que esse grupo escolar tenha sido constituído após o término do governo de 
Jerônimo Monteiro, sobre o qual Gomes Cardim foi o responsável pela reforma do 
ensino público, a existência dessa prática na escola trouxe possibilidades da 
vivência do escotismo em terras capixabas antes mesmo de sua oficialização.  
Ademais, embora em São Paulo as atividades escoteiras77 ocorridas no momento 
das comemorações cívicas substituíssem as apresentações dos batalhões infantis, 
no Espírito Santo, ambas as atividades circulavam nos mesmos espaços de 
comemorações, o que demonstra uma particularidade desse Estado, assim como o 
referido grupo escolar ser o primeiro a introduzir esse movimento como prática 
escolar.  
Outra informação citada por Athayr Cagnin foi o nome do seu professor de Ginástica 
(Aloir Queiroz de Araújo). No entanto, ao buscarmos documentos que tragam 
informações sobre esse professor, podemos compreender  que Aloir78 foi professor 
da Escola de Educação Física do Espírito Santo e um dos patronos do curso de 
Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo.  
Ainda que o Sr. Athayr tenha também citado as aulas de voleibol que ocorriam na 
escola, não encontramos outros documentos que relatassem a existência dessa 
prática no grupo escolar, na década de 1920. Entretanto, talvez ela tenha 
acontecido, já que localizamos elementos que se assemelham a outros esportes, 
                                                             
77
 Embora tenhamos essas ideias sobre o escotismo no Espírito Santo, é preciso ainda indagar os 
motivos que instigaram os seguidores dos ideias educacionais de Gomes Cardim no Espírito Santo a 
introduzir o movimento escoteiro nas escolas capixabas, já que ele era contra tal prática. Além disso, 
necessitamos investigar mais as características do escotismo escolar capixaba e o que o aproxima ou 
distância das discussões de militarização da infância exercida no País na década de 1910, assim 
como o movimento do escotismo introduzido no Bernardino Monteiro. 
78
 Aloir Queiroz de Araújo aparece na dissertação da professora Dirce Maria Corrêa da Silva como 
“[...] aluno, professor e diretor do Departamento/Escola de Educação Física do Espírito Santo, além 
de ter sido o organizador de serviços semelhantes em Santa Catarina e Pernambuco. Os trabalhos 
pesquisados foram: ‘Contribuição do Estado do Espírito Santo para a Educação Física nacional’ e 
‘Organização da Educação Física no âmbito estadual’, ambos escritos com o intuito de fornecer 
informações do que se realizava no Estado naquele momento” (SILVA, 1996, p. 24). 
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como os objetos similares ao basquetebol. Além disso, no ano 1922,79 é relatada no 
jornal da cidade, no espaço destinado ao desporto, uma partida de futebol entre 
duas escolas de Cachoeiro de Itapemirim, uma delas era o Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro. Por essas informações, podemos imaginar algumas possíveis 
práticas de futebol ensinadas na escola nessa época, confirmando as observações 
do ex-aluno:  
 
Match collegio Pedro Palacios versus Grupo Escolar Bernadino Monteiro. 
Realizou-se no dia 12 deste mez um importante entre os teams destes dois 
conceituados estabelecimentos de ensino no campo do Cachoeiro F. C. 
Depois de uma lucta rennida verificou-se a Victoria do forte e bom treinado 
conjunto do Pedro Palacios pelo elevado score de 12x0 sendo os goals 
marcados por (O CACHOEIRANO, n. 33, p. 4, 15 de jun. 1922).  
 
É sobremaneira interessante informarmos sobre a experiência na educação 
produzida no Grupo Escolar Bernardino Monteiro, assim como na cidade de 
Cachoeiro de Itapemirim e no Estado do Espírito Santo, durante os anos de 1908 a 
1925, principalmente ao que diz respeito à educação dos sentidos. Pelos vestígios 
dos documentos e atores, é possível trazer algumas dimensões sobre as práticas de 
uma educação dos sentidos caracterizada naquele momento, observando, assim, 
como esta se delineou com diversas finalidades, formas e conteúdos nesse período.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
79
 Para essa informação o jornal “O Cachoeirano” foi utilizado por meio digital no site da Biblioteca 
Nacional, disponível em: http://memoria.bn.br/hdb/periodico.aspx.  
136 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O período da Primeira República no Espírito Santo caracterizava-se pelas 
transformações estruturais em busca do desenvolvimento urbano, econômico e 
social do Estado. A configuração do ensino público que atendesse às determinações 
necessárias para a formação do cidadão era um dos caminhos para se alcançar a 
modernização almejada pelos republicanos.  
Tornava-se importante a criação de programas arquitetônicos que incorporassem as 
prescrições higiênicas e sanitaristas, no sentido de educar as crianças para o 
desenvolvimento sadio. Os grupos escolares, nesse cenário, nasciam no Espírito 
Santo como um caminho para se alcançar a modernidade da época, como os seus 
princípios: civilização, progresso, igualdade, democracia e laicidade. 
Uma possibilidade de inserção dessa instituição escolar na vida dos alunos se dá 
por meio de algumas matérias de ensino ministradas na escola, como as que 
buscam uma realização prática.  
Entretanto, ao analisarmos as práticas de constituição e escolarização do ensino 
primário por meio dos grupos escolares no Estado, percebemos que os discursos 
narrados pelas autoridades não se manifestam da mesma forma como são 
prescritos nos relatórios e documentos de governo.  
O trabalho, ao analisar a Reforma de 1908 no Espírito Santo, permite a 
compreensão de algumas características do plano educacional e, mais 
especificamente, como as reformulações de ensino mantinham contato com o 
modelo educacional chamado grupo escolar, que nascia naquele momento no 
Estado.  
Nesse sentido, para compreendermos como ocorreu a implantação e o 
desenvolvimento dos grupos escolares no Espírito Santo, interessou-nos, nesta 
pesquisa, a investigação sobre a primeira escola graduada com sede própria no 
Estado, o Grupo Escolar Bernardino Monteiro. Para tanto, utilizamos como 
referencial teórico as contribuições de Michel de Certeau, Roger Chartier e Carlo 
Ginzburg, além de algumas análises mais pontuais de A-M Chartier. Para 
compreender parte desse processo, é preciso relatar o que circulava, quais eram as 
ideias presentes no governo daquela época e o que ele pretendia com aquele grupo 
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escolar. De forma a compreender a materialidade dos discursos descritos, utilizamos 
alguns conceitos, como uso, consumo, prática, praticante, estratégia, representação 
e paradigma indiciário.  
Destacamos, pelos conteúdos e informações que chegavam à escola, com o novo 
modelo pedagógico, as representações que o governo e aqueles que atuavam no 
grupo escolar faziam do ensino primário pelas reformulações que eram implantadas 
e pelas práticas que, naquele ambiente, eram introduzidas.  
As fontes investigadas podem mostrar os acontecimentos, não da forma como foram 
construídos no período retratado, mas como práticas de representação criadas por 
meio das ações que ocorriam sobre aquela instituição de ensino, como estratégia do 
próprio governo para o alcance dos seus interesses.  
Ao observarmos alguns documentos de governo, como as leis e os relatórios, como 
práticas de representações impostas às diferentes demandas da sociedade, é 
necessário investigarmos as possíveis inversões discretas provocadas pelo 
consumo produzido nos discursos, sobre práticas muitas vezes impostas. Assim, por 
meio dessas narrativas, podemos identificar prováveis usos que foram feitos sem, 
muitas vezes, rejeitar ou transformar a ordem imposta, mas empregados com as 
regras, levando em consideração as maneiras próprias de realização dos praticantes 
que, nesse caso, foram os professores e os diferentes atores envolvidos com o 
projeto educacional instituído pelo governo de Jerônimo Monteiro e o seu 
interventor, Gomes Cardim.  
Cabe destacar em nossas análises as regras de produção das narrativas 
documentais, os modos de fazer dos praticantes perante as práticas materializadas 
na Reforma da Instrução Pública realizada em 1908 e/ou discursiva em documentos.  
Buscamos com isso compreender o que os atores sociais envolvidos nesse projeto 
de constituição do Grupo Escolar Bernardino Monteiro fazem com o que lhe é 
imposto pelo governo do Estado. Além disso, tornou-se relevante entender quais são 
as estratégias e práticas de representação inseridas nas novas atividades 
educacionais projetadas e utilizadas para moldar os sentidos da população 
envolvida no processo de escolarização daquele período.  
Sobre as pesquisas no âmbito da História da Educação do Espírito Santo que 
investigam a constituição dos grupos escolares no Estado, identificamos que o 
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número de produções e os referenciais de análise utilizados necessitam de 
investimentos, no sentindo de ampliar a compreensão sobre os processos 
educacionais existentes no início do século XX e os aportes teóricos que investigam 
o conhecimento histórico das práticas escolares, com base nas atividades singulares 
e nas maneiras de fazer dos atores sociais.  
A respeito da consolidação da República no Estado, é preciso atentarmos para as 
problematizações que levaram em consideração as experiências educacionais 
realizadas após a implantação da Reforma da Instrução Pública promovida no 
governo de Jerônimo Monteiro,  pelo  professor Gomes Cardim. Nesse sentido, 
destacamos que os projetos arquitetônicos e o modelo educacional previstos pelos 
grupos escolares contribuíram para a modernização do Estado e, mais 
especificamente, da cidade de Cachoeiro de Itapemirim com o Grupo Escolar 
Bernardino Monteiro, além de ajudar na formação do cidadão almejado pelos ideais 
republicanos.  
Os questionamentos feitos em torno dos investimentos políticos nesse grupo escolar 
e da expansão do ensino público primário nos permitem considerar que, embora o 
ensino prescrito nos documentos fosse estendido a toda a população, a matrícula 
escolar era restrita a um número reduzido de alunos. Entretanto, ao observarmos o 
grupo escolar como uma experiência que surgia na Primeira República diante das 
outras formas de escolarização existentes, no mesmo período, consideramos que 
essa escola graduada se destacava como um avanço no processo de ensino 
primário pretendido, pois, conforme anunciado nos relatos presidenciais, parte das 
escolas existentes no interior, até aquele momento, atendia às classes mais baixas 
da população e sem o devido aparato estrutural, como no século XIX. 
Para Galvão e Lopes (2010), o século XIX foi o momento da progressiva 
institucionalização da escola e da lenta afirmação do Estado como grande 
responsável pela expansão da educação.  Além disso, pretendia-se oferecer aos 
que fossem à escola a possibilidade de uma formação com preceitos patrióticos e 
cívicos durante a escolarização. 
Dessa forma, ainda que haja controvérsia sobre os benefícios e desvantagens, 
limites e alcances da reforma de Gomes Cardim, temos como intuito potencializar 
somente as possibilidades de concretização da implantação do modelo 
modernizador de ensino, de início da República, pela implantação específica dos 
139 
 
grupos escolares, embora apontemos os números e quadros sobre a situação das 
demais escolas e formação de professores. Entendemos que, mesmo que os 
obstáculos fossem amplos, os avanços já estavam sendo apresentados pelas 
constituições, tendo em vista que o quadro educacional apresentado pelo Estado, no 
começo do século XX, era mais limitado perante qualquer tentativa de avanço.  
Da mesma forma, o Grupo Escolar Bernardino Monteiro, embora não atendesse a 
todas as crianças da cidade, representou um avanço no plano educacional do 
município e, particularmente, na formação das crianças que por aquele espaço 
circulavam, assim como contribuiu com a urbanização e o imaginário social da 
cidade pelas manifestações desenvolvidas em suas dependências nos dias de festa 
em Cachoeiro. 
Sobre as práticas corporais desenvolvidas nesse espaço escolar, destacamos as 
problematizações feitas em torno de atividades como: a Ginástica ensinada para as 
meninas, os exercícios militares para os meninos, algumas atividades que utilizam 
elementos similares à bola e o cesto de basquetebol. Outra atividade de destaque 
no Grupo Escolar Bernardino Monteiro foi a prática do escotismo, que tinha como 
uma de suas características a formação da autonomia dos alunos.  
Dessa forma, podemos afirmar que, do período de inauguração do grupo escolar 
(1913) até o ano de 1925, mesmo tendo algumas atividades similares ao que 
conhecemos na matéria escolar Educação Física, essas práticas não podem ser 
afirmadas como sendo relacionadas a uma disciplina específica, tendo em vista que 
o primeiro programa de formação de professores de Educação Física no Estado, 
com conteúdos e métodos sistematizados, só foi possível a partir da década de 
1930. Entretanto, pelas evidências apresentadas, podemos afirmar que a presente 
pesquisa nos possibilita destacar uma educação dos sentidos realizada por 
determinadas atividades práticas que visassem a atender à higiene sanitária, à 
civilidade e ao sentimento patriótico dos alunos. A ideia de educação pelos sentidos 
representa uma educação que esteja em contato com a natureza. Dessa forma, a 
prática do escotismo trabalha essa formação por meio do contato com o campo, com 
os animais, com a vida e o autoconhecimento, estabelecendo, assim, uma Educação 
Física. 
Nesse sentido, podemos fazer algumas correspondências sobre uma Educação 
Física como disciplina a se constituir de forma sistematizada, pautada na educação 
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dos sentidos vivida no Grupo Escolar Bernardino Monteiro. Além disso, ao 
compreendermos o lugar do escotismo nesse projeto pedagógico e de formação de 
grupo escolar, na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, teremos a capacidade de 
perceber o lugar da Ginástica e dos exercícios militares daquele período na escola. 
Consideramos, então, que este trabalho não pretende esgotar os questionamentos 
sobre a inserção desse modelo educacional no Estado, mas sim instigar outras 
iniciativas de pesquisa histórica, na área da educação e, especificamente, da 
Educação Física.  
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ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1916-1920: Monteiro) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Bernardino de Souza 
Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo em 12 de outubro de 1916. 
Victória: Imprensa Official, 1916.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1916-1920: Monteiro) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Bernardino de Souza 
Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo em 13 de setembro de 1917. 
Victória: Imprensa Official, 1917.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1916-1920: Monteiro) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Bernardino de Souza 
Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo em 16 de outubro de 1918. 
Victória: Imprensa Official, 1918. 
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1916-1920: Monteiro) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Bernardino de Souza 
Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo em 12 de outubro de 1919. 
Victória: Imprensa Official, 1919.  
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ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1920-1924: Gomes) Relatório 
apresentado por Nestor Gomes, Presidente do Estado do Espírito Santo, ao 
Congresso Legislativo em 7 de novembro de 1920. Victória: Imprensa Official, 
1920.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1920-1924: Gomes) Relatório 
apresentado por Nestor Gomes, Presidente do Estado do Espírito Santo, ao 
Congresso Legislativo em 23 de maio de 1924. Victória: Imprensa Official, 1924.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1925-1928: Avidos) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Florentino Avidos,  
Presidente do Estado do Espírito Santo em 4 de maio de 1925. Victória: 
Imprensa Official, 1925.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Exposição sobre os negócios do Estado no 
quadriênio de 1909 a 1912 pelo Exm. Sr. Dr. Jeronymo Monteiro, presidente do 
Estado do Espírito Santo, Victória, 1913. 
 
RELATÓRIOS DE INTRUÇÃO PÚBLICA 
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. 
Jeronymo Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo, pelo Snr. 
Inspector Geral do Ensino Dr. Henrique A. Cequeira Lima em 13 de agosto de 
1908. Victória: Imprensa Official, 1908.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. 
Jeronymo Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo, pelo Snr. 
Inspector Geral do Ensino Carlos A. Gomes Cardim em 28 de julho de 1909. 
Victória: Imprensa Official, 1909.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. 
Jeronymo Monteiro, Presidente do Estado do Espírito Santo, pelo Snr. 
Inspector Geral do Ensino Dr. Deocleciano Nunes de Oliveira em 30 de julho de 
1910. Victória: Imprensa Official, 1910.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. Nestor 
Gomes, Presidente do Estado do Espírito Santo, pelo Snr. Inspector Geral do 
Ensino Mirabeau Pimentel em 15 de agosto de 1922. Victória: Imprensa Official, 
1922.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Presidente de Estado (1928-1930: Aguiar) 
Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo por Dr. Aristeu Borges de 
Aguiar, Presidente do Estado do Espírito Santo em 1 de setembro de 1928. 
Vitctoria: Imprensa Official, 1928.  
ESPÍRITO SANTO (ESTADO). História da Educação Física pelos primeiros 
Tenentes do Exército Laurentino Lopes Bonofino, Antonio de Mendonça 
Molina e Carlos M. de Medeiros, 1931. Victória: Imprensa Official,1931. 
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LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 
ESPÍRITO SANTO (Estado). Lei nº 545, de 8 de novembro de 1908. Dá nova 
organisação à Instrucção Publica Primaria e Secundaria. Victoria: Typ Nelson Costa, 
1909. 
ESPÍRITO SANTO (Estado). Decreto n.º 1.738, de 31 de março de 1914. Dá 
regulamento aos diversos ramos do serviço da administração pública do Estado. 
Victoria: Sociedade de Artes Graphicas, 1914. 
  
JORNAL 
O CACHOEIRANO.  13 de fevereiro de 1908, p. 2, n. 7. 
O CACHOEIRANO. 28 de novembro de 1908, p. 2, n. 48. 
O CACHOEIRANO. 29 de maio de 1909, p. 1, n. 21. 
O CACHOEIRANO. 12 de junho de 1909, p. 2 , n. 23. 
O CACHOEIRANO. 8 de agosto de 1909, p. 1, n. 31. 
O CACHOEIRANO. 29 de maio de 1910, p. 3, n. 22. 
O CACHOEIRANO. 1 de janeiro de 1911, p. 1, n. 1. 
O CACHOEIRANO. 29 de janeiro de 1911, p. 1, n. 5. 
O CACHOEIRANO. 8 de agosto de 1912, p. 2, n. 22. 
O CACHOEIRANO. 16 de fevereiro de 1913, p. 2, n. 7. 
O CACHOEIRANO. 2 de março de 1913, p. 2, n. 9. 
O CACHOEIRANO. 26 de maio de 1913, p. 1, n. 18. 
O CACHOEIRANO. 9 de dezembro de 1917, p. 2, n. 50. 
O CACHOEIRANO. 15 de junho de 1922, p. 4, n. 33. 
O CACHOEIRANO. 9 de novembro de 1922, p. 3, n. 54. 
 
DOCUMENTOS AVULSOS – FUNDO DA EDUCAÇÃO 
ALVARÁ. Maria Duarte Rabello destinando procuração a Antônio Rodrigues 
Monteiro. Caixa 30 – requerimentos recebidos pelo presidente do Estado, diretor de 
instrucção publica do Estado do Espírito santo. Delegado literário, Inspetor Geral do 
ensino. Director das escolas normais e Annexas. 1911-1913. 
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OFÍCIO. Oficio destinado ao diretor do ensino público, pelo inspetor escolar. 
Delegado literário, Diretor da Instrução Pública, expedido em 4 de dezembro de 
1919, p. 2. CAIXA 10 – 1914-1921. 
OFÍCIO. Oficio destinado ao diretor do ensino público, pela secretaria geral do 
Estado. Delegado literário, Diretor da Instrução Pública, expedido em 28 de outubro 
de 1919. CAIXA 10 – 1919. 
OFÍCIO. Oficio destinado ao diretor do ensino público, pelo Inspetor Geral do 
Ensino. Diretor da Instrução Pública, expedido em 26 de setembro de 1910. CAIXA 
09 – 1910. 
INQUÉRITOS ADMINISTRATIVOS. Inquérito destinado ao diretor do ensino público, 
pelo Diretor do grupo Escolar Bernardino Monteiro, Fernando Ribeiro, expedido em 2 
de setembro de 1918. CAIXA 145 – 1918. 
 
